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 Caros leitores, é com grande satisfação, que apresento o trigésimo nono número da Revista Estudos e Negócios, 
momento em que são comemorados 10 anos do Curso de Publicidade e Propaganda, que é o tema de Capa, assinado 
pela jornalista e relações públicas Kátia Marchena.
 Todos os escritos deste número representam a produção do conhecimento dos cursos da instituição, a saber: o TC 
de Administração do campus Santo André, orientado pelo Prof. Dr. Eduardo Villas Boas, consistiu na PESQUISA 
DE INTENÇÃO DE CONSUMO NO DIA DAS MÃES E DOS NAMORADOS, no qual a dupla de alunas traz dados 
atuais sobre índices relevantes de mercado; o TC de Administração do campus Santos, orientado pelo Prof. Dr. 
Renato Marcio dos Santos apresenta CONSULTORIA PRESTADA AO METROPOLITANO CEMITÉRIO VERTICAL; o 
TCC de Contabilidade, que versa sobre a IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA MICRO E 
PEQUENAS EMPRESAS NO SETOR DE SAÚDE , orientado pelo Prof. Dr. Marcelo Rabelo Henrique apresenta refl e-
xões para solução de riscos empresariais, de áreas específi cas, como a saúde.
 A Monografi a adotada pelo curso de Economia, costumeiramente orientada pelo Prof. Dr. Raphael Bicudo 
trata, nesta edição, da ANÁLISE DA IDEOLOGIA NA TEORIA E ESCOLAS DO PENSAMENTO ECONÔMICO 
BASEADA NO LIVRO FILOSOFIA ECONÔMICA, DE JOAN ROBINSON, bem como a Monografi a do curso de 
Direito, orientada pelo professor Dr. Ricardo Martins, sob título NEURODIREITOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS A 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E PROTEÇÃO DE DADOS NEURAIS, se traduz em um tema de relevância ímpar para a 
sociedade.
 O TCC de Publicidade e Propaganda, se manteve presente, sob orientação dos professores Dr. Edson de 
Paiva Dias e Dr. Cláudio Gonçalves, com intuito de que a agência SKAD POWERHOUSE fi ctícia posicionasse a ANNA 
PEGOVA, como a melhor escolha em produtos de beleza. 
 A Iniciação Científi ca merece destaque e se fazem presentes em dois textos nesta edição, ambos orientados 
pela Profa. Dra. Danielle Guglieri lima, ÉTICA E ECONOMIA: COMO ESCOLHAS INDIVIDUALISTAS DISTORCEM 
UM AORGANIZAÇÃO SOCIAL e COMO O TIKTOK TEM INFLUENCIADO A SOCIEDADE MODERNA E QUAIS 
SEUS IMPACTOS A CURTO PRAZO, os quais refl etem as investigações que perpassam os muros da escola e refl etem 
em todos os meios sociais. 
 Neste número contamos com o lançamento da obra: PIONEIROS DO CAPITAL: A COLONIZAÇÃO DO NORTE 
NOVO DO PARANÁ, pela Profa. Ma. Ana Yara Paulino.
 A  coluna do CEN apresenta a prática dos estudos de gestão realizados pelos alunos e coordenada pelo Prof. Esp. 
Valmir Aparecido Conde, proporcionando o “saber fazer”, que estudou neste semestre a empresa real ACISA, por 
meio da consultoria fi ctícia, agora realizada pela empresa INOVA Consultoria.
 O CIM traz muitos conhecimentos sobre a INDÚTRIA REGIONAL GRANDE ABC, e neste momento é assinado 
pelo Prof. Dr. Sandro Renato Maskio, docente e pesquisador da instituição.
 A coluna Dica do Especialista, apresenta excelente leitura com o texto esclarecedor e contemporâneo, neste 
número assinada pelo professor do curso de economia o Dr. Raphael Bicudo, intitulado: A FORMAÇÃO DO ECONO-
MISTA BRASILEIRO: UMA PEQUENA CONTRIBUIÇÃO PARA REFLEXÃO seguida da costumeira coluna Direito 
em Pauta, assinada mais um número pelo professor da casa e coordenador do curso de Direito, Prof. Me. Marco 
Antonio Frabetti, sobre ETARISMO, SUAS CAUSAS, A REGULAMENTAÇÃO JURÍDICA BRASILEIRA E O CRESCI-
MENTO DA PARTICIPAÇAÕ DE IDOSOS NO MERCADO DE TRABALHO.
 Neste número contamos com o Papo de Aula, com dois textos interessantes de alunos trabalhados em aula e 
orientados pela Professora Ma. Ana Yara Paulino, os quais versam sobre Inteligência artifi cial e nós,  apresentando as 
perspectivas discursivas dos docentes.
 Na coluna Editor em Pauta a Profa. Dra Danielle Guglieri Lima fala da PESQUISA NOS CURSOS DE GESTÃO, e 
na coluna Palavra do Professor a Profa. Ma. Mariana de Freitas Pietro trata da EDUCAÇÃO COMO ALICERCE DO 
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL DO SÉCULO XXl.
 Finalmente, o leitor encontra o Artigo do professor Dr. Pedro Veras dos Anjos com os seus alunos, o qual será 
apresentado do próximo ENANGRAD, intitulado DESAFIOS LOGÍSTICOS DO PORTO DE SANTOS:UM CAMI-
NHO DE SOLUÇÃOE SINOVADORAS PARA O TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS. 
 E se você, leitor, aluno, alumni ou professor; possui suas refl exões escritas e deseja compartilhar e participar desta 
comunidade, aproveite, pois a Revista Estudos e Negócios tem tiragem semestral e está aberta para as mais diversas 
discussões e apontamentos dentro da área de negócios, tecnologia e educação.
 Desta forma, é preciso reiterar que as páginas desta Estudos e Negócios sempre serão um convite à refl exão e de 
maneira alguma refl etem a opinião da instituição ou da editora, visto que se constituem como um espaço livre de apre-
sentação de ideias.

 Boa leitura a todos. Até a próxima!

  Profa. Dra. Danielle Guglieri Lima
Editora

EDITORIAL
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Autoras: Verena Gomes Tietzmann e Nicole Martinho Mendes de Oliveira.

Orientador: Prof. Dr. Eduardo Pinto Vilas Boas, Docente do curso de Administração da Strong Business School.

PESQUISA DE INTENÇÃO DE 
CONSUMO NO DIA DAS MÃES 
E NO DIA DOS NAMORADOS

Resumo: 

 Este estudo tem o objetivo de analisar a intenção 
de consumo no Dia das mães e no Dia dos namora-
dos no comércio varejista brasileiro. Nas primeiras 
etapas, foram realizadas pesquisas secundárias para 
compreender o surgimento e os padrões de consumo 
dessas datas. Em seguida, foram conduzidas pesquisas 
de campo, com aplicação de questionários para ob-
ter dados primários sobre a intenção de compra. Na 
fase fi nal, os resultados foram consolidados e anali-
sados estatisticamente, permitindo a identifi cação de 
tendências de mercado e insights estratégicos para 
o setor varejista. O estudo visa fornecer uma com-
preensão aprofundada sobre o comportamento do 
consumidor, contribuindo para que empresas possam 
desenvolver estratégias de marketing e vendas mais 
efi cazes, baseadas em dados e análises.

Palavras-chave:  intenção de compra; pesquisa de 
mercado; análise estatística; dia das mães; dia dos na-
morados; comportamento de consumo.

1. PESQUISA SECUNDÁRIA DIA DAS MÃES

1.1 História do Dia das Mães

 Ao longo da história, a maternidade foi celebrada 
em ritos e cultos: Ísis no Egito, Reia na Grécia, Cibele 
em Roma e Parvati no hinduísmo (Melo, 2005). No 
mundo moderno, seu papel ganha novas camadas, 
como na Economia do Cuidado, em que a mulher acu-
mula trabalho formal e não remunerado. 
 O Mothering Day surgiu na Inglaterra do séc. XVII, 
ligado ao culto de Cibele (Cultura Inglesa Curitiba, 
2025). Nos EUA, movimentos de Julia Ward Howe 
(1872) e Mary Towles Sasseen (1887) antecederam o 
apelo de Frank Hering (1904) por uma data nacional. 
A ofi cialização veio em 1914, impulsionada pelo ativis-
mo de Ann Jarvis na Guerra de Secessão e pela luta 
de sua fi lha Anna Jarvis (National Geographic Brasil, 
2024). O primeiro estado a adotar foi a Virgínia Oci-
dental, e em 1914 o presidente Woodrow Wilson ofi -

TC ADMINISTRAÇÃO 

ABC
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cializou a celebração nos EUA (National Geographic 
Brasil, 2024). O prestígio cresceu, mas Jarvis passou 
a criticar a mercantilização da data, alertando que, 
reduzida a presentes caros, perderia seu verdadeiro 
sentido.
 O Dia das Mães foi ofi cializado em diferentes mo-
mentos: no Japão, após a Segunda Guerra, e pela 
Igreja Católica em 1947. A maioria dos países adota 
o segundo domingo de maio para comemorar a data 
(Brasil Escola, 2025). No Brasil, a 1ª comemoração 
ocorreu em 1918, em Porto Alegre, e a ofi cialização 
veio em 1932, com Getúlio Vargas e o Decreto nº 
21.366 (Brasil Escola, 2025).

1.2 Impacto Econômico em Uma Visão Genera-
lizada

 O Dia das Mães é a 2ª data mais relevante do 
varejo, atrás do Natal, movimentando setores como 
vestuário e eletrônicos (CNC, 2024). Em 2024, 78% 
dos consumidores presentearam, gerando R$40,21 
bilhões em vendas (CNDL; SPC Brasil, 2024). O 
ticket médio subiu de R$320 (2023) para R$652,81 
(2024), refl etindo maior consumo e valor simbólico 
(E-commerce Brasil, 2023). A data segue como motor 
econômico e cultural, com projeções positivas para 
2025.
 A pandemia de COVID-19, iniciada em 2020, trou-
xe desafi os sem precedentes para o comércio global, e 
o Brasil não foi exceção. As medidas de isolamento so-
cial e o fechamento temporário de estabelecimentos 
comerciais afetaram diretamente as vendas durante o 
Dia das Mães.

Gráfico 1: Indicador de Atividade do Comércio da Serasa Experian – Brasil 2003/2023
Fonte: SERASA EXPERIAN, Atividade do Comércio - Dia das Mães 2003/2023.

 Os dados do Gráfi co 1 (Serasa Experian) medem 
a atividade comercial eletrônica, enquanto as esti-
mativas da CNC focam o varejo formal, justifi cando 
diferenças nos percentuais. Em 2020, a CNC apon-
tou queda de 59,2% nas vendas do Dia das Mães 
(R$8,26 bilhões), com forte impacto em vestuário 
e calçados, que recuaram 74,6%, especialmente 
em estados do Nordeste (CNC, 2020). Em 2021, 
já com fl exibilização das restrições, houve alta de 
47%, alcançando R$12,2 bilhões, ainda 2% abaixo 
de 2019. Vestuário, calçados e acessórios lideraram, 
com R$4,09 bilhões e crescimento de 146% sobre 
2020 (CNC, 2020). 
 Em 2022, o Dia das Mães movimentou R$14,42 
bilhões, ligeira queda de 1,8% frente a 2021, mas aci-

ma dos R$8,8 bilhões de 2020 (CNC, 2022). Já em 
2023, as vendas caíram 4,2% na semana da data: -6% 
no presencial e +11,8% no e-commerce. Vestuário 
e móveis recuaram, enquanto livrarias (+10,6%), jo-
alherias (+5,6%) e cosméticos (+5,2%) cresceram. 
Todas as regiões registraram retração, lideradas 
pelo Nordeste (-7,1%) (CIELO, 2023). Em 2024, a 
FecomercioSP estimou faturamento de R$63 bilhões 
(+3%), com São Paulo alcançando R$20,3 bilhões, 
o maior em 16 anos. Porém, dados da Serasa Expe-
rian mostraram queda de 3,2% no total nacional e de 
4,7% em SP, mesmo com alta de 2,3% no e-commer-
ce (FECOMERCIO-SP, 2024; SERASA EXPERIAN, 
2024).
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1.3 Conclusão 

 O Dia das Mães tornou-se um termômetro do 
consumo, refl etindo fatores econômicos, tecnológicos 
e sociais. A pandemia acelerou o e-commerce, en-
quanto infl ação e juros mostraram a sensibilidade das 
vendas. A Geração Z e Millennials reforçam deman-
das por experiências, autenticidade e sustentabilidade. 
Para 2025, ganham destaque IA, live commerce e eco-
nomia da infl uência, embora juros altos possam limitar 
o consumo. 

2. PESQUISA SECUNDÁRIA DIA DOS 
NAMORADOS

2.1 História do Dia dos Namorados 

 O Dia dos Namorados no Brasil, celebrado em 12 
de junho, antecede o dia de Santo Antônio, conhecido 
como santo casamenteiro. A criação da data, entre-
tanto, não está ligada apenas ao aspecto religioso, mas 
a uma estratégia publicitária de 1948. O publicitário 
João Dória, contratado pela rede Lojas Exposição, 
buscava impulsionar as vendas de junho, tradicional-
mente fracas. Inspirado no modelo do Dia das Mães 
e no simbolismo de Santo Antônio, lançou a primeira 
campanha com o slogan “Não é só com beijos que se 
prova o amor”, registrada na Figuras 1(BBC, 2025).
 Após a alta das vendas naquele ano, o sucesso da 
data foi comprovado e todo novo ano ela é incenti-
vada e trabalhada pelos comerciantes, sendo aceita 
por todo o território brasileiro e reconhecida pela 
Associação Paulista de Propaganda por seu grande 
impacto. Hoje, o Dia dos Namorados é a 3ª melhor 
data para vendas no Brasil, atrás apenas do Dia das 
Mães e do Natal (BBC, 2025). Apesar do sucesso no 
Brasil, o Dia dos Namorados de 12 de junho difere do 
padrão mundial, marcado pelo Valentine’s Day em 14 
de fevereiro, instituído pela Igreja em memória de São 
Valentim, martirizado no século III (National Geogra-
phic Brasil, 2022).

2.2 Desempenho das Vendas nos Últimos Anos

 O Dia dos Namorados consolidou-se como uma 
das datas mais relevantes do varejo brasileiro. Em 
2019, o faturamento em São Paulo cresceu 3,5%, 
impulsionado por vestuário, calçados e eletrodomés-
ticos, com destaque para compras a prazo (Fecomer-
cioSP, 2019). A pandemia trouxe forte impacto: em 

2020, houve queda de 53% nas vendas (CNC, 2020). 
Em 2021, já com fl exibilização, registrou-se recupera-
ção de 35% frente ao ano anterior, mas ainda abaixo 
do pré-crise (Serasa Experian, 2021).
 A partir de 2022, o setor retomou estabilidade, 
com aumento de 4% atribuído a promoções e ao for-
talecimento do e-commerce (FecomercioSP, 2022). 
Em 2023, o volume projetado foi de R$2,59 bilhões, 
avanço de 5,6% sobre 2022, com destaque para ves-
tuário, calçados e acessórios (R$1,083 bilhão; 42%) e 
utilidades domésticas/eletroeletrônicos (R$727 mi-
lhões; 28%) (CNC, 2023). Apesar da pressão infl acio-
nária e dos juros altos, categorias como eletrônicos 
portáteis, decoração e pacotes de experiências tive-
ram performance acima da média.
 Em 2024, o Dia dos Namorados registrou alta de 
2%, alcançando R$2,59 bilhões em vendas (CNC, 
2024). A recuperação foi puxada por serviços, como 
alimentação, hotelaria e cultura, enquanto os bens 
duráveis seguiram prejudicados pelos juros elevados. 
Para 2025, a CNC projeta expansão moderada, con-
dicionada à infl ação, confi ança do consumidor e nível 
de desemprego.
 Para 2025, o Dia dos Namorados deve registrar 
alta de 3% a 4% nas vendas, impulsionada por pro-
moções digitais e demanda represada (CNC, 2025). 
A Serasa Experian projeta crescimento do tíquete mé-
dio, com melhor desempenho em capitais como São 
Paulo e Rio de Janeiro, e resultados mais modestos 
em regiões de maior vulnerabilidade (Serasa Experian, 
2025).
 Especialistas apontam a data como termômetro do 
consumo no 1º semestre, em um período de menor 
movimento econômico (CNC, 2024). Contudo, per-
sistem desafi os: infl ação elevada, oscilação no empre-
go formal e Selic projetada em 9,25%, que encarece 
o crédito e restringe compras parceladas em bens de 
maior valor (Banco Central do Brasil, 2025).

2.3 Conclusão

 O Dia dos Namorados consolidou-se como uma 
das principais datas do varejo, ao lado do Dia das Mães 
e do Natal. Após a queda em 2020, houve recupera-
ção gradual, reforçando a importância do omnichan-
nel (FecomercioSP, 2023; CNC, 2025). Para 2025, 
espera-se crescimento moderado, mas limitado por 
renda restrita e crédito caro, exigindo inovação e per-
sonalização das marcas (SBVC, 2025).

ADMTC
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3. PESQUISA PRIMÁRIA DIA DAS MÃES

3.1 Introdução à Etapa Quantitativa

 Foi realizada uma pesquisa estruturada com 413 
residentes da Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP), entre 07 e 16 de abril de 2025, levantando 
dados sobre perfi l socioeconômico, hábitos de com-
pra e formas de comemoração no Dia das Mães.
 A amostra foi majoritariamente feminina (56%), 
com idade média de 32 anos (19–44). Predomina o su-
perior incompleto, seguido do médio completo, com 
forte presença de trabalhadores formais. Os respon-
dentes vivem em cidades da RMSP como Santo André, 
Ribeirão Pires e São Paulo, com renda variando de 1 a 
20+ SM, o que garante diversidade e permite segmen-
tação mais precisa.

3.2 Comportamento de Consumo

3.2.1 Meios de Pagamento por Faixa Etária

 Um dos principais objetivos da análise foi entender 
como diferentes faixas etárias se comportam na esco-
lha do meio de pagamento. No gráfi co 2, observa-se a 
distribuição percentual por faixa etária:

Gráfico 2: Escolha de Meio de Pagamento por Faixa Etária
Fonte: Elaborado pelo grupo de pesquisa, 2025.

 Conforme o gráfi co 4, é possível observar que:

• Jovens até 24 anos apresentam maior diversidade 
nos meios de pagamento, com uso expressivo de 
débito, crédito parcelado e PIX;

• Faixas entre 35 a 44 anos concentram-se mais em 
crédito à vista e parcelado;

• Acima dos 45 anos, o pagamento em dinheiro 
e PIX desaparece como opção relevante, além de 
predominar o uso de crédito à vista.

 A análise indica que consumidores mais velhos ten-
dem a planejar compras de forma tradicional, enquan-
to os jovens adotam mais recursos digitais. O crédito é 
usado em todas as idades, e o Pix, apesar de recente, 
já mostra forte adesão entre os mais jovens, exigindo 
adaptação constante do varejo e dos meios de paga-
mento.

3.2.2 Canal de Compra vs Cidade de Residência

 Cruzando o canal de compra preferido com a cida-
de de residência, nota-se que moradores de São Ber-
nardo e Diadema tendem a comprar pela internet em 
maior proporção, enquanto em cidades como Santo 
André e Ribeirão Pires, há maior preferência por com-
pras em centros comerciais locais. Essa diferença pode 
estar relacionada à infraestrutura logística e à familiari-
dade com o e-commerce.
 A análise mostra que o varejo deve adotar estra-
tégias regionais, priorizando lojas físicas em áreas me-
tropolitanas tradicionais e o digital nas capitais. Fatores 
como frete, prazos de entrega e comunicação local 
tornam-se decisivos para a conversão em vendas.

3.2.3 Ticket Médio por Grau de Escolaridade

 O ticket médio varia conforme a escolaridade: pós-
-graduados gastam acima de R$200, enquanto quem 
tem ensino médio incompleto fi ca abaixo de R$100. 
Isso indica correlação positiva entre instrução e con-
sumo, útil para campanhas de marketing que usem es-
colaridade como proxy de renda e padrão de compra.

3.2.4 Categoria de Presente por Grau de Escola-
ridade

 As categorias mais citadas foram vestuário, perfu-
mes/cosméticos e joias/bijuterias. Entre pós-gradu-
ados, prevalece vestuário; já no superior completo, 
perfumes e cosméticos. Opções de menor frequência 
foram reunidas em “Demais Categorias”. Os resulta-
dos sugerem campanhas segmentadas: experiências e 
itens premium para públicos de maior escolaridade/
renda, e produtos práticos e acessíveis para os demais.

3.2.5 Perfil de Comemoração: Local e Custo do 
Almoço

 Na forma de comemoração, famílias com maior 
renda e escolaridade preferem celebrar em casa, gas-
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tando até R$300. Já os que não comemoram ou op-
tam por encontros simples concentram-se em jovens 
adultos e perfi s de menor escolaridade. Isso mostra 
que o ticket médio e o tipo de produto variam confor-
me o padrão de celebração.

3.2.6 Local de Compra vs Forma de Pagamento

 O cruzamento entre local de compra e forma de 
pagamento mostra que no e-commerce predomi-
nam Pix e cartão parcelado, enquanto em lojas físicas 
destacam-se cartão à vista e dinheiro, sobretudo entre 
mais velhos. Isso reforça a importância de estratégias 
omnichannel, considerando não só onde o cliente 
compra, mas como prefere pagar.

3.3 Personas

 Três personas típicas emergiram da análise:

• Ana (23): universitária em São Paulo, compra on-
line via Pix, gasta cerca de R$100.

• Juliana (36): setor privado em Santo André, usa 
crédito parcelado em lojas físicas, gasto médio 
R$150–200.

• Marta (52): servidora pública em Ribeirão Pires, 
prefere compras presenciais à vista/dinheiro, com 
gasto acima de R$200.

 Esses perfi s orientam estratégias de comunicação e 
canais, permitindo campanhas sazonais mais segmen-
tadas e efi cazes.

3.4 Reflexões sobre a Relação Afetiva e o Consumo

 O Dia das Mães envolve forte carga emocional 
que orienta escolhas de compra. Muitos consumi-
dores buscam presentes que expressem carinho e 
identidade da pessoa presenteada, como bem-estar, 
perfumes, experiências e joias. Com a idade, cresce a 
preferência por itens simbólicos ou de maior valor. As-
sim, campanhas de branding que associem produtos à 
valorização materna, e não apenas a promoções, têm 
maior potencial de impacto.

3.5 Considerações Finais

 A pesquisa evidencia que idade, escolaridade, lo-
calização e renda moldam o consumo, com a internet 

consolidada como principal canal, mas com variações 
regionais e geracionais. Esses dados orientam estraté-
gias de comunicação segmentadas, permitindo criar 
personas, campanhas A/B e posicionamento direcio-
nado em marketplaces e redes sociais.

4. PESQUISA PRIMÁRIA DIA DOS NAMORADOS

4.1 Introdução à Etapa Quantitativa

 Na fase inicial do Dia dos Namorados, emergiram 
insights qualitativos: desejo de surpreender, valorizar 
experiências e expressar sentimentos. Diferente do 
Dia das Mães (cuidado e tradição), essa data envolve 
romantismo e pressões sociais. Com base nisso, apli-
cou-se pesquisa quantitativa online (Google Forms) 
entre 10 e 24 de maio de 2025, com 12 perguntas 
sobre intenção de compra, gasto, canais, categorias e 
pagamentos. Foram obtidas 305 respostas na RMSP, 
de perfi s variados.
 A amostra foi majoritariamente feminina (69,1%), 
com predominância de jovens até 24 anos (38,5%) 
e escolaridade em nível superior completo (34,5%). 
Geografi camente, destacou-se Santo André (37,8%), 
refl etindo o peso das cidades centrais da RMSP no co-
mércio físico e digital. A renda familiar mais frequente 
foi de R$7.591 a R$15.180 (31,6%), típica de classes 
médias urbanas. Esse perfi l — jovem, escolarizado e 
de renda média — fornece base sólida para compre-
ender padrões de consumo e contrasta, em parte, 
com o observado no Dia das Mães.

4.2 Comportamento de Consumo

4.2.1 Meios de Pagamento por Faixa Etária

 No Dia dos Namorados, os jovens até 24 anos 
mostram maior diversidade de meios de pagamento, 
com destaque para crédito parcelado e Pix. Entre 25 
e 44 anos, prevalecem cartão parcelado e à vista, re-
fl etindo consumo mais estruturado. Já os 45+ mantêm 
o crédito parcelado, mas ampliam o uso do crédito à 
vista, enquanto o dinheiro aparece mais entre os 55+, 
indicando hábitos ligeiramente mais tradicionais. A 
análise confi rma que jovens adotam mais rapidamente 
o Pix e tecnologias digitais, enquanto os mais velhos 
preservam práticas tradicionais. Isso gera desafi o e 
oportunidade para marcas que buscam ampliar sua 
presença digital.
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4.2.2 Canal de Compra vs Cidade de Residência

 No Dia dos Namorados, moradores de São Paulo 
(capital) preferem compras online via e-commerce e 
marketplaces, enquanto no ABC Paulista prevalecem 
as compras presenciais em shoppings e comércio de 
rua. Esse padrão refl ete logística, perfi l socioeconômi-
co e grau de digitalização. Para capitais, recomenda-se 
investir em canais digitais, frete e prazos, enquanto nas 
cidades vizinhas, estratégias físicas e atendimento per-
sonalizado mantêm apelo.

4.2.3 Ticket Médio por Grau de Escolaridade

 O ticket médio cresce com a escolaridade: pós-
-graduados gastam acima de R$250, enquanto funda-
mental e médio incompleto fi cam abaixo de R$100. A 
formação pode servir como proxy de renda, orientan-
do campanhas: premium e experiências para os mais 
escolarizados e custo-benefício para os demais.

4.2.4 Categoria de Presente por Grau de Escolaridade

 As categorias mais citadas foram vestuário (22%), 
perfumes/cosméticos (6,8%) e joias/bijuterias (3,9%). A 
escolha variou conforme a escolaridade: pós-graduados 
e superior completo preferem itens simbólicos e de 
maior valor, como joias ou experiências, enquanto gru-
pos com ensino médio/técnico priorizam opções práti-
cas, como roupas e cosméticos. Esses dados orientam 
campanhas: valorização simbólica para públicos de maior 
renda/escolaridade e custo-benefício para os demais.

4.2.5 Perfil de Comemoração: Local e Custo do Jantar

 Nos jantares de Dia dos Namorados, o maior 
gasto médio foi da faixa 35–44 anos (R$227,70), en-
quanto os até 24 anos gastaram menos (R$138,60). 
Jovens preferem restaurantes, adultos de 35–44 anos 
optam por comemorar em casa, e os 55+ concentram 
os que não pretendem celebrar. Essas diferenças etá-
rias indicam que o jantar assume signifi cados distintos 
conforme a fase da vida, orientando estratégias de res-
taurantes, delivery e alimentos: menus especiais para 
jovens e kits caseiros para públicos mais maduros.

4.2.6 Local de Compra vs Forma de Pagamento

 O cruzamento de canal e forma de pagamento 
mostra padrões distintos: no online, predominam Pix 

(17,4%) e cartão parcelado (31,5%), refl etindo pratici-
dade e fl exibilidade; já no físico, destacam-se cartão à 
vista (16,3%) e uso residual de dinheiro, ligados a pú-
blicos mais tradicionais. Para o e-commerce, é estra-
tégico oferecer Pix, carteiras digitais e parcelamento 
sem juros; no varejo físico, descontos à vista e facilida-
des imediatas. Essa diferenciação orienta promoções e 
infraestrutura adequadas a cada canal.

4.3 Personas

 Três personas ilustram o consumo no Dia dos Na-
morados:

• Luana (22): universitária de Santo André, compra 
online com crédito à vista, gasta cerca de R$300.

• Diego (29): do setor privado em São Caetano, 
prefere comércio físico, pagando com crédito par-
celado, gasto médio R$150.

• Diva (49): servidora pública em Ribeirão Pires, 
opta por compras presenciais e meios tradicionais; 
neste ano não pretende presentear.

 Esses perfi s revelam diferentes fases de vida e pa-
drões de consumo, úteis para campanhas personaliza-
das em produto, canal e comunicação.

4.4 Reflexões sobre a Relação Afetiva e o Consumo

 O Dia dos Namorados envolve forte carga emo-
cional, refl etida nas escolhas de presentes, no planeja-
mento do jantar e até na decisão de comemorar, mos-
trando que o consumo vai além da lógica quantitativa 
e incorpora nuances afetivas.
 No Dia dos Namorados, presentes como joias, 
perfumes, experiências e jantares traduzem emoção 
em gesto material. Consumidores mais maduros e es-
táveis fi nanceiramente tendem a investir em itens de 
maior valor ou experiências memoráveis, enquanto os 
mais jovens, mesmo gastando menos, valorizam mo-
mentos compartilhados. Para as marcas, isso reforça a 
importância de conectar produtos ao afeto e à cons-
trução de memórias, em vez de focar apenas no preço 
ou funcionalidade.

4.5 Considerações Finais

 A pesquisa sobre o Dia dos Namorados mostra que 
idade, escolaridade, renda e localização infl uenciam o 
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consumo, com o digital consolidado como principal 
canal, embora marcado por diferenças regionais e de 
pagamento. O peso simbólico de presentes e jantares 
refl ete a mistura de razão e emoção que caracteriza a 
data. Para marcas e varejo, esses achados vão além da 
estatística: servem de base para campanhas segmenta-
das, personas e estratégias de comunicação alinhadas 
ao perfi l e à dimensão afetiva do consumidor.

5. CONCLUSÃO

 Este estudo analisou o consumo no Dia das Mães 
e no Dia dos Namorados a partir de pesquisa secun-
dária e coleta quantitativa na RMSP. Constatou-se que 
ambas as datas combinam apelo emocional e relevân-
cia econômica, infl uenciadas por fatores como infl a-
ção, juros e digitalização.
 Os resultados revelam que maior escolaridade está 
associada a maior ticket médio, jovens preferem Pix e 
compras online, enquanto consumidores mais velhos 
mantêm práticas tradicionais. Diferenças regionais 
também se destacaram: capital com predominância 
digital e ABC mais voltado ao físico. Além disso, ex-
periências e presentes simbólicos ganham força entre 
públicos mais maduros.
 O consumo sazonal, portanto, vai além de promo-
ções: refl ete valores sociais, condições econômicas e 
dinâmicas geracionais. Para o varejo, os achados ofere-
cem insumos para segmentar campanhas, personalizar 
ofertas e alinhar estratégias omnichannel.
Apesar das limitações metodológicas (amostra não 
probabilística, foco na RMSP), o trabalho cumpre seu 
objetivo ao integrar teoria e prática, destacando o 
peso dos presentes simbólicos, do digital e da dimen-
são afetiva. Em síntese, o consumo em datas come-
morativas no Brasil une razão e emoção, exigindo das 
marcas estratégias sensíveis e inovadoras.
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CONSULTORIA PRESTADA AO 
METROPOLITANO CEMITÉRIO 

VERTICAL - AURIUM 
CONSULTORIA

Resumo: 

 O mercado funerário brasileiro movimenta em 
torno de R$ 13 bilhões por ano e vem passando por 
mudanças impulsionadas por novas demandas sociais 
e ambientais. Nesse cenário, surgem os cemitérios 
verticais como alternativa sustentável aos tradicionais, 
que causam impactos como emissão de gases e con-
taminação do solo e lençóis freáticos. Nos verticais, 
os lóculos são lacrados, sem contato com o solo, e 
o formato em edifícios facilita a segurança e o moni-
toramento, reduzindo furtos. Embora existam apenas 
cerca de dez cemitérios desse tipo no país, sua popu-
laridade cresce pela combinação entre funcionalidade, 
inovação e respeito ao meio ambiente.
 O Metropolitano Cemitério Vertical, inaugurado em 
2000 em São Vicente-SP, foi pioneiro na Baixada San-
tista. Oferece serviços como comercialização de lócu-
los e ossuários, cremações humanas e pet, exumações, 

velórios e cerimônias. Sua infraestrutura moderna inclui 
salas de velório climatizadas, recepção, fl oricultura, cafe-
teria, estacionamento e espaço de convivência, funcio-
nando 24 horas. Recentemente, ampliou sua estrutura 
para oferecer ambientes mais acolhedores às famílias.
 Diante da evolução do mercado e das novas exi-
gências dos consumidores, este trabalho propõe uma 
consultoria organizacional no Metropolitano, com 
foco em 2025, para analisar atendimento e vendas, 
subsidiando decisões estratégicas e fortalecendo sua 
posição no setor funerário.

Palavras-chave: sustentabilidade; inovação; acolhimento.
  

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Segundo o SINCEP, o mercado funerário brasilei-
ro, fatura em média R$13 bilhões por ano. Segundo 
Capomaccio (2023), atualmente, no Brasil, existem 
aproximadamente 10 cemitérios verticais, o maior 
deles, localizado em Santos-SP. A verticalização, além 
de otimizar espaços públicos, também ajuda na sus-
tentabilidade. Diferente dos cemitérios tradicionais 
que apresentam problemas gravíssimos relacionados 
ao meio ambiente, especialmente com a emissão de 
gases e a contaminação dos lençóis freáticos e do solo, 
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os cemitérios verticais contam com os lóculos lacra-
dos (o que impede a emissão de gases), e sem contato 
com o solo. No que diz respeito a segurança, o fato 
dos cemitérios verticais serem localizados em edifí-
cios, garante um monitoramento mais preciso, o que 
não ocorre em cemitérios tradicionais, já que são mui-
to grandes e de difícil monitoramento, o que acarreta 
muitos roubos de placas e outros objetos, contendo, 
principalmente, cobre (Cemitério Municipal Paraná, 
2023). No que diz respeito aos cemitérios verticais, 
o mercado não é muito concorrido, visto que existem 
poucos no Brasil. Porém, a combinação entre funcio-
nalidade e respeito ao meio ambiente, torna o cemité-
rio vertical cada vez mais popular (Tobias, 2025). 
 O Metropolitano Cemitério Vertical, localizado na 
cidade de São Vicente, iniciou suas atividades em maio 
de 2000, com o propósito de oferecer serviços funerá-
rios por meio de um conceito de aproveitamento ver-
tical do solo. Entre os serviços disponibilizados estão a 
comercialização de lóculos e ossuários, cremações hu-
manas e pet, exumações, velórios e cerimônias (Arqui-
vo interno do metropolitano Cemitério Vertical, 2022).
 Embora o segmento funerário seja tradicionalmente 
estável, ele vem passando por transformações, impul-
sionadas por avanços tecnológicos e novas exigências 
dos consumidores. Segundo publicação do G1 (2024), 
o Metropolitano conta com uma infraestrutura moder-
na, com salas climatizadas para velórios, recepção, fl o-
ricultura, cafeteria, estacionamento e espaço de convi-
vência, funcionando 24 horas para atender as famílias. 
 De acordo com informações do site institucional, 
o Metropolitano foi o primeiro cemitério vertical da 
Baixada Santista, concebido para proporcionar am-
bientes que transmitam serenidade e conforto. Re-
centemente, o local ampliou sua estrutura com três 
salas de velório climatizadas e espaços de recepção, 
buscando oferecer um ambiente mais acolhedor para 
os familiares (Cemitério Metropolitano, 2024).
 Tendo em vista a evolução do mercado e as mu-
danças nas necessidades dos clientes, este trabalho 
propõe a realização de uma consultoria organizacio-
nal no Metropolitano Cemitério Vertical. O objetivo 
é analisar o processo de atendimento e vendas de 
serviços de sepultamento, com foco no ano de 2025, 
a fi m de mapear informações relevantes que possam 
embasar futuras decisões de gestão.

HISTÓRICO DA EMPRESA

 O Metropolitano Cemitério Vertical iniciou suas 
obras em 1999 e foi inaugurado em 13 de maio de 

2000, na cidade de São Vicente, São Paulo. Concebido 
como um empreendimento familiar, teve sua primeira 
administração sob responsabilidade de Norma Porto. 
Desde o início, o projeto considerou aspectos ambien-
tais, como o respeito ao lençol freático e a instalação de 
fi ltros no topo do edifício para minimizar odores e im-
pactos ao meio ambiente (ARQUIVO INTERNO DO 
METROPOLITANO CEMITÉRIO VERTICAL, 2022).
 Composto por 12 andares e cerca de 13.200 lócu-
los e ossuários, o empreendimento adota o modelo 
de cemitério vertical, que visa a utilização racional do 
espaço urbano e oferece serviços de sepultamento, 
cremação humana e pet, exumação, velórios e ceri-
mônias. Esse formato possibilita atender à demanda 
local com práticas alinhadas às necessidades contem-
porâneas de planejamento urbano.
 Ao longo de sua trajetória, o Metropolitano passou 
por processos de modernização e profi ssionalização 
de sua gestão, refl etidos em premiações consecutivas 
de Qualidade e Excelência concedidas pela Acembra 
Sincep. A atual administração, liderada por Roberta 
Nachif, investiu na expansão dos serviços, automação 
dos processos internos e revitalização da estrutura fí-
sica. Atualmente, o Metropolitano segue em processo 
de atualização de seus processos administrativos e de 
ampliação dos serviços, com foco em manter sua ope-
ração alinhada às exigências do mercado e às práticas 
de gestão organizacional.

Figura 1: Fachada do Cemitério Metropolitano. 
Fonte: https://cemiteriometropolitano.com.br/
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Figura 2: Vista interna dos níveis superiores do cemitério vertical. 
Fonte: https://cemiteriometropolitano.com.br/

1. REFERENCIAL TEÓRICO

 Administração de Operações

 A gestão de operações busca melhorar os pro-
cessos internos, gerando mais valor aos serviços e 
garantindo excelência no atendimento a clientes, par-
ceiros e fornecedores. Em um cenário competitivo 
e digitalizado, executar bem as atividades é essencial 
para acompanhar grandes marcas. Com planejamento 
e coordenação, é possível aumentar a produtividade, 
reduzir custos e promover melhorias contínuas nos 
processos (FOCCOERP, 2024).
 Além disso, a gestão de operações, quando ali-
nhada à estratégia organizacional, torna as atividades 
mais efi cientes, inovadoras e ágeis. Isso contribui para 
o alcance de metas, aumento da rentabilidade e fi deli-
zação dos clientes, reforçando a competitividade por 
meio de processos fl exíveis e adaptáveis ao mercado 
(VANZOLINI, 2024).

Administração Estratégica

 A administração estratégica se torna cada vez mais 
necessário para as empresas tomarem consciência  da  
importância  da  implantação  do  processo  de  admi-
nistração  estratégica  em  sua gestão  Tomando  cons-
ciência  do  grande  aumento  da concorrência, e da 
infl uência do governo nas empresas, torna-se neces-
sário a familiaridade com esse processo, pois o con-
junto de ações administrativas possibilita aos gestores 

a integração das empresas ao seu ambiente e no seu 
desenvolvimento, possibilitando que as empresas atin-
jam seus objetivos e metas. Ou seja, a administração 
estratégica é uma ferramenta essencial para a sobre-
vivência e sucesso das organizações, permitindo que 
estas se adaptem às mudanças do ambiente e identi-
fi quem oportunidades competitivas (SANTOS et al., 
2017, p. 3).

Administração Mercadológica

     A inclusão do plano de marketing na gestão das em-
presas é uma maneira de mantê-la orientada ao mer-
cado, o que lhe permitirá maior conexão com os clien-
tes e trará um retorno favorável, independente do seu 
ramo ou seu porte (Ribeiro, 2020). A gestão merca-
dológica utiliza o marketing para desenvolver uma sé-
rie de estratégias  para agregar  valor aos  produtos  e 
serviços,  de forma  que um determinado público-alvo 
ou nicho de mercado se interesse pelo que está sendo 
oferecido.  Além  de  desenvolver  o  posicionamento  
de  mercado  do  negócio, também há desenvolvimen-
to de novos produtos ou serviços, defi nição do preço, 
dos canais de distribuição, comunicação e promoção. 
Dessa forma, salienta que o marketing vai muito além 
de fazer uma simples propaganda ou venda, mas sim, 
desenvolver todo um fl uxo de processos, que envolve 
produção, logística, comercialização e pós-venda (Me-
neghini, 2021).

Administração Financeira

 A administração fi nanceira é o método de geren-
ciar os recursos fi nanceiros da organização. A gestão 
fi nanceira é um dos principais fatores que determinam 
o sucesso de um negócio, e é de vital importância para 
o gestor manter a saúde fi nanceira da empresa. Um 
bom projeto fi nanceiro designa os aspectos dos obje-
tivos e dos planos designados para que sejam transitá-
veis e internamente compreensíveis. Também ajudam 
a determinar metas, deixando os gestores motivados, 
proporcionando estruturas necessárias para análise 
dos resultados (FEY, 2016).

Administração de serviços

 A Administração de Serviços é uma área que vem 
ganhando cada vez mais destaque no mundo dos ne-
gócios. Trata-se de um conjunto de práticas, métodos 
e técnicas que visam oferecer serviços de excelente 
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qualidade aos clientes, tornando-os mais satisfeitos 
e fi delizados. Ela é responsável por garantir que os 
serviços prestados sejam efi cientes e efi cazes, pro-
porcionando satisfação aos clientes e aumentando a 
produtividade dos colaboradores. Para alcançar esses 
objetivos, a Administração de Serviços utiliza diver-
sas ferramentas e técnicas, como a análise de dados, 
a gestão de processos e a melhoria contínua. Dessa 
forma, é possível fazer melhor uso dos recursos da 
organização e reduzir custos, sem comprometer a 
qualidade dos serviços prestados (Indebex, 2018).
 A execução da administração de serviços pode ser 
facilitada pelos princípios da gestão de projetos.  O 
gerenciamento de projetos tem como  função auxiliar 
as empresas a detectar oportunidades e aproveita-
rem toda a expertise de suas equipes para transfor-
mar ideias em negócios, tudo de maneira controlada 
e efi ciente. Por meio da gestão de projetos é possível 
planejar, controlar, acompanhar e avaliar a execução 
de um projeto com o máximo de efi cácia, defi nindo 
etapas, cronogramas, prazos, custos, orçamentos, 
recursos e riscos com precisão., Consequentemente, 
otimiza-se o tempo e a produtividade dos demais ti-
mes da empresa (Sankhya, 2016).

Administração de Recursos Humanos

 A área de Recursos Humanos (RH) é caracterizada 
pelas organizações e pelas pessoas que delas partici-
pam. As organizações são constituídas de pessoas e 
dependem delas para que possam atingir seus objeti-
vos e cumprir sua missão. As organizações permitem 
que os indivíduos possam alcançar objetivos que ja-
mais seriam alcançados apenas com o esforço pes-
soal isolado, portanto, as organizações aproveitam a 
sinergia de esforços de várias pessoas que atuam em 
conjunto (Freitas; Carvalhedo; Colodetti, 2025)
 A administração de recursos humanos representa 
uma faceta altamente sensível dentro da mentalida-
de corporativa predominante e da cultura das orga-
nizações. É, em sua essência, um processo altamente 
contingencial e situacional, uma vez que sua efi cácia 
é infl uenciada por uma miríade de fatores, incluindo 
a estrutura organizacional, os paradigmas vigentes, 
as dinâmicas de mercado, a natureza da indústria em 
questão, a automação implementada, as políticas in-
ternas, a abordagem de liderança adotada e uma série 
de outras variáveis interdependentes (CHIAVENATO, 
2014). A gestão de recursos humanos é um elemento 
essencial nas organizações, sensível a diversas infl uên-

cias, como estrutura, cultura, mercado e políticas in-
ternas. Os Gestores devem identifi car rapidamente os 
comportamentos dos colaboradores para impulsionar 
melhorias no desempenho. Além disso, as empresas 
estão comprometidas com o bem-estar, reconheci-
mento e prevenção do esgotamento emocional dos 
funcionários. Essas abordagens destacam a complexi-
dade e a relevância da gestão de pessoas nas empresas 
contemporâneas (Silva; Oliveira, 2020).

DIAGNÓSTICO

Administração de Operações

 Durante a análise do Metropolitano, foi possível 
perceber que a empresa tem uma rotina operacional 
bem organizada. Os serviços como sepultamentos, 
velórios e cerimônias seguem um padrão, o que ajuda 
bastante no controle e na prestação do serviço com 
respeito ao cliente. Apesar disso, ainda existem alguns 
entraves no dia a dia, principalmente quando alguma 
decisão depende diretamente da direção. Isso causa 
atrasos que poderiam ser evitados se houvesse mais 
autonomia para as equipes.
 Também foi notado que a comunicação entre os 
setores não é 100% fl uida. Muitas vezes, o atendimen-
to precisa esperar retorno do fi nanceiro ou de outro 
setor, e isso prejudica a experiência do cliente. Por ser 
um ramo sensível, onde o cuidado com a fala e o tom 
são essenciais, essa comunicação interna precisa ser 
mais bem alinhada. A tecnologia que já existe na em-
presa (como o velório virtual e o sistema de gestão) é 
um ponto positivo, mas ainda pode ser melhor apro-
veitada para integrar melhor os processos.

5W2H:

• What: Melhorar a integração entre setores e 
descentralizar decisões operacionais

• Why: Para reduzir atrasos e aumentar a efi ciên-
cia nos serviços

• Where: Atendimento, fi nanceiro e operações

• When: Imediatamente, com revisões trimestrais

• Who: Gestores operacionais e liderança admi-
nistrativa

• How: Revisão de processos, capacitação e ado-
ção de protocolos

• How much: Baixo custo, com uso de recursos 
internos
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Administração Estratégica

 A empresa tem uma boa percepção do mercado e 
busca constantemente oferecer um serviço mais hu-
mano e com valor agregado. A ideia de criar pacotes 
personalizados, por exemplo, mostra que eles estão 
atentos às necessidades do público que atendem.
 Por outro lado, a estrutura de gestão ainda é bas-
tante centralizada. Grande parte das decisões impor-
tantes passam pela administradora, o que torna alguns 
processos mais lentos. Além disso, a empresa enfrenta 
difi culdades fi scais que atrapalham seus planos de cres-
cimento. Esses problemas precisam ser resolvidos para 
que seja possível investir em melhorias e expansão. Se-
ria interessante a empresa buscar ajuda especializada 
para regularizar a situação fi scal e, ao mesmo tempo, 
desenvolver um planejamento estratégico com metas 
claras e indicadores de desempenho para acompanhar 
o que está dando certo ou não.

5W2H:

• What: Descentralizar a tomada de decisão, re-
solver pendências fi scais e implementar KPIs estra-
tégicos

• Why: Para acelerar respostas, garantir saúde fi -
nanceira e alinhar os setores à estratégia

• Where: Em todos os setores, com atenção es-
pecial à diretoria e contabilidade

• When: No próximo ciclo anual de planejamento

• Who: Direção, equipe contábil e lideranças in-
termediárias

• How: Regularização fi scal, plano de ação com 
metas e indicadores

• How much: Investimento médio, com uso de 
consultoria especializada

Administração Mercadológica

 O Metropolitano tem feito um bom trabalho em 
relação ao marketing. A comunicação nas redes sociais 
é constante e há um esforço para manter a imagem da 
empresa mais próxima e acolhedora. Isso é importan-
te considerando que os serviços oferecidos lidam com 
momentos de luto e fragilidade.
 Mesmo assim, esse setor enfrenta um desafi o que 
é comum nesse ramo: como divulgar produtos e ser-
viços de forma respeitosa? O cuidado com a lingua-

gem e com a abordagem precisa ser redobrado, pois 
qualquer erro pode soar desrespeitoso ou gerar des-
conforto. Além disso, ainda existe espaço para melho-
rar o uso dos dados dos clientes e das tendências do 
mercado para montar campanhas mais direcionadas e 
parcerias estratégicas, como com hospitais, clínicas e 
petshops.

5W2H:

• What: Estruturar a análise de dados, expandir 
parcerias e padronizar linguagem de comunicação

• Why: Para personalizar campanhas, ampliar a 
base de clientes e comunicar com empatia

• Where: Marketing e comercial

• When: Ao longo dos próximos seis meses

• Who: Responsável pelo marketing e diretoria

• How: Implantar CRM, realizar workshops sobre 
linguagem sensível e fi rmar convênios com parcei-
ros locais

• How much: Investimento médio, com retorno 
em curto prazo

Administração Financeira

    O fi nanceiro da empresa tem um controle regu-
lar das compras e acompanha o orçamento de forma 
mensal. A cobrança dos clientes também segue um 
processo bem defi nido, com etapas e critérios. No 
entanto, a centralização das decisões fi nanceiras ainda 
difi culta a fl uidez de algumas ações do dia a dia, já que 
tudo precisa passar pela administradora.
 Além disso, foi percebido que a empresa ainda não 
utiliza todos os dados disponíveis de maneira estraté-
gica. Falta uma rotina de análise de indicadores como 
inadimplência, margem de lucro por serviço, entre ou-
tros. Como citado anteriormente, os problemas fi scais 
também afetam diretamente essa área. Com a regula-
rização, seria possível planejar melhor os investimentos 
e até crescer com mais segurança. Um ponto forte é a 
estrutura de cobrança, mas ela ainda pode ser comple-
mentada com políticas de crédito mais assertivas.

5W2H:

• What: Reduzir a centralização, resolver pen-
dências fi scais e implantar controle de indicadores 
fi nanceiros
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• Why: Para agilizar processos e melhorar a toma-
da de decisão estratégica

• Where: Financeiro, contábil e direção adminis-
trativa

• When: Começar nos próximos três meses

• Who: Administradora, fi nanceiro, contabilidade 
e TI

• How: Uso de relatórios analíticos, regularização 
fi scal e delegação de autorizações
• How much: Investimento baixo a médio, com 
retorno em previsibilidade fi nanceira

Administração de serviços

   O cuidado com a entrega dos serviços no Metropo-
litano é visível. A empresa se preocupa em proporcio-
nar experiências menos traumáticas para as famílias e 
tenta acolher da melhor maneira possível. Iniciativas 
como o café, as fl ores e o acompanhamento psicológi-
co são exemplos disso.
 Mesmo com esse cuidado, ainda faltam ferramen-
tas formais para garantir que todos os serviços saiam 
como planejado. A empresa não utiliza checklists pa-
dronizados ou sistemas que verifi quem a satisfação do 
cliente em tempo real. Além disso, a equipe que presta 
os serviços lida diretamente com familiares enlutados 
e, por isso, precisa estar preparada para se comunicar 
com sensibilidade. Essa preparação ainda é feita de 
forma informal, quando na verdade seria importante 
investir em treinamentos mais estruturados.

5W2H:

• What: Implementar controle de qualidade, ca-
pacitar equipe em comunicação e padronizar pro-
cessos

• Why: Para garantir uniformidade, empatia e ex-
celência no atendimento

• Where: Setor operacional e atendimento

• When: Implantar no próximo trimestre

• Who: Coordenador de serviços, RH e liderança 
administrativa

• How: Treinamento, roteiros, supervisão contí-
nua e pesquisas de satisfação
• How much: Custo mínimo, com uso de ferra-
mentas simplesT

Administração de Recursos Humanos

  Os colaboradores da empresa são registrados pela 
CLT e participam de reuniões regulares com os ges-
tores. Existe uma boa relação entre os membros da 
equipe e há um esforço visível para manter o ambien-
te saudável. No entanto, o setor de RH ainda precisa 
avançar.
 Hoje, os treinamentos são esporádicos e não há 
um calendário claro ou um plano de desenvolvimen-
to defi nido. A avaliação de desempenho também não 
é feita com frequência, o que difi culta o acompanha-
mento da evolução de cada colaborador. Outro ponto 
que merece atenção é a difi culdade da empresa em 
encontrar pessoas com perfi l adequado para o ramo. 
Nem todos têm preparo emocional para lidar com a 
rotina de um cemitério, e isso exige processos sele-
tivos mais criteriosos e uma estrutura que valorize o 
desenvolvimento dos profi ssionais ao longo do tempo.

5W2H:

• What: Implantar plano de desenvolvimento, es-
trutura de RH estratégica e programa de atração 
de talentos

• Why: Para melhorar o desempenho, encontrar 
profi ssionais com perfi l adequado e valorizar os co-
laboradores

• Where: RH e todos os setores

• When: Ao longo dos próximos seis meses

• Who: Direção, RH e lideranças de setor

• How: Calendário de treinamentos, revisão de 
processos seletivos, plano de cargos e salários

• How much: Investimento moderado, com re-
torno em engajamento e retenção
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A IMPORTÂNCIA DO 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO 

PARA MICRO E PEQUENAS 
EMPRESAS NO SETOR DE SAÚDE

Resumo: 

 O presente Trabalho de Conclusão de Curso tem 
como tema a importância do planejamento tributário 
para micro e pequenas empresas atuantes no setor de 
saúde, com foco especial em clínicas odontológicas. 
O objetivo principal é demonstrar como a adoção 
de estratégias tributárias legais pode contribuir para 
a redução da carga tributária e para a sustentabilidade 
fi nanceira dessas organizações, que frequentemente 
enfrentam difi culdades para lidar com a complexidade 
do sistema tributário brasileiro. Para isso, foi realizado 
um estudo de caso com uma empresa fi ctícia, a Clínica 
Sorriso Feliz, baseada em práticas reais do mercado. A 
metodologia adotada foi qualitativa, com abordagem 
exploratória e descritiva, utilizando-se de levantamen-
to bibliográfi co, análise documental e simulações con-

tábeis para comparar os regimes tributários do Simples 
Nacional (Anexos III e V) e Lucro Presumido. A análise 
de dados permitiu identifi car que a escolha do regi-
me de tributação mais vantajoso depende de fatores 
como o valor da folha de pagamento, a composição da 
receita (serviços clínicos ou faturamento de próteses) 
e o porte da empresa. O estudo evidenciou que, por 
meio do uso do Fator R e da correta separação de 
receitas, é possível reduzir signifi cativamente a carga 
tributária, desde que haja controle contábil efi ciente 
e acompanhamento profi ssional contínuo. Além disso, 
foi constatado que a ausência de planejamento pode 
levar a escolhas equivocadas de enquadramento tribu-
tário, impactando diretamente na lucratividade da em-
presa. Por fi m, o trabalho reforça que o planejamento 
tributário é um instrumento estratégico fundamental 
para micro e pequenas empresas do setor de saúde, 
contribuindo não apenas para a redução de custos, 
mas também para a conformidade fi scal e a tomada de 
decisões gerenciais mais assertivas.

Palavras-chave: planejamento tributário; simples 
nacional; fator R; lucro presumido; setor de saúde; 
micro e pequenas empresas.
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1. INTRODUÇÃO

 O planejamento tributário é uma prática essencial 
para a gestão fi nanceira das empresas, independente-
mente de seu porte ou setor de atuação. Em países 
como o Brasil, onde a carga tributária é elevada e o 
sistema fi scal se caracteriza por sua complexidade e 
constante mutação normativa, o planejamento tribu-
tário adquire um papel ainda mais relevante. Para as 
empresas, especialmente as de menor porte, ele re-
presenta não apenas uma forma de reduzir legalmente 
a carga tributária, mas também uma estratégia para ga-
rantir a sustentabilidade fi nanceira e melhorar a com-
petitividade no mercado.
 As micro e pequenas empresas (MPEs) desempe-
nham um papel fundamental na economia brasileira. 
De acordo com o SEBRAE (2023), essas empresas 
são responsáveis por grande parte da geração de em-
pregos e por uma parcela signifi cativa da prestação de 
serviços essenciais à população. No setor de saúde, 
esse protagonismo se evidencia na diversidade de 
estabelecimentos, como clínicas médicas, consultó-
rios odontológicos, laboratórios, farmácias e centros 
de diagnóstico, que atendem demandas crescentes e 
variadas da sociedade. Apesar de sua relevância, as 
MPEs enfrentam desafi os estruturais e fi nanceiros ex-
pressivos, sendo a gestão tributária um dos principais 
obstáculos à sua sobrevivência e crescimento.
 A complexidade do sistema tributário brasileiro, 
com suas diversas obrigações acessórias e a coexistên-
cia de tributos federais, estaduais e municipais (como 
IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, ISS, ICMS, entre outros), 
torna o cumprimento das exigências fi scais uma tarefa 
técnica e onerosa. Conforme apontam Silva e Garcia 
(2017), muitas MPEs não dispõem de estrutura admi-
nistrativa nem de recursos humanos especializados 
para lidar com as exigências fi scais, o que aumenta o 
risco de equívocos, autuações e pagamento indevido 
ou excessivo de tributos.
 Nesse cenário, o planejamento tributário surge como 
uma ferramenta estratégica que permite às empresas 
organizarem suas atividades de maneira mais efi ciente, 
aproveitando incentivos fi scais, escolhendo regimes tri-
butários mais vantajosos e promovendo economias le-
gais. Para Gitman (2018), o planejamento tributário deve 
ser visto como parte integrante da gestão fi nanceira, 
pois tem impacto direto no fl uxo de caixa, na lucrativida-
de e na capacidade de reinvestimento da empresa.
 O setor de saúde, em particular, exige atenção es-
pecial devido à sua relevância social e ao volume de 

serviços prestados. Contudo, a má escolha do regime 
tributário — como o enquadramento automático no 
Simples Nacional, sem uma análise prévia — pode 
comprometer os resultados fi nanceiros da empresa. 
Apesar dos benefícios oferecidos por esse regime, ele 
nem sempre é a opção mais econômica, dependendo 
da composição de custos, faturamento e número de 
funcionários. Em muitos casos, o Lucro Presumido ou 
até o Lucro Real podem representar alternativas mais 
vantajosas, desde que haja um bom planejamento tri-
butário e acompanhamento contábil (SEBRAE, 2023).
De acordo com Schoueri (apud SEBRAE, 2023), “o 
planejamento tributário no setor de saúde é essencial 
para garantir a sustentabilidade das instituições. Ao 
identifi car e utilizar incentivos fi scais específi cos para o 
setor, as empresas de saúde podem reduzir sua carga 
tributária e, ao mesmo tempo, reinvestir em melhorias 
nos serviços prestados à população.” Essa perspectiva 
destaca como a correta gestão tributária não apenas 
alivia a pressão fi nanceira sobre as empresas, mas 
também contribui para a qualidade e ampliação dos 
serviços de saúde oferecidos.
 Bardin (2016) enfatiza que o uso de métodos sis-
temáticos para análise de informações contribui para 
decisões mais racionais e estratégicas. Essa abordagem 
é particularmente válida na gestão tributária, onde a 
coleta e interpretação adequada de dados contábeis e 
fi scais pode indicar o melhor caminho para o enqua-
dramento tributário e utilização de benefícios legais. Já 
Minayo (2001) ressalta que o contexto das MPEs em 
serviços essenciais — como a saúde — requer aten-
ção especial do ponto de vista da gestão e sustentabi-
lidade, pois essas empresas lidam com limitações ope-
racionais e fi nanceiras que precisam ser equilibradas 
por meio de decisões gerenciais precisas.
 Diante disso, este trabalho busca analisar a im-
portância do planejamento tributário para micro e 
pequenas empresas no setor de saúde, abordando os 
principais tributos incidentes, as estratégias de plane-
jamento mais efi cazes e os impactos dessas práticas 
na saúde fi nanceira, operacional e competitiva dessas 
empresas. Além disso, pretende-se propor recomen-
dações práticas que possam auxiliar essas organiza-
ções na implementação de um planejamento tributário 
efi caz e condizente com sua realidade.
 O objetivo geral foi analisar a relevância e os bene-
fícios do planejamento tributário para micro e peque-
nas empresas no setor de saúde.
 Já os objetivos específi cos foram: a-) estudar os 
regimes tributários aplicáveis às micro e pequenas em-
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presas brasileiras, com ênfase nos regimes do Simples 
Nacional e Lucro Presumido, detalhando suas regras 
de enquadramento, formas de apuração de tributos, 
alíquotas, obrigações acessórias e limites de fatura-
mento, a fi m de compreender como esses modelos 
impactam a estrutura fi scal e a viabilidade econômica 
das empresas do setor de saúde; b-) Analisar a infl u-
ência do Fator R no enquadramento tributário de em-
presas prestadoras de serviços de saúde no Simples 
Nacional, identifi cando os critérios legais e os efeitos 
práticos de sua aplicação sobre o posicionamento nos 
Anexos III ou V. A análise busca ainda discutir como 
a composição da folha de pagamento interfere dire-
tamente na carga tributária e como ajustes estratégi-
cos podem resultar em economia fi scal relevante; c-) 
Aplicar, por meio de estudo de caso, os conceitos de 
planejamento tributário em uma clínica odontológica 
fi ctícia, simulando diferentes cenários fi nanceiros com 
variações no faturamento, composição de despesas 
e estrutura de pessoal. O objetivo é demonstrar, na 
prática, como decisões contábeis e administrativas 
podem alterar o regime mais adequado e proporcio-
nar uma gestão fi scal mais efi ciente e sustentável; d-) 
Identifi car e propor estratégias legais de planejamento 
tributário que possam ser adotadas por micro e pe-
quenas empresas do setor de saúde, considerando 
aspectos como a correta classifi cação das receitas por 
tipo de serviço, a formalização da equipe de trabalho, 
a gestão efi ciente da folha de pagamento e o uso ade-
quado dos benefícios fi scais previstos na legislação vi-
gente.
 O problema de pesquisa foi: como o planejamen-
to tributário impacta a sustentabilidade fi nanceira e a 
competitividade das micro e pequenas empresas no 
setor de saúde?
 A justifi cativa da pesquisa foi analisar o planejamento 
tributário é uma ferramenta crucial para a gestão efi cien-
te das micro e pequenas empresas (MPEs), especialmen-
te no setor de saúde. Este setor é de vital importância 
para a sociedade, proporcionando serviços essenciais 
que afetam diretamente a qualidade de vida e o bem-
-estar da população. No entanto, as MPEs enfrentam 
diversos desafi os, incluindo a complexidade do sistema 
tributário brasileiro, que pode impactar signifi cativamen-
te sua sustentabilidade fi nanceira e operacional.
 No Brasil, a carga tributária é elevada e a legisla-
ção fi scal é extremamente complexa, envolvendo uma 
vasta gama de tributos federais, estaduais e municipais. 
Para as micro e pequenas empresas do setor de saú-
de, que muitas vezes possuem recursos limitados, a 

gestão tributária efi ciente é fundamental para garantir 
sua sobrevivência e crescimento. Sem um planejamen-
to tributário adequado, essas empresas podem acabar 
pagando mais impostos do que o necessário, enfren-
tando difi culdades de fl uxo de caixa e correndo o risco 
de sofrer penalidades por descumprimento de obriga-
ções fi scais.
 Além disso, a competitividade no setor de saúde é 
intensa, com empresas constantemente buscando ma-
neiras de reduzir custos e melhorar a efi ciência opera-
cional. O planejamento tributário pode proporcionar 
vantagens competitivas ao permitir que as empresas 
otimizem sua carga tributária, liberando recursos que 
podem ser reinvestidos em áreas estratégicas, como 
inovação, qualidade dos serviços e expansão dos ne-
gócios.

2. REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Planejamento Tributário: Conceito e Objetivos

 O planejamento tributário, também denominado 
elisão fi scal, refere-se ao conjunto de estratégias ado-
tadas de forma antecipada e lícita com o objetivo de 
reduzir, postergar ou eliminar a incidência de tributos, 
conforme as possibilidades permitidas pela legislação 
vigente. De acordo com Silva e Garcia (2017), trata-
-se de uma prática legítima que visa otimizar a carga 
tributária por meio de uma organização efi ciente das 
operações da empresa, respeitando os limites legais 
estabelecidos pelo ordenamento jurídico brasileiro.
 É importante diferenciar o planejamento tributá-
rio da evasão fi scal, que consiste em práticas ilegais e 
fraudulentas, como omissão de receitas, falsifi cação de 
documentos e não recolhimento de tributos devidos. 
Enquanto a evasão implica a violação da lei, o planeja-
mento tributário busca maximizar os benefícios legais, 
explorando lacunas, alternativas e incentivos previstos 
na legislação para reduzir o impacto dos tributos so-
bre a atividade empresarial (MACHADO, 2019).
 Segundo Gitman (2018), o planejamento tributá-
rio é uma ferramenta estratégica da gestão fi nanceira, 
infl uenciando diretamente a lucratividade, o fl uxo de 
caixa e a saúde fi nanceira da empresa. Uma gestão 
tributária efi ciente permite que as organizações façam 
escolhas mais racionais quanto ao regime de tributa-
ção, estrutura societária, natureza das atividades exer-
cidas e localização geográfi ca, entre outros fatores.
 O planejamento tributário não é apenas um instru-
mento de economia fi scal, mas também uma decisão 
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estratégica de longo prazo, que deve ser incorporada 
à rotina gerencial e ao 

2.2 A Tributação no Setor de Saúde

 O setor de saúde possui características específi cas 
que o diferenciam de outros segmentos da economia, 
tanto em termos de estrutura regulatória quanto de 
obrigações tributárias. Por lidar diretamente com a 
vida e o bem-estar das pessoas, esse setor é altamen-
te regulamentado, estando sujeito a normas sanitárias, 
fi scais, previdenciárias e éticas. As empresas atuantes 
nesse ramo — como clínicas médicas, consultórios 
odontológicos, laboratórios de análises clínicas, farmá-
cias, hospitais de pequeno porte e demais prestadores 
de serviços de saúde — devem atender não apenas 
às exigências da Receita Federal, mas também a ór-
gãos como a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), Ministério da Saúde, Secretarias Estaduais 
e Municipais de Saúde, e aos respectivos conselhos 
profi ssionais, como o CRM, CRO, CRF, entre outros 
(MINAYO, 2001).
 Essa complexidade regulatória impacta diretamen-
te na gestão fi scal dessas organizações, que precisam 
conciliar cumprimento normativo rigoroso com efi ci-
ência tributária, de forma a garantir a continuidade e a 
competitividade no mercado. A gestão inadequada da 
tributação pode acarretar multas, autuações, perdas 
fi nanceiras e até a suspensão das atividades.
 No caso das micro e pequenas empresas (MPEs) 
inseridas nesse setor, o desafi o é ainda maior. Com es-
trutura operacional mais enxuta, essas empresas cos-
tumam ter recursos limitados para assessoria contábil 
e jurídica especializada, o que pode levar a decisões 
equivocadas sobre o regime tributário mais adequado. 
Uma das decisões mais críticas é justamente a escolha 
entre os regimes do Simples Nacional, Lucro Presumi-
do ou Lucro Real.
 O Simples Nacional, instituído pela Lei Comple-
mentar nº 123/2006, foi criado com o objetivo de 
unifi car e simplifi car a arrecadação de tributos, reunin-
do em uma única guia impostos como IRPJ, CSLL, PIS, 
COFINS, ISS, ICMS e INSS patronal. Embora esse regi-
me ofereça facilidade administrativa, redução da carga 
tributária em faixas iniciais de faturamento e tratamen-
to favorecido para MPEs, ele não é sempre a opção 
mais vantajosa para as empresas do setor de saúde.
 Conforme explicam Silva e Garcia (2017), o Sim-
ples Nacional pode se tornar oneroso para empresas 
que operam com alta margem de lucro ou que estejam 

próximas dos tetos de faturamento permitidos pelo 
regime (R$ 4,8 milhões/ano). Isso ocorre porque as 
alíquotas progressivas previstas nas tabelas do Anexo 
III e V do Simples Nacional podem elevar signifi cativa-
mente a carga tributária efetiva em certos casos. Além 
disso, as receitas de prestação de serviços de saúde 
podem sofrer fatores de redução no crédito do PIS/
COFINS, e o valor do ISS (de competência municipal) 
também pode variar de acordo com a localidade e o 
tipo de serviço prestado.
 O Anexo III do Simples Nacional é um dos cinco 
anexos que organizam as faixas de tributação para 
microempresas (ME) e empresas de pequeno por-
te (EPP) conforme o tipo de atividade exercida. Ele 
é destinado a empresas prestadoras de serviços, in-
cluindo atividades relacionadas à saúde, como clínicas 
médicas, odontológicas, de fi sioterapia e psicologia, 
desde que atendam aos critérios exigidos, como o 
cumprimento do Fator R (folha de pagamento igual ou 
superior a 28% da receita bruta dos últimos 12 me-
ses). As alíquotas no Anexo III variam entre 6% e 33%, 
aplicadas de forma progressiva sobre a receita bruta, 
considerando faixas de faturamento anual de até R$ 
4,8 milhões. Uma das principais vantagens do Anexo III 
é a menor carga tributária inicial, tornando-o atrativo 
para empresas que investem mais em mão de obra e 
mantêm folha salarial elevada. Por isso, o planejamen-
to tributário é essencial para que empresas do setor 
de saúde possam se manter enquadradas nesse anexo, 
otimizando sua estrutura de custos e maximizando a 
economia fi scal de forma legal.
 O Anexo V do Simples Nacional se aplica a empre-
sas prestadoras de serviços que, por não atenderem 
ao requisito do Fator R — ou seja, cuja folha de pa-
gamento representa menos de 28% da receita bruta 
dos últimos 12 meses —, não podem se benefi ciar 
das alíquotas mais baixas do Anexo III. As alíquotas no 
Anexo V iniciam em 15,5% e podem chegar até 30,5%, 
tornando-se signifi cativamente mais onerosas, princi-
palmente para micro e pequenas empresas com baixa 
estrutura de pessoal ou que terceirizam grande parte 
de seus serviços. No setor de saúde, clínicas e consul-
tórios que operam com uma folha enxuta, com poucos 
funcionários registrados ou com grande uso de profi s-
sionais autônomos (como dentistas ou médicos parcei-
ros), correm o risco de serem enquadrados automati-
camente nesse anexo, aumentando consideravelmente 
a carga tributária. Por isso, o planejamento tributário e 
o dimensionamento estratégico da folha de pagamento 
são fundamentais para garantir que a empresa possa 
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permanecer ou migrar para o Anexo III, otimizando 
sua estrutura fi scal de forma legal e efi ciente.
 A escolha do regime tributário adequado é uma 
decisão estratégica para micro e pequenas empresas 
do setor de saúde, pois impacta diretamente na carga 
tributária e na rentabilidade do negócio. O Anexo III 
do Simples Nacional é mais vantajoso para empresas 
que mantêm uma folha de pagamento proporcional-
mente elevada em relação à receita bruta (superior a 
28%), pois possibilita alíquotas iniciais mais baixas, a 
partir de 6%. Já o Anexo V aplica-se a empresas com 
baixa relação entre folha e faturamento, resultando 
em alíquotas mais altas, que começam em 15,5%, o 
que pode comprometer a competitividade da empre-
sa caso não haja planejamento. Por outro lado, o Lucro 
Presumido é um regime alternativo ao Simples Nacio-
nal e pode ser vantajoso para clínicas com margens de 
lucro mais elevadas, custos operacionais reduzidos e 
faturamento superior a R$ 4,8 milhões ao ano, que as 
desqualifi cam do Simples. Nesse regime, a tributação 
incide sobre uma base de cálculo presumida (normal-
mente 32% da receita bruta para serviços de saúde), 
o que pode representar economia tributária, especial-
mente quando o lucro efetivo é superior ao presumi-
do. Portanto, a comparação entre esses regimes deve 
considerar não apenas o faturamento, mas também a 
estrutura de custos, a folha de pagamento e o planeja-
mento de longo prazo.
 O Fator R é um mecanismo de cálculo previsto no 
regime do Simples Nacional, criado para defi nir a tri-
butação de empresas prestadoras de serviços enqua-
dradas nos Anexos III ou V da Lei Complementar nº 
123/2006. Esse fator é obtido a partir da razão entre a 
folha de pagamento (incluindo salários, encargos e pró-
-labore) e a receita bruta acumulada dos últimos 12 me-
ses. Quando o resultado dessa razão for igual ou supe-
rior a 28%, a empresa é tributada conforme o Anexo III, 
que possui alíquotas menores; caso seja inferior a 28%, 
a tributação se dá pelo Anexo V, com alíquotas mais 
elevadas. No setor de saúde, especialmente em clínicas 
odontológicas e médicas, o correto monitoramento e 
planejamento do Fator R é fundamental, pois permite 
a redução legal da carga tributária. Estratégias como a 
adequação da folha de pagamento e a separação de re-
ceitas por tipo de serviço (ex: próteses x atendimento 
clínico) podem infl uenciar diretamente esse cálculo e 
gerar economia signifi cativa, desde que feitas dentro da 
legalidade e com apoio técnico-contábil.
 Por outro lado, o regime de Lucro Presumido, 
previsto na legislação do Imposto de Renda, pode 

ser mais interessante para empresas com margens 
de lucro superiores aos percentuais presumidos pela 
Receita Federal (geralmente 32% para prestação de 
serviços). Nesse regime, os tributos federais incidem 
sobre uma base de cálculo presumida, e o cálculo é 
menos oneroso quando a empresa apresenta margem 
real superior à presumida, resultando em economia 
tributária. Já o Lucro Real, embora mais complexo e 
burocrático, pode ser vantajoso em empresas com 
margem de lucro reduzida, pois os tributos são apu-
rados sobre o lucro efetivo da operação, permitindo 
compensações e deduções mais amplas.
 A escolha inadequada do regime de tributação pode 
comprometer a sustentabilidade fi nanceira da empre-
sa, reduzir sua competitividade e impactar diretamente 
no fl uxo de caixa e na capacidade de reinvestimento. 
Por isso, é indispensável realizar um planejamento tri-
butário criterioso, considerando fatores como:

• Faturamento mensal e anual;

• Margem de lucro operacional real;

• Composição de custos fi xos e variáveis;

• Número de funcionários e encargos trabalhistas;

• Investimentos planejados e reinvestimentos pos-
síveis;

• Município de atuação e legislação local sobre ISS.

 Como ressaltam Oliveira e Sousa (2020), o plane-
jamento tributário deve ser parte integrante da estra-
tégia de gestão da empresa e não uma prática pontual. 
No setor de saúde, a decisão tributária equivocada 
pode representar a diferença entre o crescimento sus-
tentável e a estagnação ou endividamento.
 Além disso, a constante alteração nas normas 
tributárias, tanto em nível federal quanto estadual e 
municipal, exige atualização contínua por parte dos 
gestores e contadores. Por isso, é recomendável que 
as MPEs do setor de saúde contem com o suporte de 
profi ssionais especializados, que possam analisar pe-
riodicamente os dados da empresa e reavaliar o regi-
me tributário conforme as mudanças no faturamento 
ou na estrutura operacional.

3. METODOLOGIA

 A presente pesquisa caracteriza-se como um es-
tudo de natureza qualitativa, de abordagem descritiva 
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e com procedimentos de estudo de caso. O objetivo 
é compreender e evidenciar como a adoção de um 
planejamento tributário efi caz pode infl uenciar positi-
vamente os resultados fi nanceiros e operacionais de 
micro e pequenas empresas no setor de saúde, to-
mando como referência a Clínica Sorriso Feliz, uma 
clínica odontológica fi ctícia baseada em práticas reais 
de mercado.

3.1 Tipo de Pesquisa

 A pesquisa realizada é de natureza aplicada, com 
abordagem qualitativa e quantitativa, de caráter des-
critivo e com procedimento metodológico baseado 
em estudo de caso.

Natureza Aplicada
 A pesquisa é classifi cada como aplicada por buscar 
soluções práticas para um problema específi co — a 
alta carga tributária enfrentada por micro e pequenas 
empresas no setor de saúde —, com foco na melhoria 
da gestão fi nanceira por meio do planejamento tribu-
tário (GIL, 2010).

Abordagem Qualitativa e Quantitativa
• Qualitativa, por analisar os aspectos subjetivos 
e interpretativos da gestão tributária, como as de-
cisões gerenciais, o perfi l da empresa e a legislação 
aplicável.
• Quantitativa, na medida em que utiliza dados 
fi nanceiros simulados, projeções contábeis e com-
parações entre diferentes regimes tributários (Sim-
ples Nacional – Anexos III e V, e Lucro Presumido), 
possibilitando medir o impacto econômico do pla-
nejamento.

Objetivos da Pesquisa: Descritiva
 A pesquisa é descritiva, pois tem como fi nalidade 
relatar e analisar os efeitos da adoção do planejamen-
to tributário sobre os resultados fi nanceiros da em-
presa, sem interferência ou manipulação das variáveis. 
Busca-se descrever uma realidade concreta e apresen-
tar as implicações jurídicas e contábeis de cada decisão 
adotada (VERGARA, 2016).

Procedimento: Estudo de Caso
 Foi utilizado o método de estudo de caso único, 
conforme Yin (2015), que é adequado para a análise 
de fenômenos contemporâneos dentro de seu con-
texto real. A empresa analisada, Clínica Sorriso Feliz, 

representa um modelo comum de microempresa no 
setor de saúde e serve como referência para outras 
organizações similares.

4. ESTUDO DE CASO

4.1 Apresentação da Empresa

 A Clínica Sorriso Feliz é uma empresa fi ctícia, cria-
da com base nas características comuns observadas 
em microempresas do setor de saúde odontológica 
no Brasil. O objetivo é demonstrar, de forma prática, 
a importância do planejamento tributário para a sus-
tentabilidade fi nanceira de negócios desse porte.
 A clínica está localizada na cidade de Belo Horizon-
te, Minas Gerais, e atua há cerca de 5 anos no mercado 
regional, oferecendo serviços voltados à odontologia 
geral, ortodontia, estética dental e prótese dentária. 
Seu público-alvo é composto por pacientes das classes 
média e média-alta, que buscam atendimento de qua-
lidade com preços acessíveis.
 A estrutura física da clínica é modesta, porém fun-
cional, contando com duas salas de atendimento, uma 
recepção e um pequeno laboratório interno de apoio. 
A equipe é composta por três dentistas sócios, dois 
auxiliares em saúde bucal (ASB) e uma recepcionista.
 A natureza jurídica da empresa é sociedade em-
presária limitada (LTDA), com enquadramento como 
Microempresa (ME) e inscrição no Simples Nacional. 
O faturamento anual gira em torno de R$ 480.000,00, 
o que a posiciona confortavelmente dentro do limite 
para permanência nesse regime tributário.
 Apesar de seu bom desempenho comercial, a clí-
nica enfrentava difi culdades para equilibrar receitas e 
despesas, principalmente devido à carga tributária ele-
vada e falta de estratégias fi scais efi cientes. A ausência 
de um planejamento tributário adequado levou a pa-
gamentos superiores ao necessário, além de riscos de 
autuações por erros na emissão de notas fi scais.
 Com o apoio de consultoria contábil, a empresa 
passou por um processo de revisão de enquadramento 
tributário, otimização da folha de pagamento e segrega-
ção de atividades, o que resultou em signifi cativa eco-
nomia fi scal e maior organização da gestão fi nanceira.
 A Clínica Sorriso Feliz, embora fi ctícia, represen-
ta um cenário real enfrentado por milhares de micro 
e pequenas empresas no setor de saúde, sendo um 
exemplo claro da relevância do planejamento tributá-
rio como ferramenta estratégica de sobrevivência e 
crescimento no ambiente empresarial brasileiro.
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4.2 Diagnóstico Inicial

 Antes da implementação de qualquer estratégia de 
planejamento tributário, a Clínica Sorriso Feliz apre-
sentava um cenário comum entre microempresas do 
setor de saúde: boa demanda pelos serviços, estabili-
dade no faturamento, mas elevada carga tributária e 
baixa efi ciência na gestão fi scal.

Regime Tributário Inadequado
 A empresa encontrava-se enquadrada no Simples 
Nacional, mais especifi camente no Anexo V, com alí-
quotas iniciais em torno de 15,5%. Esse enquadramen-
to era desfavorável, considerando o perfi l da empresa 
e a possibilidade de se benefi ciar do Anexo III (cuja 
alíquota inicial é de 6%), caso fosse feito o controle 
adequado da folha de pagamento.

Fator R Desconsiderado
 Não havia conhecimento ou aplicação do chamado 
“Fator R”, mecanismo do Simples Nacional que per-
mite migrar do Anexo V para o Anexo III, desde que a 
folha de salários represente pelo menos 28% da recei-
ta bruta. A ausência dessa análise levava ao pagamento 
de tributos mais altos, sem necessidade.

Mistura de Naturezas Tributárias
 A clínica emitia notas fi scais únicas para serviços 
e fornecimento de próteses dentárias, sem distinguir 
adequadamente as naturezas jurídicas dessas ope-
rações. Isso implicava no recolhimento de tributos 
sobre valores que poderiam ser tributados de forma 
diferenciada (por exemplo, a venda de prótese pode 
ser tratada como comércio, com tributação inferior à 
dos serviços odontológicos).

Falta de Separação entre Lucro e Pró-Labore
 Toda a remuneração dos sócios era feita por meio 
de pró-labore, o que gerava encargos previdenciários 
adicionais (INSS), quando uma parte considerável po-
deria ser legalmente distribuída como lucros isentos 
de tributação.

Ausência de Planejamento Contábil e Fiscal
 A clínica atuava sem acompanhamento contábil 
estratégico, limitando-se apenas ao cumprimento de 
obrigações básicas. Não havia simulações de regimes 
alternativos (como o Lucro Presumido) nem proje-
ções tributárias, o que comprometia a tomada de de-
cisões gerenciais.

4.3 Análise do Planejamento Tributário

 Após a identifi cação dos principais problemas tri-
butários enfrentados pela Clínica Sorriso Feliz, foi ela-
borado e implementado um planejamento tributário 
com o objetivo de reduzir legalmente a carga tributá-
ria, melhorar a organização fi scal e garantir maior efi ci-
ência fi nanceira e segurança jurídica para a empresa.
Revisão do Enquadramento no Simples Nacional
 Inicialmente, a empresa estava enquadrada no 
Anexo V do Simples Nacional, que prevê alíquotas 
mais elevadas para empresas de serviços profi ssionais 
regulamentados, como clínicas odontológicas. No en-
tanto, com base na Lei Complementar nº 123/2006, 
foi identifi cado o potencial uso do Fator R, que permi-
te a migração para o Anexo III, com tributação mais 
vantajosa, desde que a folha de pagamento represente 
ao menos 28% da receita bruta dos últimos 12 meses.

Medidas adotadas:
• Aumentou-se o pró-labore dos sócios e a regulariza-
ção de encargos sobre os salários dos funcionários para 
alcançar o percentual mínimo exigido pelo Fator R.

• Após essa reorganização, a clínica conseguiu mi-
grar para o Anexo III, com alíquota inicial de 6%, 
representando uma signifi cativa redução na carga 
tributária mensal.

Segregação de Receitas (Serviço x Produto)
 Verifi cou-se que a clínica não fazia distinção entre 
serviços odontológicos e fornecimento de próteses 
dentárias, incluindo tudo em uma única nota fi scal. No 
entanto, a legislação permite o tratamento distinto da 
receita com a comercialização de produtos, que po-
dem ser tributados em uma faixa mais baixa ou de for-
ma separada.

Medidas adotadas:
• Implementação de sistema fi scal que permite a 
emissão de notas distintas para serviços e para pro-
dutos (próteses).

• O fornecimento de próteses passou a ser tratado 
como venda de mercadoria, com tributação pelo 
ICMS (em alguns casos isenta ou com carga reduzi-
da), ao invés de ser incluído como serviço.

Estruturação da Remuneração dos Sócios
 Outro ponto observado foi que a totalidade dos 
valores recebidos pelos sócios era por meio de pró-
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-labore, o que gera contribuição previdenciária (INSS 
patronal e pessoal). No entanto, a distribuição de lu-
cros é isenta de IR e INSS, desde que feita com base 
em contabilidade regular e lucros efetivos apurados.

Medidas adotadas:
• Defi nição de um pró-labore mínimo compatível 
com a função dos sócios.

• Adoção de distribuição de lucros como forma 
principal de remuneração, com base em escritura-
ção contábil, conforme exige a legislação.

Simulação de Migração para o Lucro Presumido
 A equipe contábil também realizou simulações de 
enquadramento no regime de Lucro Presumido, que 
poderia ser vantajoso caso a empresa ultrapassasse o 
limite do Simples Nacional. No entanto, verifi cou-se 
que, no cenário atual, a carga tributária seria maior do 
que no Simples Nacional com Fator R.

Resumo da Simulação:

Tabela 1
Fonte: Da pesquisa.

Cálculos:
Anexo V
RBT 12 / 12 = Média Mensal do Faturamento: 
R$ 480.000 / 12 = R$ 40.000,00 

Simples Nacional
(RBT12*Alq. – Dedução Parcial) / RBT12 = Alíquota 
Efetiva 
(480.000*19,5% - 9.900) / 12 = 17,43%
Média Mensal do Faturamento*Alíquota Esti-
mada = IR
R$ 40.000*0,174375 ou ~17,44% = R$ 6.976
Média Mensal do Faturamento – IR = Lucro 
Líquido 
R$ 40.000 – R$ 6.976 = R$ 33.024
Anexo III
RBT 12 / 12 = Média Mensal do Faturamento:
480.000 / 12 = R$ 40.000,00 

Simples Nacional
(RBT12*Alq. – Dedução Parcial) / RBT12 = Alíquota 
Efetiva 
(480.000*13,5% - 17.640) / 12 = 9,83%
Média Mensal do Faturamento*Alíquota Esti-
mada = Custo Mensal 
R$ 40.000*0,09825 ou ~9,83% = R$ 3.932
Média Mensal do Faturamento – Custo Mensal 
= Lucro Líquido 
R$ 40.000 – R$ 3.932 = R$ 36.068
Lucro Presumido
RBT 12 / 12 = Média Mensal do Faturamento:
480.000 / 12 = 40.000 
Média Mensal do Faturamento*Alíquota Esti-
mada = Custo Mensal 
R$ 40.000*0,133 ou 13,3% = R$ 5.320
Média Mensal do Faturamento – Custo Mensal 
= Lucro Líquido 
R$ 40.000 - R$ 5.320 = 34.680                                 
 Após a adoção das estratégias de planejamento 
tributário, a Clínica Sorriso Feliz obteve os seguintes 
resultados:

• Redução da carga tributária em cerca de 56% ao ano;

TCC CIÊNCIAS CONTÁBEIS
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• Maior conformidade fi scal e menor risco de au-
tuação;

• Organização contábil mais efi ciente, com escritu-
ração e controle de lucros;

• Aumento na margem de lucro líquida, permitindo 
novos investimentos.

 A aplicação de um planejamento tributário adequa-
do demonstrou ser fundamental para a sustentabilidade 
e competitividade da Clínica Sorriso Feliz. Com base em 
mecanismos legais simples e acessíveis, como o Fator 
R, segregação de receitas e reorganização societária, foi 
possível alcançar ganhos econômicos expressivos, me-
lhorar a governança empresarial e reduzir riscos fi scais.
 Esse exemplo evidencia que, mesmo em micro e 
pequenas empresas, o conhecimento tributário e a atu-
ação de um profi ssional contábil qualifi cado são diferen-
ciais decisivos para o sucesso no ambiente de negócios.

4.4 Medidas Adotadas

 Com base no diagnóstico inicial, foram implemen-
tadas uma série de medidas com o objetivo de oti-
mizar a carga tributária, garantir segurança 
jurídica e melhorar a saúde fi nanceira da Clíni-
ca Sorriso Feliz. As medidas respeitaram a legalidade 
tributária, conforme prevê o planejamento tribu-
tário preventivo (art. 109 do CTN), e resultaram 
em signifi cativa economia tributária.

4.4.1. Adequação ao Fator R (Simples Nacional – 
Anexo III)

 A primeira ação foi realizar um estudo detalhado da 
folha de pagamento da empresa e da sua relação com 
o faturamento bruto dos últimos 12 meses. Conforme 
determina a Lei Complementar nº 123/2006, se a 
folha de salários for igual ou superior a 28% da recei-
ta bruta, é possível enquadrar-se no Anexo III, que 
possui alíquotas inferiores.

Ações Executadas:
• Aumento do pró-labore dos sócios e contratação 
formal dos auxiliares.

• Regularização dos encargos previdenciários.

• Controle mensal do Fator R via sistema contábil.

Fundamentação Legal:

Lei Complementar nº 123/2006, Art. 18, §§ 5-I e 5-J
Disponível em: Planalto.gov.br

Benefícios Obtidos:
• Redução da alíquota efetiva de 17,43% para apro-
ximadamente 9,83%;

• Economia tributária anual estimada em R$ 36.528,00.

4.4.2. Segregação de Receitas: Serviços vs. Produtos

 A clínica passou a emitir notas fi scais separadas para 
serviços odontológicos e para a venda de próteses 
dentárias, as quais podem ser tributadas como comér-
cio, com incidência de ICMS e carga reduzida, ao invés 
de serem tributadas integralmente como serviços.

Ações Executadas:
• Cadastro de produtos (próteses) no sistema fi scal.

• Reorganização dos procedimentos de faturamento.

• Capacitação da equipe administrativa.

Fundamentação Legal:
LC nº 116/2003 – Lista de serviços tributáveis exclui 
mercadorias comercializadas.
RIP/ICMS e legislação estadual de ICMS.
CFO – Pareceres sobre distinção entre prestação de 
serviço odontológico e venda de prótese.

Benefícios Obtidos:
• Tributação das próteses com alíquota reduzida 
ou isenta;

• Redução da base de cálculo do ISS.

4.4.3. Reestruturação da Remuneração dos Sócios

 Antes do planejamento, os sócios recebiam inte-
gralmente por meio de pró-labore, onerado com INSS 
patronal e pessoal. Com o planejamento, passou-se a 
fazer a distribuição de lucros com base na escrituração 
contábil, isenta de tributos.

Ações Executadas:
• Defi nição de pró-labore mínimo compatível com 
as funções exercidas.

• Escrituração contábil completa com demonstra-
ção do lucro líquido.

• Pagamento proporcional entre pró-labore e lu-
cros distribuídos.
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Fundamentação Legal:
Lei nº 8.212/1991, Art. 22
IN RFB nº 1.515/2014, Art. 10
Decreto-Lei nº 1.598/1977, Art. 25 – Distribui-
ção de lucros com base na escrituração.

Benefícios Obtidos:
• Redução de encargos sobre a folha (INSS);

• Maior remuneração líquida dos sócios, com isen-
ção de IR sobre os lucros.

4.4.4 Simulação e Monitoramento de Regimes 
Tributários

 Foi realizada uma simulação completa para avaliar 
se o Lucro Presumido poderia ser mais vantajoso a 
longo prazo, especialmente em caso de crescimento 
do faturamento.

Ações Executadas:
• Comparação entre regimes com base na receita 
anual.

• Análise de tributos federais (IRPJ, CSLL, PIS, CO-
FINS) e encargos indiretos.

• Criação de rotina anual de reavaliação tributária.

Fundamentação Legal:
Lei nº 9.430/1996, Art. 25
Lei nº 12.546/2011 – Desoneração da folha (quan-
do aplicável)
SEBRAE – Cartilhas de comparação de regimes tri-
butários.

Benefícios Obtidos:
• Garantia de que o regime atual é o mais econô-
mico;

• Previsibilidade e base para futura tomada de decisão.

Resumo das Medidas Adotadas

Tabela 2: 
Fonte: Da pesquisa.

5. CONCLUSÃO

 Este trabalho teve como objetivo demonstrar a im-
portância do planejamento tributário para micro e pe-
quenas empresas do setor de saúde, com ênfase nas 
clínicas odontológicas, representadas pela empresa 
fi ctícia Clínica Sorriso Feliz. Através da análise compa-
rativa entre os regimes do Simples Nacional (Anexos 
III e V) e o Lucro Presumido, foi possível evidenciar 
como a escolha tributária adequada pode impactar di-
retamente a saúde fi nanceira da empresa.

 O estudo mostrou que a complexidade do sistema 
tributário brasileiro exige dos gestores um conheci-
mento técnico profundo ou o apoio de profi ssionais es-
pecializados para evitar o pagamento indevido de tribu-
tos, erros no enquadramento ou até mesmo autuações 
fi scais. A legislação vigente permite, de forma legal, a 
adoção de estratégias que minimizam a carga tributária, 
como o uso do Fator R no Simples Nacional, a segrega-
ção de receitas (ex: faturamento separado de próteses 
dentárias), e a análise da margem de lucro para eventual 
migração ao regime do Lucro Presumido.

TCC CIÊNCIAS CONTÁBEIS
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 A Clínica Sorriso Feliz, ao passar por um diagnósti-
co tributário e simulação de cenários, evidenciou que 
a correta alocação de custos com folha de pagamen-
to poderia resultar em sua permanência no Anexo III, 
com alíquota inicial de 6%, reduzindo signifi cativamen-
te os tributos pagos. Por outro lado, se mal enqua-
drada, a clínica poderia ser tributada pelo Anexo V, 
com alíquota inicial de 15,5%, o que comprometeria 
sua margem operacional. O Lucro Presumido, embora 
apresentasse vantagens em casos muito específi cos, 
mostrou-se menos atrativo no cenário estudado, es-
pecialmente por não permitir a aplicação de algumas 
reduções previstas no Simples Nacional.
 A pesquisa sobre o planejamento tributário em 
micro e pequenas empresas do setor de saúde apre-
sentou algumas limitações que merecem destaque. A 
utilização de uma empresa fi ctícia, embora tenha per-
mitido simulações sem infringir sigilos comerciais, res-
tringiu a análise de dados reais e específi cos, podendo 
não capturar todas as nuances enfrentadas por clínicas 
odontológicas no contexto tributário brasileiro. 
 Além disso, a ausência de acesso a demonstrações 
contábeis completas de empresas reais impediu uma 
análise mais aprofundada e comparativa entre dife-
rentes regimes tributários ao longo do tempo. O foco 
exclusivo no setor odontológico também limitou a 
generalização dos resultados para outras áreas da saú-
de, como clínicas médicas e laboratórios, que podem 
apresentar características tributárias distintas. Outro 
fator relevante é o dinamismo da legislação tributária 
brasileira, que está sujeita a frequentes alterações; as 
análises realizadas basearam-se na legislação vigente 
até maio de 2025, e mudanças posteriores podem im-
pactar signifi cativamente as conclusões e recomenda-
ções apresentadas. 
 Por fi m, a pesquisa não contemplou uma análise 
longitudinal que permitisse observar os efeitos do pla-
nejamento tributário ao longo do tempo, o que pode-
ria fornecer insights mais robustos sobre a efi cácia das 
estratégias tributárias adotadas pelas micro e pequenas 
empresas no setor de saúde. Reconhecer essas limita-
ções é fundamental para contextualizar os resultados 
obtidos e orientar futuras pesquisas que possam su-
perar essas restrições, incorporando dados reais de 
empresas, ampliando o escopo para outros segmentos 
da saúde, acompanhando as mudanças legislativas e 
adotando análises longitudinais para avaliar o impacto 
do planejamento tributário ao longo do tempo.
 Dessa forma, conclui-se que o planejamento tri-
butário é essencial para a sustentabilidade das micro 

e pequenas empresas no setor de saúde, não apenas 
como forma de economia, mas também como ins-
trumento de gestão estratégica. A adoção de boas 
práticas tributárias deve ser contínua e orientada por 
análises técnicas, atualizações legislativas e acompa-
nhamento profi ssional.
 Com base nas análises realizadas, sugerem-se fu-
turas pesquisas que explorem os impactos do plane-
jamento tributário em empresas do setor de saúde 
enquadradas no regime do Lucro Real, dada a com-
plexidade e especifi cidades desse modelo tributário. 
Além disso, é relevante investigar os efeitos da refor-
ma tributária sobre as micro e pequenas empresas da 
saúde, considerando as possíveis alterações nos regi-
mes fi scais e suas implicações para a sustentabilidade 
fi nanceira dessas organizações. 
 Outro ponto de interesse é avaliar como a tercei-
rização de serviços infl uencia o cálculo do Fator R em 
clínicas, especialmente no contexto do Simples Nacio-
nal, onde a estrutura de custos com pessoal pode afetar 
signifi cativamente a carga tributária. Essas linhas de pes-
quisa podem fornecer insights valiosos para a otimiza-
ção da gestão tributária e fi nanceira no setor de saúde.
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ANNA PEGOVA

Resumo: 

 Este artigo tem como objetivo relatar o processo 
do trabalho de conclusão de curso realizado pela agên-
cia experimental Skad Powerhouse, elaborando uma 
campanha publicitária equivalente ao ano completo 
de 2025, o tão aguardado aniversário de 50 anos da 
empresa. O trabalho reúne pesquisas e informações 
detalhadas sobre o mercado de dermocosméticos, 
produtos de higiene pessoal e tratamentos estéticos, 
desde análise do histórico da marca, concorrentes e 
oportunidades, até o detalhamento de estratégias 
para alavancar o melhor marketing de relacionamento 
com o público a partir da verba disponibilizada. 

APRESENTAÇÃO DA AGÊNCIA - 
SKAD POWERHOUSE

 A Skad Powerhouse trata o negócio dos clientes 
como se fosse nosso, representado semelhante a nossa 
casa, atento ao cuidado. Oferecemos um serviço per-

sonalizado, unindo sofi sticação, qualidade e soluções 
em comunicação. SKAD se deriva da palavra casa, se 
especializando em humanidade e dignidade, elaboran-
do soluções sofi sticadas que convertam em distinção 
do cliente para os demais players de mercado. 
 Nossa equipe integra todas as áreas da publicidade. 
Giovanna Oliveira sempre estará à frente do atendi-
mento personalizado, direcionado a proposta para a 
Nicole Custódio, especialista no planejamento mais as-
sertivo de comunicação. Giovana Mura possui as mãos 
que guiam a direção de arte da campanha, conectando 
o audiovisual elaborado por Milenna Torres como so-
lução integrada para o mundo digital. Nicolas Carras-
cosa encerra o processo através do planejamento de 
mídia, indicando onde e quando o target e a publicida-
de devem estar.
 Nascemos para proporcionar soluções criativas e 
estratégicas que ultrapassem as expectativas. Visamos 
ser uma marca consolidada no mercado nacional, atra-
vés da dedicação em personalização intimista, atenção, 
autenticidade, integridade, estima e sofi sticação.

PUBLICIDADE E 

PROPAGANDATCC
Autores: Giovana Mura Formenton, Giovanna Oliveira Santana dos Santos, Milenna Torres, Nicolas Carrascosa e 

Nicole Custódio.

Orientadores: Prof. Dr. Edson de Paiva Dias e Prof. Dr. Claudio Babenko, docentes do curso de Publicidade e 

Propaganda da Strong Business School.
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APRESENTAÇÃO DO CLIENTE
 
 Anna Pegova foi uma mulher visionária e empresá-
ria excepcional que deixou seu país durante a Revolu-
ção Russa, emigrando para Paris em busca de realizar 
seu sonho em 1947, abrir seu primeiro instituto, o que 
a tornou uma das principais precursoras da cosmeto-
logia moderna.
 A marca se desenvolveu e focou no Brasil a par-
tir do ano 1975, onde o mercado nacional ainda não 
continha muitas clínicas de beleza. A oportunidade 
elevou as expectativas, adaptando o modelo de ne-
gócio para a paralisação das operações nas unidades 
presentes em França, com foco total para o mercado 
brasileiro. 
 Atualmente, a Anna Pegova é uma marca omni-
channel de tratamento de pele, focado em perfor-
mance e resultados com quase 50 anos de tradição, 
atendimento de qualidade, investimentos tecnológi-
cos e experiência em pesquisa e desenvolvimento de 
dermocosméticos no Brasil. Seu principal objetivo é 
levar para seus clientes as melhores e mais inovadoras 
soluções para a pele, através da criação e comerciali-
zação do tratamento completo, união entre serviços 
estéticos, procedimentos invasivos e dermocosmé-
ticos, atuando da camada mais profunda e estrutural 
do rosto, até o cuidado diário da pele, garantindo um 
resultado potencializado e personalizado. 
 Nos dias atuais, a companhia apresenta 10 unida-
des próprias e 22 franquias, com 51% das unidades 
localizadas apenas na região de São Paulo. Possui oi-
tenta e sete produtos focados no cuidado da pele, 
reconhecidos por sua tecnologia, efi ciência e diversi-
fi cação do portfólio. Apresenta cremes, spray, fi ltros 
solares, kits  e mais embalagens divididos por catego-
rias como ácidos, limpadores, hidratantes, máscaras e 
etc. Apresenta também a linha Pegolia Pro focada no 
uso profi ssional, atendendo a demanda B2B. Através 
da tecnologia atualizada e atendimento personalizado, 
oferece dez diferentes tipos de serviços que incluem 
as categorias de tratamentos estéticos e procedimen-
tos invasivos. Está incluso em seu portfólio, limpeza de 
pele, tratamento para acne, peeling retinoico,  microa-
gulhamento e radiofrequência.

DIAGNÓSTICO

 Através do atencioso olhar na elaboração da aná-
lise SWOT, é possível diagnosticar as informações re-
ferentes ao micro e macro-ambiente da Anna Pegova. 

A diversidade em um portfólio completo com apro-
ximadamente 90 produtos e 10 serviços estéticos e 
invasivos, além do posicionamento único no mercado, 
formam os pontos fortes da marca. Como fraquezas 
internas, foi identifi cado a falta de fi delidade do públi-
co pela empresa, assim como a falta de comunicação 
que ocorre tanto no ambiente online quanto offl  ine. 
As oportunidades que compõem o macroambiente 
são formadas pela possível expansão em outras regi-
ões e a crescente procura por programas de fi delida-
de, recente tendência em diversos setores. Por fi m, a 
reputação online nas redes sociais capazes de ditar os 
comportamentos de novos consumidores, e a acirrada 
competição no setor completam a análise de ameaças.
 Podemos descrever que o principal problema de 
comunicação é a falta de lembrança e reconhecimento 
da marca em relação a outros players de mercado, que 
melhor se posicionam em relação à comunicação.

PLANEJAMENTO E CAMPANHA

 Tendo em vista o problema de comunicação apre-
sentado, o objetivo da campanha é fortalecer a per-
cepção da marca entre os consumidores, reafi rmando 
a fi delidade e a lembrança da empresa, destacando seu 
posicionamento como sinônimo de produtos e servi-
ços que oferecem um cuidado integrado e efi caz para 
todas as peles, em todos os momentos, o principal ar-
gumento de venda da campanha.
 O objetivo de mercado é aumentar 30% o fatura-
mento anual da empresa em 2025 quando comparado 
ao ano anterior. O objetivo de comunicação é aumen-
tar o Brand Lift da marca, ampliando o nível de per-
cepção dos consumidores, através de uma campanha 
de propaganda, tornando claro na mente do target o 
posicionamento de que, a Anna Pegova signifi ca sinô-
nimo de produtos e serviços que garantem o cuidado 
integrado da pele. 
 O público alvo será mulheres de 35 a 45 anos, com 
classe social AB que moram em grandes centros urba-
nos. São mulheres exigentes, comprometidas e sofi sti-
cadas. O público alvo pode ser facilmente infl uenciado 
pela mídia e celebridades. A cultura popular, incluindo 
as redes sociais e seus respectivos infl uenciadores, 
possuem um impacto signifi cativo nas tendências de 
beleza “socialmente aceitas” e a possível criação de 
“modismo” entre os consumidores por aquela deter-
minada marca. Esses padrões são capazes de levar as 
pessoas a buscarem produtos de beleza que prome-
tem ajudá-las. 
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 A estratégia referente a veiculação de mídia será 
impactar o target com um alcance médio e alta fre-
quência, disponíveis nos meios de veiculação Inter-
net, mídia Out of  home e Digital out of  home. Os 
canais de comunicação serão compostos pelas redes 
Instagram, Facebook, Youtube, link patrocinado no 
Google, inserção no “Vênus” e “Mamilos” Podcast e 
pacote com quatro infl uenciadoras. A comunicação 
também estará disponível nas telas digitais da área de 
embarque e desembarque no Aeroporto de Congo-
nhas, Circuito digital cobrindo 6 diferentes shoppings 
de toda São Paulo e Cancelas de estacionamento nas 
entradas e saídas de 2 shoppings.

ANIVERSÁRIO 50 ANOS ANNA PEGOVA

 Em celebração ao meio século de história, inova-
ção e cuidado com a pele, durante o período de agos-
to a outubro, as consumidoras poderão compartilhar 
suas histórias com os produtos da marca por meio de 
um aplicativo com realidade aumentada. Nele, será 
possível escanear os produtos e acessar os termos da 
promoção. As melhores respostas concorrerão a uma 
viagem inesquecível para Paris, onde terão a oportu-
nidade de dormir no Palácio de Versalhes por duas 
noites.

P. P.TCC
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BREVES SINAIS: VERÃO

 Todas as mulheres vivem diferentes estações. A cam-
panha “Breves Sinais” de Anna Pegova capta essa essência, 
onde qualquer linha e expressão conta uma história única. 
Os produtos e serviços integrados e completos de Anna 
Pegova são uma resposta delicada e efi caz aos breves sinais 
da pele, celebrando a beleza que evolui com o tempo, res-
peitando a particularidade que cada momento da vida traz.

 Esta ação promocional tem como objetivo destacar 
a importância da proteção solar e os benefícios dos 
produtos Anna Pegova, oferecendo uma experiência 
de luxo no DPNY Beach Hotel & Spa, em Ilhabela. 
A ativação inclui a distribuição de amostras gratuitas, 
materiais informativos, demonstrações de massagens 
e coleta de dados para futuras campanhas, tudo em 
um cenário de sofi sticação à beira-mar.

BREVES SINAIS: OUTONO

 Como símbolo da renovação, a campanha de sus-
tentabilidade incentiva clientes a doarem embalagens 
de cosméticos usados, de qualquer marca, para reci-
clagem. O valor arrecadado será destinado à ONG 

Orientavida, que qualifi ca mulheres em situação de 
vulnerabilidade através do artesanato. Pontos de co-
leta serão disponibilizados nas unidades da marca, re-
forçando o compromisso com responsabilidade social 
e cuidado com o meio ambiente.
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MÊS DA CONSUMIDORA

 Ação válida durante  todo o mês de março em todas 
unidades de São Paulo com o objetivo de solucionar 

problemas de varejo e homenagear as mulheres duran-
te a Semana da Mulher e da Consumidora. A Anna Pe-
gova oferecerá 15% de cashback em todos os serviços, 
aumentando a satisfação e fi delização das clientes.

P. P.TCC
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DIA DAS MÃES

 No Mês das Mães, serão presenteadas as clientes 
mais fi éis da marca, sendo distribuídos 100 ingressos 
VIP para assistir um espetáculo na Sala São Paulo. 

BREVES SINAIS: INVERNO

 Promovendo a linha de produtos de hidratação, 
serão distribuídas amostras exclusivas nos quartos 
do Hotel Leão da Montanha, em Campos do Jordão. 

Cada amostra vem com um folheto explicativo, uma 
carta de boas-vindas personalizada e um convite espe-
cial convidando os hóspedes a experimentar os pro-
dutos na sauna
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BREVES SINAIS: PRIMAVERA

 A ação será uma promoção de vendas de caráter 
social. Nas compras do produto Demaquilante 4 em 

1 - 40 ml, 50% do lucro será destinado ao plantio de 
árvores.

P. P.TCC
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BEAUTY FRIDAY

 Novembro é sinônimo de Black Friday, o pico de ven-
das da marca. A estratégia consiste em oferecer 30% de 

desconto em 17 produtos selecionados em todas unida-
des de São Paulo durante todo o mês de Novembro. E 
ao realizar uma compra, a cliente ganha uma necessaire 
de brinde feita pelas artesãs da ONG Orientavida.

CONCLUSÃO

 O desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de 
Curso foi capaz de provar que empenho e dedicação 
são peças fundamentais para a evolução pessoal e 
provando o poder do verdadeiro trabalho em equipe. 
Aperfeiçoando os conhecimentos adquiridos ao longo 
do curso, a responsabilidade de defender uma campa-
nha anual, assim como o conceito criativo, justifi cati-
vas e criação de uma agência experimental, se torna 
uma marca na trajetória de algumas mentes por trás 
do futuro da publicidade brasileira. Diante disso, agru-
pamos o aprendizado de quatro anos em uma solução 
personalizada para um seleto público em busca de um 
rejuvenescimento mais saudável.
 A “Anna Pegova” representou para todo o grupo 
o sinônimo de integração! Da mesma forma que a 
empresa apresenta seu posicionamento e modelo de 
negócio exclusivo, em comercializar tanto produtos 
quanto serviços de forma única, se tornou pilar de ali-
cerce para integrar todas as mentes criativas da Skad 
Powerhouse. Através de uma excelente distribuição 
de responsabilidades por áreas publicitárias, conecta-
mos insight com o objetivo de propor e defender a co-
municação mais assertiva para aumentar a lembrança 
e reconhecimento de marca, fi delizando as consumi-
doras atuais e expandindo a margem de conhecimento 
da marca para novas pessoas. 

 A Skad Powerhouse encerra um ciclo repleto de 
desafi os, aprendizados e memórias. Premiados como 
o melhor Trabalho de Conclusão de Curso 2024, e 
condecorados como a equipe que mais recebeu prê-
mios em categorias individuais, orgulho é a palavra que 
representa essa conquista! A agência Skad deriva da 
etimologia de uma palavra, representação do local tão 
confortável e aconchegante semelhante a sua casa. E é 
assim que todos os membros do grupo se sentem, com 
um enorme conforto no coração pelo trabalho entre-
gue com o máximo de qualidade, estima e sofi sticação.
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ECONOMIA
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ANÁLISE DA IDEOLOGIA 
NA TEORIA E ESCOLAS DE 

PENSAMENTO ECONÔMICO, 
BASEADO NO LIVRO 

FILOSOFIA ECONÔMICA DE 
JOAN ROBINSON

INTRODUÇÃO

 “A economia (...) sempre foi, em parte, um veícu-
lo da ideologia dominante de cada período” (2022, p. 
20), essa passagem foi escrita pela economista britâni-
ca Joan Robinson em seu livro Filosofi a Econômica origi-
nalmente de 1960, este artigo pretende apresentar os 
conceitos abordados no livro além outras bibliografi as 
complementares. Para a autora, o desenvolvimento da 
economia como campo de estudo foi carregado de fa-
tores e razões ideológicas de seus pensadores, como 
será demonstrado nas próximas seções.
 Serão analisados os contextos históricos e políti-
cos que os autores escreveram suas obras e como 

esses elementos foram incorporados em suas teo-
rias, o que faz com que o uso deles não seja o ge-
neralizado como é feito, pois deve-se considerar o 
período histórico e os objetivos para a economia 
para eles.
 A primeira seção é sobre pesquisa científi ca, ideo-
logia, metafísica e metodologia, que norteará a forma 
como a ciência econômica se desenvolveu e os seus 
elementos. As seções seguintes estão baseadas na 
cronologia como o livro, em que a autora apresenta 
as escolas e seus elementos ideológicos, a cronologia 
segue a evolução da ciência econômica desde sua fun-
dação, pelas suas escolas dominantes de cada período, 
clássica, neoclássica e keynesiana.

1. IDEOLOGIA E ECONOMIA

 Essa seção apresenta os conceitos de ideologia e 
metafísica aplicados na ciência econômica, diferencia 
ela de outros campos, e apresenta as metodologias de 
pesquisa em economia que ao longo da história cons-
truiu o campo de estudo.
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1.1 Escopo da Metodologia Econômica

 Para Karl Popper, o processo de pesquisa científi ca 
é um processo contínuo de testes de teorias por expe-
rimentos, o corpo das teorias científi cas é então com-
posta das teorias que passaram repetidas vezes por 
testes que mantiveram suas hipóteses originais, segun-
do o autor não é possível conseguir provar teorias, 
mas é possível refutar hipóteses, esse é o processo de 
falseabilidade (POPPER, 2013). 
 Ele parece se adequar muito bem quando se trata 
de ciências naturais, pois a maior parte de suas experi-
mentos pode ser feitas em espaços controlados, já as 
ciências sociais, onde a economia está inclusa, o local 
não consegue ser controlado de forma satisfatória, os 
resultados podem ser adversos à anteriores devido a 
n outras variáveis, pela incapacidade de isolar os efei-
tos de diversas variáveis, além disso o como concluído 
por Robinson (2022), os cientistas sociais sempre pos-
suem vieses e buscam justifi cativas para os resultados 
de seus testes caso contradizem seus princípios.
 Baseado nisso, seria favorável que economistas 
busquem criar teorias com foco em melhorias para a 
sociedade no geral — essa poderia ser considerada 
parte de sua ideologia também —, segundo a autora 
os economistas são veículos da ideologia dominante 
de seus períodos, fi rmavam seus anseios e propaga-
vam eles1 . Joan Robinson critica a economia ortodoxa, 
por dar mais ênfase na busca de justifi car suas próprias 
ideologias do que buscarem solucionar problemas das 
economias reais.

1.2 Fatores Ideológicos das Ciências Sociais

 Uma das defi nições da ideologia é simplesmente 
etimológica sendo a ideologia o “estudo das ideias”, 
essa defi nição pode ser considerada abrangente, mas 
diversos autores acabam usando signifi cados especí-
fi cos para melhor se encaixar em seus objetos que 
estudo, Destutt de Tracy, Augusto Comte, Émile 
Durkheim, foram autores que acrescentaram outros 
pressupostos em suas defi nições para que melhor ser-
vissem para abordar seus respectivos objetos de estu-
do (BARBOSA e BEZERRA, 2009).
 Podemos defi ni-la para esse artigo conforme o ar-
tigo Bezerra e Barbosa:

O fenômeno ideológico se manifesta através 
de "interesses comuns e de "falsa consciência” 

1  Ver seção 1.4.

que funcionam obstruindo a visão dos movi-
mentos reais da sociedade. Não se trata de 
uma categoria "falsa" no sentido que lhe atri-
bui o senso comum em oposição ao "verda-
deiro". A Ideologia é "verdadeira" no conjunto 
de determinações de uma sociedade e refl ete 
de forma deformada (e, portanto, "falsa") as 
verdadeiras relações sociais. Se o fenômeno 
ideológico fosse "falso" no sentido popular, ele 
seria incapaz de possuir a força dinamizadora 
e aglutinadora que possui. (BARBOSA e BE-
ZERRA, 2009, p. 4)

 Robinson admitiu que encontrava difi culdade em 
defi nir uma proposição metafísica, podendo ser uma 
tarefa mais fácil defi nir uma proposição como ideoló-
gica ao analisar uma, e argumentar do porquê ela seria 
proposição metafísica, Robinson (2022) propõe que 
ao invés de uma defi nição que pode acabar sendo abs-
trata, ela defi ne critérios para afi rmar que uma propo-
sição é ideológica, sendo eles (1) se tratada de forma 
lógica uma proposição ideológica, ela se dissolve em 
um ruído sem sentido, ou acaba sendo um argumento 
circular, (2) proposições metafísicas não podem ser 
testadas2. 
 O economista antes mesmo do campo de estudo 
da economia, justifi cava os interesses de uma classe 
dominante, o que hoje denominamos de escola mer-
cantilista justifi cava as doutrinas e políticas dos estados 
nações europeias de suas políticas para reservas nacio-
nais, comércio e da moeda, no período das Grandes 
navegações, fator que continuou na próxima escola 
economia dominante.
 A ideologia dominante pode ser personifi cada, 
nestes tipos de líderes, de maneira geral uma classe 
dominante ou infl uente, na era mercantilista nos líde-
res dos estados-nações, na era capitalista-industrial os 
capitalistas, mais recentemente, na economia contem-
porânea, atores do mercado fi nanceiro-rentista. O 
economista é o personagem que na história justifi ca 
os interesses dessas classes, não é estranho que eco-
nomistas estavam à disposição para defender essas 
classes.
 Robinson compara em uma passagem “Coube ao 
economista a missão de superar esses sentimentos e 
justifi car para o homem os caminhos de Mammon” 
(ROBINSON, 2022, p. 44), que o economista foi 
construído para defender e apoiar a fi gura de Mam-

2  Metafísica seria análise da realidade, e ideologia é a idealização da realidade 
por ideias.

ECOMONO
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mon, fi gura bíblica que está relacionada ao acúmulo de 
bens materiais, ganância e avareza.
 Logo, o componente da ideologia está presente em 
todas as teorias criadas pelas escolas econômicas, pro-
postas ideológicas, fazem com que elementos que são 
interpretados como certos impeçam os economistas 
de buscarem a criação de uma teoria livre de elemen-
tos individuais ou produtos de seu tempo. Dado que a 
ideologia é algo inerente das ciências sociais e ela um 
veículo da ideologia dominante, o mais adequado para 
economistas é que estejam cientes de suas ideologias 
para que esse elemento contribua com o desenvolvi-
mento da economia.
 As metodologias utilizadas no estudo da economia 
incorporam os fatores ideológicos de seus autores 
e suas ideologias pessoais estão expostos em suas 
obras3, podemos considerar que a economia é intrin-
secamente uma ciência ideológica, assumindo que a 
ideologia é a forma como o indivíduo observa o mun-
do e ela é passível de seus julgamentos morais.

1.3 Metodologias de Pesquisa

 Nesta seção iremos abordar os tipos de pesquisas 
mais usadas para pesquisas econômicas. Assumindo 
que o fator ideológico é intrínseco da ciência econômi-
ca, os métodos não teriam juízo de valor em si, fato é 
que a pesquisa por uma metodologia não anula a forma 
ou resultado de pesquisa por outra, o mesmo pode 
ser dito por pensamentos de escolas diferentes, neste 
estudo vamos abordar três tipos de pesquisa, dedutiva, 
empírica e histórica, além de comentários sobre outras 
metodologias que podem auxiliar ou complementar de 
forma que demonstre os limites das metodologias.

1.3.1 Metodologia Dedutiva

 O que temos hoje como a microeconomia, a teoria 
do consumidor, do produtor, etc., foram primordial-
mente elaboradas pela metodologia dedutiva, onde se 
faz presunções de mercado empíricas — no sentido 
da experiência —, o que gera teorias metafísicas, que 
não são testáveis, como a utilidade, da forma que foi 
construído seu conceito em que não podemos testá-
-lo4, mas isso não impediu da teoria do consumidor 
basear a maior parte de suas conclusões dela.

3  Mas confunde o indivíduo do pensador com sua teoria.
4  Me refi ro a ser testada empiricamente, mas um teste controlado desse tipo de 
conceito não é viável, mas ainda é o melhor que podemos fazer, como o conceito 
de utilidade é um conceito normativo (ver seção 3.3), foi construído assim porque 
seria mais propício criar um sistema delimitado em que os indivíduos são racionais 
do que o contrário.

 Por mais que esse tipo de metodologia não seja 
testável para verifi car sua veracidade da teoria, a partir 
dela nós tomamos podemos derivar conceitos e pro-
jetos reais, falamos o que deve e não deve acontecer. 
Isso se deve muito ao fator que uma proposição ide-
ológica, não diz nada real, mas dela nós conseguimos 
extrair ideias e noções úteis.
 Se nós tivermos conhecimento do que deveria 
acontecer em um sistema econômico de concorrência 
perfeita, temos base para saber o que deve acontecer 
no mundo real, isso é útil, se também considerarmos 
também as variáveis signifi cativas, sazonalidade, siste-
mas fi nanceiros, políticos etc., podemos usar a teoria 
original para diferentes usos.
 Esse tipo de metodologia teve seu auge no pri-
meiro século da ciência econômica5, fatores como a 
precariedade de dados econômicos de fi rmas, contas 
nacionais, a lentidão de informações da época etc., fez 
com que a metodologia de pesquisa feita pelos econo-
mistas clássicos estendendo até os marginalistas fosse 
muito diferente da praticada hoje.

1.3.2 Histórica

 Em contraponto da metodologia dedutiva temos 
a indutiva, que subverte o escopo do estudo, o que 
aconteceu no desenvolvimento da economia também. 
A metodologia utilizada pela escola clássica (do Reino 
Unido) era a dedutiva, enquanto a escola histórica (da 
Alemanha) utilizava a indutiva. Para a economia o efei-
to dessa divisão foi que a escola clássica criou sistemas 
abstratos, gerais, enquanto a escola histórica modelos 
otimizados para a realidade alemã da época.
 Em seu artigo em que explora a depressão de 1929 
e a recessão de 2008, Heller (2010) explora a visão 
keynesiana, monetarista, internacional, mas o seu pon-
to de partida foi uma generalizada análise histórica:

“A iniciativa deste estudo decorreu dos co-
mentários de alguns segmentos da grande im-
prensa brasileira, que comparavam a crise do 
‘sub-prime’ de 2008-2009 à crise da bolsa de 
Nova York de 1929 com base em duas carac-
terísticas: ter como origem os Estados Unidos 
e ser de “caráter fi nanceiro”. Em conseqüên-
cia, previa-se que o mundo viveria uma de-
pressão tão ou mais profunda que a da década 
de 1930. O que mais chamava a atenção nes-

5  XIX principalmente, isso devido a metodologia ser difícil, acabou sendo menos 
utilizada do que outras mais convenientes no mundo contemporâneo.
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tas comparações era a ligeireza da análise, o 
caráter apocalíptico e a ausência de qualquer 
referência a elementos que pudessem distin-
guir uma situação da outra, exceto o intervalo 
de oitenta anos entre elas. Em particular, não 
havia considerações sobre aspectos impor-
tantes, como — por exemplo — o regime 
cambial vigente em cada um destes episódios, 
nem descrições ainda que sumárias sobre o 
ambiente político que lhes serviam de pano de 
fundo.” (HELLER, 2010)

 A autora conclui que a comparação não muito con-
dizente no intervalo dos 80 anos, as instituições ameri-
canas e internacionais mudaram, não houve a ausência 
do poder público como em 19296,  das instituições na 
ação pelo contrário.

1.3.3 Metodologia Econométrica

 A partir do século XX esse tipo de pesquisa come-
çou a ser mais aplicada, devido à maior disponibilidade 
de dados de contas nacionais, a pesquisa com dados 
históricos, no seu livro A Teoria Geral do Emprego do 

Juro e da Moeda (1982), Keynes usou dados históri-
cos para tirar conclusões da economia, que à época já 
estava sendo desenvolvidos, no mesmo século, foi de-
senvolvida a econometria, seu é o ferramental que faz 
pesquisas econômicas, com o uso de dados históricos. 
Esse tipo de pesquisa não tem o fardo do pesquisador 
concluir erroneamente as relações das variáveis eco-
nômicas, além de ser o melhor método para explicar 
as teorias econômicas, e seu real impacto quando de 
frente com outras variáveis.
 Os novos métodos são mais conclusivos, nem sem-
pre perpétuos, ele é uma mistura das metodologias 
dedutivas e indutivas, pois temos os modelos abstra-
tos dedutivos sujeitados a dados históricos (BRUE, 
2006, p. 198), pela economia ser uma ciência social, 
não existe muitas afi rmações que são pétreas, o con-
ceito de escassez, que é um dos conceitos elementares 
não é aplicável no mundo digital com a internet. Como 
Robinson discute em Filosofi a Econômica (2022), teo-
rias econômicas contêm ideologias incorporadas, são 
feitas para ajudar economistas a explicar o mundo 
real, propor políticas e soluções reais. 
 A simplifi cação de modelos econômicos continua 
a ser apoiada por economistas contemporâneos, eles 
assumem que a complexidade da economia real não 

6  Ver seção 4.

consegue ser captada em um único modelo, ou pior 
perde-se a utilidade para aplicação de modelos, Se-
gundo Robert Lucas e seguindo a proposta de Milton 
Friedman:

“[...] A teoria não está sendo efetivamente 
usada para nos ajudar a ver quais opiniões 
sobre o comportamento das economias reais 
são precisas e quais não são. Este é o senti-
do em que a insistência no ‘realismo’ de um 
modelo econômico subverte seu uso poten-
cial para pensar a realidade. Qualquer modelo 
que seja bem articulado o sufi ciente para dar 
respostas claras às perguntas que lhe fi zermos 
será necessariamente artifi cial, abstrato, pa-
tentemente ‘irreal.’” (LUCAS JR, 1980, p. 696, 
tradução nossa)7 

 A pesquisa científi ca da ciência econômica é pos-
sui em diversos formas de serem seguidas evidências 
empíricas, teoremas matemáticos, acontecimentos 
históricos, estatísticos, que em conjunto servem para 
explicar a atividade econômica e, são feitas teses com 
as observações obtidas com o ambiente econômico 
observado, que acabam sendo afetados e causados 
por variáveis observadas e não observadas devido à 
complexidade do ambiente em que é inserido, pelo 
histórico e desenvolvimento dessa ciência é aceita 
muitas metodologias para pesquisa.

2. ESCOLA CLÁSSICA DE PENSAMENTO

 A escola clássica de economia abrange autores 
como Adam Smith, David Ricardo, Thomas Malthus, 
John Stuart Mill, esses pensadores originaram a eco-
nomia como campo de estudo científi co, não foi a 
primeira escola a criticar o pensamento econômico 
dominante anterior, essa foi a escola mercantilista, que 
também sofreu críticas da escola francesa dos fi siocra-
tas, que foi uma escola “intermediária” e essencial para 
o nascimento da economia como campo de estudos.

2.1 Contexto Histórico

 O contexto em que os pensadores clássicos esta-
vam inseridos era a Inglaterra durante a 1ª Revolução 

7  No original: “the theory is not being eff ectively used to help us to see which 
opinions about the behavior of  actual economies are accurate and which are 
not. This is the sense in which insistence on the "realism" of  an economic model 
subverts its potential usefulness in thinking about reality. Any model that is 
well enough articulated to give clear answers to the questions we put to it will 
necessarily be artifi cial, abstract, patently ‘unreal’.”

ECOMONO



 47ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

Industrial, o contraponto dos economistas clássicos 
em relação aos fi siocratas era que para a escola clás-
sica o setor dinâmico da economia era a indústria, já 
a escola fi siocrata considerava a agricultura como esse 
setor, ambas eram escolas de pensamento que faziam 
críticas ao mercantilismo, contra a ideia de que a ri-
queza de um país era defi nida pelo acúmulo de metais 
preciosos.
 Ao longo dos capítulos de Riqueza das Nações, 
Smith concluiu que a moeda — ouro e prata — não 
era o fator que determinava a riqueza de uma nação, 
uma crítica direta aos mercantilistas, que tinham como 
riqueza que o acúmulo de metais preciosos determi-
navam a riqueza de uma nação, para Smith ela seria 
apenas um meio de troca, se a moeda (ouro) era 
apenas mais uma mercadoria que respeita as leis de 
mercado, então a própria moeda carrega a variação 
de preço, não sendo assim uma medida invariável de 
riqueza. Com esses pressupostos ele procurou quais 
fatores que infl uenciam o valor dos produtos, o valor 
seria a medida que Smith procurava propor como for-
ma de mensurar a riqueza de uma nação (OLIVEIRA, 
2023).

2.2 Fatores Ideológicos

 O fator determinante para a propagação da esco-
la clássica foi conforme Robinson cita: “a economia é 

um veículo da ideologia dominante” (2022), se fi zermos 
uma leitura da burguesia nascente na 1ª Revolução In-
dustrial vemos que os pensadores da escola clássica 
estavam totalmente de acordo com seus interesses 
quando não eram também seus próprios, não é sur-
preendente que muitas das conclusões da escola clás-
sica legitimam a dominância da economia com a forte 
atuação da iniciativa privada. A economia criada por 
esses pensadores foi o instrumento usado para legi-
timar o favorecimento da classe capitalista, segundo a 
teoria clássica, ela iria gerar a riqueza via a produção e 
o comércio e acúmulo de bens, justifi cava salários em 
níveis baixos etc. 
 Hunt e Sherman defi niram a ideologia dos homens 
de negócios como:

“De um modo geral, os homens de negócio 
não estavam muito preocupados com essas 
nuanças teóricas. O objeto de suas preocu-
pações eram os reformadores socialistas e ra-
dicais que pretendiam utilizar o governo para 
promover maior igualdade social. Estavam, 

portanto, dispostos a acolher qualquer teoria 
que combatesse a intervenção governamen-
tal nos assuntos econômicos. Muito embora 
se servissem do governo para promover seus 
próprios interesses (através da promulgação 
de tarifas especiais, subvenções fi scais, con-
cessão de terras e uma infi nidade de outros 
privilégios), brandiam os argumentos do lais-
sez-faire, quando se sentiam ameaçados por 
reformas sociais que colocavam em risco sua 
condição, sua infl uência, suas riquezas e ren-
das. A ideologia do homem de negócios co-
mum do fi nal do século XIX e princípio do sé-
culo XX mesclava os princípios da economia 
neoclássica e do darwinismo social.” (HUNT 
e SHERMAN, 1977, p. 120-121)

 A medida de valor invariável era um dos objetivos 
de Adam Smith e posteriormente de David Ricardo. 
Smith propõe que a quantidade aplicada de trabalho 
como medida de valor, propõe o uso do trabalho 
como medida invariável de valor. Como uma afi r-
mação como essa poderia ser testada? Teria alguma 
forma de nós “retiramos” o trabalho incorporado em 
algo, isso faz com que a teoria do valor-trabalho acabe 
caindo em um mundo abstrato, ela tem sua utilidade 
pois sem ela Adam Smith não teria um contraproposta 
para a riqueza de uma nação, nem David Ricardo e 
Karl Marx poderiam basear duas teorias de valor na de 
Adam Smith sendo convergentes ou divergentes dela. 
Esse caso da teoria do valor trabalho demonstra que 
por mais abstrata que uma teoria seja, não tenha tanta 
utilidade para criação de políticas, fi zeram e fazem ou-
tros autores criarem propostas que derivam dela.

2.3 Metodologia de Pesquisa

 A escola clássica de economia utilizou o método 
dedutivo para desenvolver suas teorias, foram cons-
truídos sistemas econômicos, juntando diversos con-
ceitos elaborados pelos autores, que no conjunto 
construíram o que conhecemos como Escola Clássica.
 A metodologia dedutiva foi utilizado pelos econo-
mistas clássicos e também pela Escola Dos Fisiocratas, 

o Tableau Economic de François Quesnay, é derivado de 
um sistema abstrato da relação das classes, a diferença 
entre o sistema de Smith era a classe dinâmica, qual 
classe gerava a riqueza para a economia, no sistema de 
Quesnay foi construído um sistema de três classes: dos 
camponeses, proprietários de terras e artesãos , sendo 
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que a única classe que produzia riqueza para o país era 
a dos proprietários de terras, essa sistema faz sentido 
se pensarmos na França da época que depois de sécu-
los em um sistema feudal, a classe dominante, ainda era 
os donos das terras, antigos senhores feudais.
 No Reino Unido, lar dos economistas da escola 
clássica de economia, onde estava se formando a clas-
se dos capitalistas, Smith via de outra forma os fatores 
que geram a riqueza no país. A diferença entre as es-
colas dos fi siocratas e clássicos está muito mais rela-
cionado ao tempo e local que seus autores analisaram.

2.4 Patriotismo

 A Inglaterra se tornou umas das primeiras nações 
em que o modelo capitalista fl oresceu, ao ponto de 
tentar propagá-lo para as outras nações europeias, 
a economia política clássica e sua ideologia, o libera-
lismo econômico clássico, também possuía de certa 
forma um fator patriótico pela Inglaterra, a abertura 
das economias para o comércio exterior generaliza-
do, até para economias pouco desenvolvidas, que não 
conseguiriam pagar as importações com suas divisas, 
era justifi cado pela teoria das vantagens comparativas 
de Ricardo, como muitos modelos a abstração exclui 
fatores como diferenças de preços, tecnologia nos 
processos de produção, o que se seguido resultaria 
em economias desenvolvidas com alto nível de padrão 
de vida e outras que o nível de subsistência fi caria es-
tagnado, mesmo assim foi justifi cativa para a Inglaterra 
entrar em guerra com as economias fechadas.
 Existe um limiar só qual o patriotismo pode ser 
benéfi co principalmente para nações subdesenvolvi-
das, um país pode restringir a oferta de importações 
para defender setores, subsidiar exportações, mas a 
restrição pode gerar efeitos adversos, criar incentivos 
que podem ser piores para a economia do país do que 
o livre mercado. Bresser (2024) tenta distinguir o na-
cionalismo étnico que seria o gerador de xenofobia, 
racismo, etc., de um nacionalismo econômico, no qual 
a nação buscaria a soberania econômica.

3. ESCOLA NEOCLÁSSICA

 Os autores idealizadores da escola são William 
Jevons, Carl Menger, Leon Walras, Vilfredo Pareto e 
Alfred Marshall, se diferencia da escola clássica por ser 
uma escola com uso extensivo em teoremas matemá-
ticos, a criação da escola foi uma tentativa de tornar 
a economia política um objeto de estudo científi co, a 

forma como seus autores fi zeram foi com a de siste-
mas algébricos.
 Os autores como John Maynard Keynes e a própria 
Joan Robinson tiveram a formação como economistas 
em uma época com o predomínio da escola neoclás-
sica, sendo o próprio Alfred Marshall professor de 
Keynes. O fato da escola neoclássica ser a corrente 
dominante da economia, até a metade do século XX 
e pelo tratamento mecânico dado a ela para a econo-
mia, faz com que a crítica a escola seja mais incisiva por 
parte de Robinson.
 A criação da escola neoclássica está relacionada 
com o objetivo de fazer com que a economia alcan-
çasse o status de campo de estudo científi co — sua 
formalização —, para isso deveria ser neutra politica-
mente, apenas a ciência da alocação de recursos, po-
rém como veremos, a escola formou uma ideologia 
dominante da defesa do laissez-faire:

“Para Adam Smith, o laissez-faire era um pro-
grama — uma vez abolidas as leis restritivas, 
destinadas a proteger interesses particulares e 
concedida total liberdade de ação à empresa 
privada, a riqueza da nação cresceria muito. 
Para os neoclássicos, o laissez-faire tornou-se 
um dogma e os benefícios do comércio livre, 
um ponto de fé.” (ROBINSON e EATWELL, 
1978, p. 55)

 A maior parte dos teoremas econômicos vie-
ram dos autores da escola neoclássica, com os seus 
axiomas básicos conseguiram desenvolver um siste-
ma econômico de forma matemática e condizente. 
O aparato criado por eles é base de muitas análises 
econômicas, oferta e procura, comportamentos dos 
consumidores, tipos de produtos, etc.

3.1 Contexto da Escola

 Ela se tornou dominante rapidamente, em detri-
mento da escola de pensamento econômico clássico, 
pelo ambiente político da época, a escola clássica e 
divisão da sociedade capitalista em classes, que gera 
uma dinâmica de guerra de classes, onde existe uma 
eterna disputa entre a classe proletária e capitalista, 
incentivada por autores e obras comunistas, fez com 
que favorecesse uma teoria econômica que não tives-
se o foco em classes, em acúmulo, divisões da socie-
dade. Foi o momento para expansão de uma escola 
que retirasse o foco desses elementos, a escola neo-
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clássica, possuía o foco no indivíduo, valor e utilidade 
(ROBINSON e EATWELL, 1978, p. 41).
 A escola neoclássica implicitamente justifi cava 
o laissez-faire, mas abria novos horizontes para a 
distribuição, em que consideram a renda da população 
como relevante para melhora da utilidade geral, 
poderia justifi car um estado de bem-estar social 
(ROBINSON, 2022). Como por exemplo a caixa 
de Edgeworth, que é um teorema para possíveis 
distribuições por trocas, nas possíveis trocas o ponto 
efi ciente não é necessariamente o mais justo, o que 
abre brechas para policymakers criarem políticas para 
mudar as distribuições dos agentes econômicos que 
acaba sendo uma crítica à política de laissez-faire.

3.2 Mecanicismo, Fronteira entre Ciências Sociais 
e Naturais

 Para alcançar o status de ciência os pensadores ne-
oclássicos, fi zeram um uso extensivo de teoremas algé-
bricos e aritméticos, eles são ótimos para facilitar o en-
tendimento das teorias sobre os sistemas econômicos 
por serem objetivos, conseguirem explicar fenômenos 
e serem didáticos, elemento fundamental não só para 
o ensino formal em cursos de economia mas também 
para a aprovação de política, a compreensão de propos-
tas de lei que possuem uma razão econômica é essencial 
o apoio da teoria pela sociedade e da classe política.  A 
economia não pode ser compreensível apenas pela clas-
se dos economistas se o objetivo dela é ter ação sobre 
a sociedade deve ser capaz de ser entendida por todos.
 Se o uso de teoremas abstratos for a forma como a 
economia pode ser entendida pela sociedade, ela deve 
ser divulgada. A questão que economistas devem le-
vantar é quando o uso de teoremas, podem ser preju-
diciais, por ser uma ciência social, nada na economia é 
certo, temos várias variáveis atuando ao mesmo tem-
po, que podem causar efeitos, anular outros, e podem 
fazer o mesmo entre si, a complexidade da economia 
real não pode ser simplifi cada.
 A simplifi cação do mundo real, ignorando grupos de 
interesse, desigualdades, a ação do tempo, feedbacks, 
que se aplicam apenas a algumas economias ou determi-
nadas regiões, tem causa sobre a economia tão grandes 
quanto certas relações de leis econômicas conhecidas.

3.3 Economia Normativa e Positiva

 O que os neoclássicos criaram segundo Bresser 
(1970) podemos chamar de economia formal, que 

são as teorias, teoremas, ferramentas que os eco-
nomistas possuem para basear suas políticas, com o 
aparato de teorias bem estabelecidas podemos fazer 
uma leitura e diagnóstico para os problemas observa-
dos, mas outras variáveis podem infl uenciar e causar 
efeitos adversos no cenário observado, por isso não 
podemos nos prender somente às teorias, deve ser 
observado com cautela todo ambiente, pois variáveis 
externas que não são consideradas nos teoremas 
clássicos podem neutralizar um efeito esperado pela 
política aplicada. Em contraponto a economia formal, 
Bresser (1970) considera a divisão de economia for-
mal e positiva/política, que abrangeria outros instru-
mentais de economistas como a história como ferra-
mental de análise.

3.4 Para Além da Ideologia

 O teor ideológico no pensamento neoclássico não 
pode fazer com que esse pensamento seja ignorado e 
subestimado, isso foi o que aconteceu com o econo-
mista brasileiro Eduardo Giannetti, que sua formação 
como economista entendia o pensamento neoclás-
sico como ensinado pelos livros-textos, ou seja os 
autores neoclássicos só são apresentados de formas 
indiretas não por suas próprias palavras mas pelas pa-
lavras de seus leitores, por mais que isso facilite o seu 
entendimento, essa forma de apresentar seus pensa-
mentos retira fatores, nuances, ressalvas, no limite até 
uma forma de anacronismo,  do que os pensadores 
achavam fundamentais para a formação do seu pen-
samento:

“Fui chamado para dar um curso de Microeco-
nomia e só sabia marxismo (risos). Aí decidi: 
‘vou ler os Princípios de economia do Marshall 
e dar Marshall para esse pessoal’. E foi uma 
descoberta extraordinária ver que um econo-
mista neoclássico podia ser um grande pensa-
dor. Quando comecei a estudar Marshall, pen-
sei: ‘Existe do outro lado também gente do 
porte intelectual de Marx. Não é um gigante 
de um lado e anões minúsculos e desprezíveis 
do outro. Existe também, dentro da Economia 
neoclássica, um autor, sem dúvidas alguma, da 
mesma estatura intelectual de Marx, e que in-
clusive sofreu infl uências de Hegel’.” (BIDER-
MAN, COZAC e REGO, 2024, p. 426)

 Giannetti ainda conclui:
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“Com Marshall percebi exatamente o seguin-
te: se estudasse o marxismo, Marx, através 
de um manual de materialismo histórico tipo 
Marta Harnecker, teria a mesma impressão 
que tinha da Economia neoclássica.” (BIDER-
MAN, COZAC e REGO, 2024, p. 426)

 Robinson faz crítica do seu conteúdo ideológico, 
mas não nega a sua utilidade para a análise econômica, 
em seu livro com coautoria com Eatwell, Introdução 

à Economia, em que faz a análise de economias so-
cialistas com base nas teorias de análise neoclássicas, 
que vê como não sendo ideal, mas como uma base útil 
para a análise dos modelos de governos, que estavam 
em vigor na data em que o livro foi escrito.

“Uma revolução feita em nome do Marxismo 
retira de Marx as principais categorias de aná-
lise econômica. A teoria do valor-trabalho foi 
concebida para diagnosticar a natureza da ex-
ploração no regime capitalista. Não tem apli-
cação direta na escolha de um conjunto mais 
justo e efi ciente de regras. Por outro lado, o sis-
tema neoclássico — que pretendeu descrever 
uma economia ideal, que, de fato, nunca existiu 
— pode conter algumas sugestões valiosas.” 
(ROBINSON e EATWELL, 1978, p. 316)

 Isso se deve também para Robinson, por conta de 
afi rmações ideológicas poderem ser úteis para tirar-
mos hipóteses, que são testáveis, falseáveis, que é o 
elemento que inicia o processo de pesquisa científi ca.

4. REVOLUÇÃO KEYNESIANA

 John Maynard Keynes era aluno de Alfred Marshall, 
teve base no ensino da economia neoclássica, que era a 
escola de pensamento dominante de sua época — isso 
no início do século XX, que passaram-se gerações de 
acadêmicos desde sua criação e adoção como escola 
dominante —, no período entre guerras houve o Crash 
de 1929, crise que não pode ser resolvida pelos maio-
res economistas de seu tempo, muito por seguirem a 
política de laissez-faire8  como uma forma de ideologia 
também, onde tinham a premissa da auto regulação, que 
se deixassem os agentes econômicos se reorganizarem 
e ajustarem suas expectativas, fariam a economia entrar 
em equilíbrio, e acabaria com a crise naturalmente.

8  Ver seção 3.1.

 Keynes lançou seu livro Teoria Geral do Emprego, 
do Juro e da Moeda na segunda metade da década de 
30, onde ele critica essa política, e aborda a importân-
cia de variáveis como as oferta e demanda agregada, 
investimento, gastos do governo, e adoção de políticas 
contra cíclicas para neutralizar uma crise.
 Keynes havia baseado sua teoria de expectativas 
baseado majoritariamente teoria da escola neoclássi-
ca, sendo convergente com ela, segundo Hunt (1982) 
ele concordava com quase todos os princípios da es-
cola neoclássica, por mais que a maior parte dos apa-
ratos, teoremas utilizados por Keynes para elaborar 
sua teoria, fossem já ensinados para economistas a 
ideologia vigente nos economistas, impediu de conse-
guirem elaborar esses tipos de soluções ou relações, 
impediu de verem a importância da demanda efetiva 
e expectativas como fatores determinantes no curto 
prazo. Esse fator de repetição e limitação dos econo-
mistas da regra fez com que Keynes rompesse uma 
espécie “paradigma”, por conta de suas afi rmações 
contradizerem a escola dominante:

“Na década de 1930, grande parte dos seus 
recursos não foi usada em absolutamente 
nada, Keynes diagnosticou a causa como um 
defeito profundamente arraigado no mecanis-
mo e, assim, acrescentou uma exceção à con-
fortável regra segundo a qual todo homem, ao 
melhorar a sua própria situação, fazia à comu-
nidade um bem grande a ponto de perturbar 
completamente a reconciliação da busca do 
lucro privado com o benefício público.
Toda a elaborada estrutura da justifi cativa me-
tafísica do lucro explodiu quando ele indicou 
que o capital dava retorno não por ser produ-
tivo, mas por ser escasso. Pior ainda, a noção 
de que a poupança era a causa do desempre-
go cortou a raiz da justifi cação da renda desi-
gual como fonte de acumulação.
O que tornava a Teoria Geral tão difícil de 
aceitar não era o seu conteúdo intelectual, 
que em um estado de espírito calmo poderia 
ser facilmente dominado, e sim as suas impli-
cações. Pior do que os vícios privados serem 
benefícios públicos, parecia que a nova doutri-
na era a proposição ainda mais desconcertan-
te de que as virtudes privadas (de parcimônia 
e gestão cautelosa) em vícios públicos.” (RO-
BINSON, 2022, p. 111-112)
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4.1 CONCEITOS ECONÔMICOS MODERNOS

 Uma crítica de Robinson para a teoria moderna é 
que temos conceitos banhados de conceitos ideológi-
cos e vagos, o exemplo usado é o de pleno emprego, 
o que seria ele? Assim como os conceitos que derivam 
dele como a força de trabalho. Os escritórios de es-
tatísticas de cada nação escolhem as métricas, assim 
como os economistas a depender dos seus objetivos, 
para que mais se adeque para o seu mercado de traba-
lho, quais são os desalentados, pessoas que estão em 
idade para trabalhar, etc.
 Anteriormente a Keynes, os governos acreditavam 
que nada deveria ser feito sobre o desemprego, após 
ela essa concepção mudou, mas para o que? Estados 
modernos buscam um nível baixo, teorias econômicas 
buscam uma “taxa natural”.
 O ponto de crítica é que as teorias econômicas 
criaram esse conceito assumindo que exista um nível 
de desemprego ótimo, com conceitos emprestados 
de teoremas de maximização matemática e da lei dos 
rendimentos marginais decrescentes. Teorias que jus-
tifi cavam os governos e policymakers a não buscarem 
fazer políticas que fi zessem o desemprego cair dema-
siadamente ou a fi m de eliminá-lo.
 Expandindo para outros conceitos econômicos, 
temos conceitos econômicos que são defi nidos in-
ternacionalmente por agências como Organização das 

Nações Unidas (ONU) ou o Fundo Monetário Interna-

cional (FMI), que foram criadas para comparam as 
economias dos países, como o PIB ou o IDH, índices 
práticos que mensuram fatores importantes para as 
nações, porém economistas não podem cair na ten-
tação de perseguir maiores números nos indicadores, 
devem pensam além dos números, o uso deles deve 
estar mais relacionado para convencer o público  para 
apoiar uma política do de para pra economistas, nós 
devemos ter ciência de que indicadores bons não são 
nossos fi ns, são uma forma sobre nossas nações, mas 
indicativos de que elas estão melhores.

CONCLUSÃO

 Este foi um breve ensaio sobre a complexidade da 
ciência econômica, fi ca claro que ela continuará a ser 
um campo de debate político sobre a sociedade, o que 
ela faz e o que busca. Todos pensadores buscavam o 
melhor para a economia, diferenciam na forma, bus-
cam uma forma de justifi car as formas que mais lhe 
convém. A conclusão não se difere de Robinson, não 

existe muito do que ser feito sobre as teorias, a ideo-
logia é um elemento intrínseco da economia, mas nem 
por isso devemos fi car de braços cruzados, e aceitar 
as doutrinas.
 Cabe então aos economistas buscarem entender 
quais são suas ideologias e que elas propagam. São 
eles os agentes que justifi cam as ações dos agentes 
privados e dos governos. As teorias, leis, doutrinas 
devem ser usadas, mas sempre com uma refl exão do 
que ela fala, e sobre o que não deixa explícito, não se 
tratam de teoremas, mas sim de pessoas. 
 Um esforço para buscar soluções para os proble-
mas das sociedades, que não será feito em uma sala 
fechada apenas com pares, mas sim ação política, pla-
nos, leis, programas, projetos. O economista então 
deve abandonar o papel do legitimador de Mammon 
(do acúmulo com o fi m em si mesmo) que lhe foi atri-
buído, e se tornar independente, ser um pensador so-
bre a sociedade e buscar ações práticas que melhorem 
a vida das pessoas.
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FUNDAMENTAIS: 

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E A 
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Resumo: 

 O presente trabalho tem como objetivo analisar a 
adequação da legislação brasileira frente aos avanços 
tecnológicos que utilizam dados neurais. O estudo 
examina o conceito dos neurodireitos, as iniciativas 
legislativas brasileiras, bem como os desafi os impos-
tos pela manipulação tecnológica da mente humana. A 
hipótese central é a de que o reconhecimento norma-
tivo dos neurodireitos no Brasil é indispensável para 
assegurar a dignidade da pessoa humana na era digital. 
A metodologia utilizada será qualitativa e bibliográfi ca, 
por meio de livros, artigos, notícias, jurisprudência e 
análise de legislação nacional. O trabalho está estru-
turado em cinco capítulos, além da introdução: o ca-
pítulo dois apresenta os conceitos e a relevância dos 

neurodireitos; o capítulo três investiga a proteção le-
gislativa e ética dos dados pessoais e neurais; o capí-
tulo quatro analisa os impactos das tecnologias sobre 
a dignidade da pessoa humana, e por fi m, o capítulo 
cinco, expõe as considerações fi nais com os desafi os da 
regulamentação e a importância de políticas públicas. A 
pesquisa parte da premissa de que, embora a Consti-
tuição Federal, o Marco Civil da Internet e a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) ofereçam mecanismos 
relevantes de proteção, ainda há lacunas quanto à es-
pecifi cidade e à efi cácia normativa no que se refere à 
atividade cerebral.

Palavras-chave: neurotecnologia; neurodireitos; pri-
vacidade mental; dignidade da pessoa humana; direitos 
fundamentais e proteção de dados neurais.

INTRODUÇÃO

 As inovações provocam transformações que alte-
ram o curso da sociedade, com mudanças sociais, eco-
nômicas e jurídicas. Mudam a forma como as coisas 
são feitas, introduzem novas ideias e soluções, impac-
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tam diretamente o mercado, as relações e a vida em 
sociedade. 
 Entretanto, algumas transformações podem ser be-
néfi cas, enquanto outras nem tanto. Assim como o tear, 
a impressão e a automação contribuíram para a evolu-
ção da sociedade, desempregou milhares de pessoas e 
agrediu o meio ambiente. E não está sendo diferente 
com a atual inovação tecnológica (BARROSO, 2024). 
 Em 2019, uma startup norte-americana rastreou 
atividade cerebral de alunos chineses para monitorar 
seus níveis de atenção sem o consentimento deles ou 
de seus responsáveis. Outro caso similar ocorrido 
também na China, com trabalhadores para decodifi car 
suas emoções e assim, avaliar quais mudanças altera-
vam a produtividade (Salas; 2020).
 No Brasil, alunos de um colégio receberam de ou-
tra startup americana, headbands (tiaras neuronais) 
desenvolvidas para captar e registrar as ondas cere-
brais e identifi car seus níveis de atenção e concentra-
ção durante as aulas (Miranda et al., 2023).
 Em seu próprio site, a empresa norte-americana 
Neuralink está explorando o potencial das interfaces 
cérebro-computador, ao oferecer soluções como im-
plantação de chips cerebrais em voluntários tetraplégi-
cos (Porto, 2024).
 Num cenário em que a mente passa a ser um ter-
ritório explorável, surge a necessidade de estabelecer 
limites e princípios protetivos que garantam a integri-
dade e identidade mental. Neste contexto, surgem 
os neurodireitos, um conjunto de direitos voltados à 
proteção da liberdade cognitiva e privacidade mental, 
direitos fundamentais inerentes a todos. 
 Sendo assim, o presente trabalho tem como ob-
jetivo analisar os impactos da neurotecnologia na le-
gislação brasileira atual e se o Direito acompanha os 
avanços tecnológicos que utilizam dados neurais. 

2. NEURODIREITOS: CONCEITOS E RELEVÂNCIA

 As neurotecnologias são ferramentas utilizadas 
para aprimorar o estudo e o funcionamento do cére-
bro. Podem ser dispositivos cerebrais até algoritmos 
capazes de interpretar padrões comportamentais por 
meio da coleta de dados e assim, surge a necessida-
de da tutela jurídica de direitos fundamentais como a 
proteção de dados. Já os neurodireitos, são um con-
junto direitos propostos para proteção da privacidade 
mental, identidade pessoal, o livre arbítrio, o acesso 
justo ao aprimoramento cognitivo e a proteção contra 
vieses algorítmicos. 

2.1 As Neurotecnologias

 De acordo Ana Maria D’ávila Lopes (2022) a neu-
rociência, é a ciência que estuda o aprimoramento do 
encéfalo humano, para promover meios para o diag-
nóstico, tratamento ou melhora de seu funcionamen-
to. Vão desde dispositivos de estimulação cerebral 
profunda até algoritmos que analisam dados extraídos 
do comportamento humano na rede, para inferir pen-
samentos e emoções dos usuários. (Lopes, 2022).
 Ocorre que, tais transformações suscitam atual-
mente questões éticas, sociais, jurídicas e políticas, e 
torna necessário, portanto, o aprimoramento de nor-
mas que regularizem os limites éticos e jurídicos desta 
revolução. E assim que surgem os Neurodireitos, di-
reitos fundamentais que buscam garantir a proteção 
da mente humana frente às possibilidades de leitura, 
modulação e alteração da atividade cerebral. 

2.2 Os Neurodireitos

 O termo neurodireitos foi cunhado em 2017 por 
Marcello Ienca e Roberto Andorno, com o alerta para 
as consequências do avanço da neurotecnologia e da 
necessidade de proteção de direitos fundamentais. 
Demonstraram a urgência de reconhecer tais direitos 
antes que a tecnologia ultrapasse limites éticos e mo-
rais (Lopes, 2022).
 Este conceito começou a se destacar na comunida-
de científi ca após a publicação de um artigo por Rafael 
Yuste et al. (2017), que identifi cou prioridades e os 
desafi os desta área no mundo. Em uma publicação do 
jornal El Pais, por Salas (2020), foi destacada a impor-
tância e urgência da regulamentação destes direitos, 
ao afi rmar que “a privacidade humana máxima é o que 
uma pessoa pensa, mas agora, já começa a ser possível 
decifrar isso” (Yuste apud Salas, 2020).
 Neste contexto, foi criada a Neurorights Foundation 

em 2017, para discutir questões éticas relativas à neu-
rotecnologia e conscientizar toda a comunidade sobre a 
importância da proteção de tais direitos. E com o avan-
ço destes estudos, foram defi nidos cinco neurodireitos, 
a fi m de evitar que as pessoas sejam manipuladas, vigia-
das ou tenham seus pensamentos e decisões infl uencia-
dos sem consentimento. São eles o Direito à Privacida-
de Mental, o Direito à Identidade Pessoal, o Direito ao 
Livre Arbítrio, o Direito ao Acesso Justo à Ampliação 
Mental e o Direito à Proteção Contra Vieses.
 A internet é uma grande invenção da humanidade, 
parte indivisível da vida moderna e chegou ao ponto 

DIREITOMONO
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se ser capaz de infl uenciar o comportamento huma-
no (Magro; Andrade, 2024). Impulsionada pela Inte-
ligência Artifi cial, em especial por ferramentas como 
Big Data1  e Machine Learning2, o que torna urgente a 
refl exão sobre a seriedade dos neurodireitos (Penêdo, 
2017).

2.3 A Relevância dos Neurodireitos

 Em entrevista ao jornal El País, Yuste alerta para os 
riscos da manipulação neural, ao expor que aplicações 
como Facebook e Google investem bilhões de dólares 
em pesquisas na interação entre o cérebro e computa-
dores. Universidades como Berkeley e diversos cien-
tistas europeus, obtiveram sucesso em experimentos 
que transmitiram palavras de um indivíduo a outro por 
meio do pensamento (Salas, 2020).
 Além disso, um estudo realizado pela Oracle, em-
presa multinacional do ramo de tecnologia intitulado 
“The Evolution of  Big Data and the Future of  the Data 

Platform: How Organizations use data platforms to get 

more value from data” expõe que atualmente as indús-
trias mais competitivas são aquelas que utilizam dados 
para agregar valor aos seus serviços e estarem a fren-
te de seus concorrentes. Alguns exemplos apontados 
pelo estudo são Serviços Financeiros, Saúde, Indústria, 
Varejo, Telecomunicações e o mais alarmante, na Polí-
tica, com a possiblidade de realizar previsões, direcio-
nar estratégias de marketing político, identifi car valo-
res, sentimentos e emoções dos eleitores, a chamada 
Neuropolítica. 
 Pode-se inferir que, com a popularização da tec-
nologia, o cérebro e as decisões humanas tornaram-
-se mais acessíveis e infl uenciáveis, seja para antecipar 
soluções em diferentes áreas, seja para direcionar 
estratégias de marketing a usuários selecionados por 
algoritmos. Ou seja, já é possível acessar e infl uenciar 
diretamente o cérebro. (Penêdo, 2017).
 Por meio do entendimento de dados neurais cole-
tados de determinado grupo, é possível prever suas 
intenções, manipulá-las e ainda distorcer sua capacida-
de de percepção. Interfaces entre mente e máquina, 
podem alterar a visão que as pessoas têm de si. O 
constante consumo de redes sociais, além de gerar da-
dos sobre o comportamento de seus usuários, é capaz 
de interferir em seus comportamentos e moldar, inclu-
sive a sua visão de mundo. (Flores Filho, Firmo; 2022).

1  Conjunto de grande volume de dados, com maior variedade e velocidade na 
análise de tais informações
2 Inteligência artifi cial que processa grande volume de dados, aprende, relaciona e 
realiza tarefas programadas para identifi car os padrões destes dados

 Sendo assim, neuroética e o Direito devem andar 
lado a lado, promovendo uma regulação que seja, téc-
nica e humana. Afi nal, mais do que proteger dados, 
está em jogo o que nos torna humanos, pensamentos, 
emoções e memórias. 

3. PROTEÇÃO ÉTICA E LEGISLATIVA DE DADOS 
NEURAIS

 Iniciativas internacionais, como as da OCDE e da 
Unesco, têm recomendado a inovação responsável 
em neurotecnologia, enfatizando a segurança dos da-
dos cerebrais e a cooperação científi ca global. O Chile, 
pioneiro no tema, incluiu os neurodireitos em sua le-
gislação, reconhecendo a proteção contra a manipula-
ção de informações cerebrais como direito fundamen-
tal. No Brasil, o Marco Civil da Internet e a Lei Geral 
de Proteção de Dados já trouxeram diretrizes sobre 
privacidade, inviolabilidade das comunicações e prote-
ção de dados pessoais, reforçada pela Emenda Cons-
titucional 115/2022. Mais recentemente, o Projeto de 
Lei 2.174/2023 busca regulamentar diretamente os 
neurodireitos, garantindo integridade cerebral, priva-
cidade mental e proibindo o uso de neurotecnologias 
sem consentimento informado. Além dele, o Projeto 
de Lei 4/2025, em análise no Senado, propõe revisar 
o Código Civil e incluir um capítulo específi co sobre 
neurodireitos.

3.1 Proteção dos Dados Neurais no Mundo

 Segundo Lopes (2022), uma das primeiras iniciati-
vas sobre o tema foi criada pela OCDE (Organização 
para a Cooperação do Desenvolvimento Econômico) 
em novembro de 2019, com a fi nalidade de guiar go-
vernos e cientistas para os aspectos éticos, legais e 
sociais da Neurotecnologia. 
 O documento propõe princípios para garantir que 
o desenvolvimento das inteligências seja responsável, 
priorizando a segurança, a inclusão social, a coopera-
ção científi ca internacional, a participação da socieda-
de, o preparo dos órgãos competentes, a proteção 
de dados cerebrais, a confi ança na gestão pública e 
privada, além da prevenção e monitoramento do uso 
indevido da neurotecnologia.
 Logo após, em dezembro de 2020, o Comitê In-
ternacional de Bioética, da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
publicou a primeira versão sobre questões éticas na 
Neurotecnologia e determina que a atividade cerebral 
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do indivíduo é o que defi ne se está vivo ou morto e 
que o tema é tão relevante a ponto de recomendar 
que devem ser protegidas a autonomia, privacidade, li-
berdade, pensamento e o desenvolvimento humanos.
 Em 2021 a Comissão de Juristas da OEA (Organi-
zação dos Estados Americanos), aprovou novo docu-
mento no qual são listadas 6 preocupações sobre o 
desenvolvimento destas ferramentas e seus impactos 
aos direitos humanos, que são  o condicionamento da 
personalidade e perda da autonomia pelo uso indiscri-
minado e não regulamentado de aplicativos tecnológi-
cos que decodifi cam informações neurais, suscetíveis 
a afetar a privacidade, dignidade e a identidade dos 
seres humanos; intervenções legítimas no campo da 
saúde, integridade física e mental, para que sejam res-
peitadas, com o consentimento e entendimento dos 
usuários, bem como o absoluto sigilo médico; pri-
vacidade mental e proteção dos dados neurais, pois 
pode-se colocar em risco à privacidade, que é direito 
reservado a todos, bem como contra condutas mali-
ciosas dos que acessam atividade cerebral e penetram 
na mente; igualdade de acesso e não discriminação, 
que são princípios fundamentais do Sistema Interame-
ricano. 
 Por fi m, realizou um apelo aos Estados, setores pri-
vados, comunidade acadêmica e cientifi ca aos Estados, 
setores privados e à academia. 
 Os Estados são chamados para mediar a regulamen-
tação para que o desenvolvimento destas ferramentas 
não ameace os direitos e liberdades protegidos no 
marco interamericano e ainda que sejam promovidas 
políticas públicas para conscientização aos benefícios e 
riscos da neurotecnologia e que seu desenvolvimento 
deve ter como fi m necessidades legítimas
 Aos setores privados, o desenvolvimento compa-
tível com os direitos humanos, o compromisso com 
boas práticas para o uso comercial e publicitário e que 
sigam os princípios norteadores das Nações Unidas 
sobre Empresas e Direitos Humanos.
 E à Academia, a compreensão adequada dos im-
pactos das neurotecnologias, refl exão jurídica aos 
desafi os e oportunidades sob a ótica dos direitos hu-
manos e que haja, em todas as etapas das pesquisas 
sobre neurociências avaliação rigorosa dos riscos e 
benefícios envolvidos.
 De igual maneira, o mesmo órgão aprovou um 
segundo documento em 2023, denominado “Projeto 
de Princípios Interamericanos sobre Neurociência, 
Neurotecnologia e Direitos Humanos”, com diretrizes 
para enfrentar situações do avanço das neurociências 

que intervenham na atividade cerebral das pessoas, 
como a preservação da identidade, autonomia e priva-
cidade neural; proteção dos direitos humanos no pro-
cesso das neurotecnologias; compreensão dos dados 
neurais como pessoais sensíveis; garantia do consen-
timento expresso e informado; promoção da igualda-
de, não discriminação e acesso; aplicação terapêutica 
justifi cada para aumento da capacidade cognitiva sem 
ampliar desigualdade social; salvaguarda da integridade 
neurocognitiva; transparência e governança; supervi-
são e fi scalização; e acesso à proteção efetiva e remé-
dios relacionados ao uso das neurotecnologias.
 Por sua vez, a ONU está atuando para determi-
nar resoluções voltadas a regular essas inovações, 
por meio do relatório “Impactos e oportunidades na 
promoção dos direitos humanos frente às tecnologias 
emergentes” reconhece os benefícios das tecnolo-
gias digitais, entretanto, aponta os riscos que pode-
rão atentar contra os direitos humanos, tais como a 
perda da privacidade; da necessidade de proteger os 
dados pessoais; cibersegurança; integridade das in-
formações; qualidade e autenticidade da informação; 
radicalização; segregação e discriminação; redução da 
autonomia individual; aumento da desigualdade social; 
vigilância massiva e a regulação excessiva da internet 
(Lopes, 2022).
 Além de organismos internacionais, países como o 
Chile se destacou como pioneiro ao inserir os neu-
rodireitos em sua Constituição, reconhecer o direito 
à identidade mental e proteger a manipulação de in-
formações cerebrais. Em 2019, foram iniciados de-
bates legislativos para proteger estes direitos e em 
2021, foi introduzida na constituição, por meio da Lei 
21.383/2021. 
 Ainda, a reforma constitucional do Chile, consa-
grou os neurodireitos como Direito Fundamental a 
todas as pessoas. O artigo 19, garante direitos funda-
mentais aos cidadãos, dentre os quais, a da proteção 
da integridade e intimidade cerebral e mental das neu-
rotecnologias (Silva, 2024).
 Os riscos para a dignidade humana decorrentes 
dos avanços da neurotecnologia já estão sendo anali-
sados por diversos organismos internacionais. Muitos 
já começaram a elaborar documentos para criar parâ-
metros éticos e jurídicos para direcionar tais avanços 
(Lopes, 2022). 
 No Direito, a tecnologia transformou não apenas 
relações sociais e econômicas, mas também a forma 
como se compreende e protege os direitos fundamen-
tais. É manifesta a necessidade de ampliar a proteção 
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jurídica, com a regulamentação da neurociência e da 
neurotecnologia, diante da clareza dos impactos que 
poderão ocorrer à humanidade. 

3.2 Proteção dos Dados Neurais no Brasil

 A legislação brasileira vem avançando na proteção 
de dados. O Marco Civil da Internet foi pioneiro ao 
defi nir direitos e deveres de usuários e provedores, 
garantindo neutralidade da rede, privacidade, segu-
rança, transparência e responsabilização. A Emenda 
Constitucional 115 elevou a proteção de dados a di-
reito fundamental no art. 5º da Constituição, enquan-
to a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) regula o 
tratamento por empresas e órgãos públicos, concei-
tuando dados sensíveis, controlador, consentimento e 
metadados, que revelam padrões de comportamento 
mesmo sem identifi cação direta.
 O Projeto de Lei 2.174/2023 é o primeiro a tratar 
especifi camente dos neurodireitos, assegurando priva-
cidade cerebral, autonomia do cérebro, proibição de 
manipulação mental sem consentimento e vedação do 
uso comercial de dados neurais. Já o PL 4/2025, em 
análise no Senado, propõe incluir os neurodireitos no 
Código Civil, reconhecendo-os como parte dos direi-
tos da personalidade e garantindo liberdade cognitiva, 
identidade pessoal e acesso justo a melhoramentos 
tecnológicos.
 O Rio Grande do Sul foi o primeiro estado a in-
serir neurodireitos em sua Constituição, reforçando a 
integridade mental e a dignidade humana. O Judiciário 
também começa a considerar experiências internacio-
nais, como o Chile, citado em decisão do Ministro Kas-
sio Nunes Marques na ADI 5962, reconhecendo que 
normas estaduais podem ampliar direitos do consu-
midor. Assim, mesmo de forma lenta, o ordenamento 
jurídico brasileiro caminha para reconhecer a mente 
como território inviolável.

3.2.1 Marco Civil da Internet

 A Lei 12.965/2014 estabeleceu princípios, garan-
tias e deveres no uso da internet no Brasil. Instituiu 
a neutralidade da rede, proibindo práticas discrimina-
tórias, e determinou que provedores adotem medi-
das de segurança claras e acessíveis. A fi scalização é 
compartilhada entre ANATEL, Secretaria Nacional do 
Consumidor, CADE e CGI.br.
 O art. 7º assegura direitos como privacidade, sigilo 
de comunicações, transparência contratual, proteção 

de dados e exclusão mediante solicitação do usuário. 
O art. 8º garante privacidade e liberdade de expres-
são, invalidando cláusulas abusivas. Os arts. 13 e 14 
tratam da segurança dos registros, exigindo inventário 
de acessos e criptografi a. Já o art. 19 limita a responsa-
bilidade dos provedores a ordens judiciais de retirada 
de conteúdo, entendimento que o STJ complementa 
ao afastar a censura prévia, mas exigir remoção pos-
terior de conteúdo ilícito. Em síntese, o Marco Civil 
regula o uso da internet com foco em igualdade, trans-
parência e proteção de dados.

3.2.2 Emenda Constitucional 115 e a Lei Geral de 
Proteção de Dados

 A EC 115/2022 consagrou a proteção de dados 
pessoais como direito fundamental, consolidando a 
privacidade como pilar da dignidade humana e abrin-
do espaço para os neurodireitos. Trata-se de norma 
programática, que exige leis infraconstitucionais para 
concretizar seus objetivos, mas já assegura proteção 
contra reduções legislativas.
 A LGPD (Lei 13.709/2018) regulamenta o trata-
mento de dados, protegendo privacidade, liberdade e 
o livre desenvolvimento da personalidade. Defi ne con-
ceitos como dados pessoais, dados sensíveis, anonimi-
zados, titular, controlador, tratamento, anonimização 
e consentimento. Destaca ainda os metadados, que 
permitem identifi car comportamentos mesmo sem 
vinculação direta ao titular, reforçando sua relevância 
na governança digital e na vigilância. A lei estabelece 
princípios como fi nalidade, adequação, necessidade, 
transparência, prevenção, segurança e responsabili-
zação, consolidando um marco regulatório essencial 
para a proteção de dados no Brasil.

3.2.3 Projeto de Lei 2.174 de 2023

 O PL 2.174/2023, em tramitação na Câmara, é 
a primeira proposta a regulamentar os neurodireitos 
no Brasil. Reconhece-os como direitos fundamentais, 
abrangendo integridade e privacidade cerebral, liber-
dade cognitiva, autonomia, não discriminação e direito 
à informação neurocientífi ca.
 Prevê que se aplicam a todas as pessoas, indepen-
dentemente de suas características pessoais. Proíbe 
manipulação mental, uso discriminatório de informa-
ções neurais, leitura de mente ou monitoramento sem 
consentimento ou ordem judicial. Exige que pesquisas 
em modulação cerebral sigam princípios éticos e obte-
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nham consentimento livre e informado. Garante ainda 
o direito de acesso e controle das próprias informa-
ções cerebrais e prevê sanções civis e penais em caso 
de violação.

3.2.4 Anteprojeto do Novo Código Civil

 O Relatório Final da comissão de juristas respon-
sáveis pela revisão e atualização do Código Civil, foi 
recebido pelo Senado em 17 de abril de 2024. E está 
em tramitação desde 31 de janeiro de 2025, através 
do Projeto de Lei 4 de 2025, até a conclusão deste 
estudo. Indica uma tendência de revisão conceitual 
dos direitos da personalidade para abarcar as novas 
realidades cognitivas, tais como os neurodireitos, além 
de estabelecer a identidade digital como meio ofi cial 
de identifi cação dos cidadãos em ambientes digitais, 
o que irá contribuir para a identifi cação de qualquer 
perfi l de acesso à rede e facilitar a responsabilização 
de agentes causadores de dano. 
 O capítulo II trata “Da Pessoa no Ambiente Digital” 
e defi ne que os neurodireitos são inseparáveis da per-
sonalidade dos indivíduos e devem receber a mesma 
proteção da personalidade prevista no Código Civil 
atual, não podendo ser transmitidos, renunciados ou 
limitados. Esta proteção tem como objetivo preservar 
a privacidade mental, a identidade pessoal, o livre arbí-
trio, o acesso justo à ampliação ou melhoria cerebral, a 
integridade mental e a proteção contra vieses das pes-
soas naturais, a partir da utilização de neurotecnologias. 
 Além disso, garante a toda pessoa natural, os se-
guintes neurodireitos:

i. Liberdade cognitiva: veda o uso de neurotecno-
logias de forma coercitiva ou sem consentimento;

ii. Privacidade mental: é o direito de proteção 
contra o acesso não autorizado ou não desejado 
a dados cerebrais, veda a venda ou transferência 
comercial;

iii. Integridade mental: trata sobre o direito à não 
manipulação da atividade mental por neurotecno-
logias, veda a alteração ou eliminação do controle 
sobre o próprio comportamento sem consenti-
mento;

iv. Continuidade da identidade pessoal e da vida 
mental: é a proteção contra alterações na identi-
dade pessoal ou de comportamento, veda altera-
ções não autorizadas no cérebro ou nas atividades 
cerebrais;

v. Acesso equitativo a tecnologias de aprimora-
mento ou extensão das capacidades cognitivas: 
segue os princípios da justiça e da equidade, o qual 
defi ne que todos deverão ter acesso equitativo a 
aprimoramentos e capacidades mentais;

vi. Proteção contra práticas discriminatórias: veda 
práticas enviesadas a partir de dados cerebrais.

 Dispõe ainda que os neurodireitos poderão ser re-
gulados por meio de normas específi cas, desde que 
preservadas as garantias aos direitos de personalidade 
defi nidos nesta lei. (Brasil. PL 4/2025; 2025). 

3.2.5 Demais Iniciativas

 O Estado do Rio Grande do Sul, em 2023, incor-
porou em sua Constituição Estadual ofi cialmente a 
proteção dos neurodireitos, tratado no art. 235, o 
qual determina que a política de ciência e tecnologia 
do Estado será feita por um órgão criado por lei, com 
participação de cientistas e da sociedade. Essa política 
e as pesquisas devem respeitar a vida, a saúde, a digni-
dade e a mente humana, valorizar a cultura, proteger 
o meio ambiente e usar bem os recursos naturais.
 Não obstante, a jurisprudência vem avançando, 
mesmo que de forma tímida, no sentido de proteger 
tais direitos. A Ação Direta de Inconstitucionalidade 
5962, do Estado do Rio de Janeiro ajuizada pela enti-
dade ABRAFIX e a Associação Nacional das Opera-
doras de Celulares, questionou a inconstitucionalidade 
da Lei Estadual 4.896 de 09 de novembro de 2006 do 
Estado do Rio de Janeiro, quanto ao teor dos artigos 
1º, §2º, 1-A e 1-B. Alegaram, resumidamente, que os 
referidos artigos são contrários aos arts. 21, inciso XI 
e 22, inciso IV da Constituição Federal e que é compe-
tência da União para legislar sobre o tema Telecomu-
nicações e não Estadual. 
 O que merece destaque na ADI é manifestação do 
Ministro Kassio Nunes Marques, que alertou sobre os 
riscos atuais e à ausência de regulação sobre a utiliza-
ção de dados pessoais:

[...] Graças à abundância de dados pessoais 
espalhados em diferentes espaços da infosfera, 
as empresas conseguem, mediante tratamento 
técnico apropriado, extrair informações 
desses dados para entender, antecipar e até 
induzir possíveis necessidades individuais dos 
usuários dos serviços de telecomunicação, 
com alto grau de acurácia. Assim surgem 
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estratégias específi cas de publicidade, tais 
como a publicidade contextual, a publicidade 
segmentada e a publicidade comportamental 
on-line. E o telefone (em especial o 
smartphone) é o elo fundamental que permite 
a operacionalização de tudo isso. Estratégias 
de marketing que usam esse tipo de saber 
invadem a esfera íntima da pessoa, tocando 
aspectos particulares da sua personalidade, 
já que levam em conta comportamentos 
históricos dessa pessoa para prever o seu 
comportamento futuro. E isso tem sido 
objeto de grande preocupação mundo afora, 
principalmente considerando os avanços 
das neurotecnologias, capazes de “ler” 
pensamentos. No Chile, recentemente foi 
apresentado, inclusive, um projeto de reforma 
da Constituição e um projeto de lei para 
regulamentar os chamados “neurodireitos” 
(SENADO DO CHILE. Sobre protección de 

los neuroderechos y la integridad mental, y el 

desarrollo de la investigación y las neurotecnologías 

– www.senado.cl/pposenado/templates/
tramitacion/index.php). A ideia lá é proteger 
a “privacidade mental” por meio de um direito 
de não ser manipulado. Intenta-se, também, 
evitar que novas tecnologias que aumentam 
a capacidade cerebral possam constituir-se 
em bens privados com valor econômico, 
porquanto isso poderia implicar a criação de 
castas de super-humanos.[...] (STF, Plenário, 
ADI 5962/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio, 
j. por maioria de votos, p. em 25/02/2021

 Em seu voto, o Ministro não só denuncia os peri-
gos do uso indiscriminado de dados, como também 
propõe a criação e regulamentação de neurodireitos 
como forma de preservar a dignidade humana na era 
digital. 
 Ao fi nal, a ADI foi julgada improcedente e assegu-
rou o direito à privacidade dos dados de usuários, com 
o fundamento de que mesmo que seja competência 
de a União legislar sobre Telecomunicações, a lei esta-
dual não usurpou a competência do ente para reduzir 
direitos aos usuários, ao contrário, os ampliou. Dian-
te disso, no Estado do Rio de Janeiro, é obrigatório 
empresas de telemarketing se absterem de fazer oferta 
aos usuários que, em seu cadastro, tenham requerido 
privacidade de seus dados. 

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO – CON-
TROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONA-
LIDADE. Cabe à Advocacia-Geral da União a 
defesa do ato normativo impugnado – artigo 
103, § 3º, da Constituição Federal.
LEGITIMIDADE – PERTINÊNCIA TEMÁTICA 
– PROCESSO OBJETIVO. Associação possui 
legitimidade para ajuizar ação direta de inconsti-
tucionalidade quando verifi cada pertinência te-
mática, ou seja, elo entre o preceito atacado e 
os objetivos institucionais contidos no Estatuto.
COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSU-
MIDOR – PROTEÇÃO – AMPLIAÇÃO – LEI 
ESTADUAL. Ausentes obrigações relaciona-
das à execução contratual da concessão de 
serviço de telecomunicações, é constitucional, 
ante a competência concorrente dos Estados 
para legislar sobre direito do consumidor, 
norma estadual a prever cadastro de usuá-
rios contrários ao recebimento de oferta de 
produto ou serviço, fi xando prazo para o im-
plemento e multa ante o descumprimento, e 
a vedar a realização de cobrança e venda via 
telefone, fora do horário comercial, em dias 
úteis ou não. Precedente: ação direta de in-
constitucionalidade nº 5.745, julgada em 7 de 
fevereiro de 2019.
(STF, Plenário, ADI 5962/RJ, Relator Ministro 
Marco Aurélio, j. por maioria de votos, p. em 
25/02/2021, grifo nosso)

4. O IMPACTO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NA 
DIGNIDADE HUMANA

 O avanço das tecnologias digitais, em especial as 
neurotecnologias, afetam diretamente a dignidade hu-
mana ao permitir a interferência na mente, no com-
portamento e na autonomia dos indivíduos. Diversas 
ferramentas que utilizam algoritmos e inteligência ar-
tifi cial, tais como streaming, redes sociais, aplicações 
para neuromarketing e dispositivos neurais são capazes 
de coletar, interpretar e manipular dados cerebrais, 
muitas vezes sem o consentimento ou conhecimento 
do usuário, colocando em risco valores fundamentais 
como o livre-arbítrio, a identidade pessoal e a privaci-
dade mental.
 Essas tecnologias induzem a comportamentos, 
criam bolhas de pensamento, estimulam o consumo 
inconsciente e impõem padrões de conduta por meio 
de recompensas e vigilância contínuas. A consequência 
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disso é a limitação da liberdade de escolha e da capa-
cidade crítica dos indivíduos.
 Além disso, a ausência de regulação jurídica agrava 
o cenário. A lacuna normativa permite que empresas e 
governos explorem dados sensíveis, manipulem emo-
ções e decisões e assim, reforcem desigualdades. A 
desinformação, a discriminação algorítmica, o uso mili-
tar de tecnologias autônomas e a violação da proprie-
dade intelectual são exemplos das implicações sociais 
e éticas mais graves.
 Nesse contexto, surgem os neurodireitos como 
nova categoria de direitos humanos essenciais à era 
digital. A falta de regulação não apenas expõe o indiví-
duo à exploração sem o devido entendimento, mas o 
coloca num lugar similar a uma mercadoria. Deixa de 
ser um fi m em si mesmo ao ser tratado como objeto e 
não como ser humano, dotado de dignidade e respei-
to. 
Proteger a mente humana é, portanto, proteger a pró-
pria essência da dignidade humana. Toda inovação tec-
nológica que atinge o pensamento, a vontade ou a li-
berdade de escolha deve ser orientada por esse valor.

4.1 A Interferência da Tecnologia na Mente Hu-
mana

 As tecnologias atuais são capazes de infl uenciar de-
cisões, induzir comportamentos e até alterar estados 
mentais, colocando em xeque o livre-arbítrio. Como 
lembra Barroso (2024), a autonomia pessoal deve ser 
o fi o condutor da proteção jurídica na era digital, pois 
proteger os neurodireitos signifi ca resguardar o direito 
de cada indivíduo de pensar e agir por si mesmo. Plata-
formas digitais coletam dados por meio de algoritmos 
e inteligência artifi cial, direcionando publicidade perso-
nalizada e estimulando o consumo inconsciente.
 Técnicas de neuromarketing e neuropolítica explo-
ram reações cerebrais para manipular escolhas, em 
um contexto capitalista marcado pela vigilância e pela 
perda da privacidade. Foucault (2014) já apontava que 
o adestramento se dá por meio de recompensas e 
sanções, criando relações de poder que disciplinam e 
moldam comportamentos. As redes sociais funcionam 
nessa lógica, estimulando dopamina a cada curtida ou 
comentário (Fisher, 2023), o que reforça a interação 
contínua.
 Essa disciplina, exercida por interfaces digitais coti-
dianas, compromete a autonomia e levanta questões 
éticas sobre os limites da manipulação de pensamen-
tos, memórias e emoções. A dignidade da pessoa hu-

mana, fundamento da República (art. 1º, III, CF), exige 
que a proteção da mente seja absoluta, preservando 
liberdade, privacidade e autonomia como valores inse-
paráveis dos direitos fundamentais.

4.2 Implicações Sociais e Éticas da Neurotecno-
logia

 As plataformas digitais, sobretudo as redes so-
ciais, abriram espaço para desinformação e extremis-
mo, exigindo maior atenção aos impactos sociais das 
tecnologias (Barroso, 2024). O autor destaca riscos 
como a transformação do mercado de trabalho, que 
afetará tanto funções mecânicas quanto criativas, am-
pliando desigualdades, já que os mais vulneráveis terão 
menos condições de acompanhar as mudanças.
 Outro ponto crítico é o uso bélico da inteligência 
artifi cial. A disputa tecnológica entre potências como 
Estados Unidos e China inclui o desenvolvimento de 
armas letais autônomas, que atacam sem controle hu-
mano. Além disso, surgem estratégias de manipulação 
em massa, como guerras cognitivas, ciberataques e di-
fusão global de fake news, agravadas pelas deep fakes, 
que adulteram informações de forma quase impercep-
tível.
 Somam-se a isso a violação da privacidade, com 
modelos de negócio baseados na coleta massiva de 
dados pessoais, e a discriminação algorítmica, que re-
produz preconceitos sociais sem considerar vulnerabi-
lidades individuais. Há ainda desafi os ligados à proprie-
dade intelectual, já que conteúdos criativos alimentam 
inteligências artifi ciais sem o devido reconhecimento 
de seus autores.
 Em síntese, embora se possa vislumbrar um uso 
positivo das tecnologias para enfrentar problemas 
como fome, pobreza e degradação ambiental, não 
há garantias de que os avanços serão orientados por 
valores éticos que favoreçam a humanidade (Barroso, 
2024).

4.3 As Consequências da Ausência Normativa 

 A ausência de uma regulamentação clara sobre 
neurodireitos e o uso de tecnologias neurais pode 
abrir margem para violações graves à privacidade, à 
igualdade, à segurança, à liberdade e à autonomia, que 
são direitos fundamentais inerentes a todos os indiví-
duos (Calesi, et al. 2022).
 Sem limites legais defi nidos, empresas e governos 
podem utilizar neurodados para manipular emoções, 

DIREITOMONO



 61ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

decisões, crenças pessoais e comprometer a autono-
mia individual. É necessário reconhecer os riscos do 
vácuo normativo e agir preventivamente para evitar 
danos irreparáveis à sociedade. 
 A utilização de plataformas de streaming, vídeos e 
redes sociais pode funcionar como direcionadores de 
conteúdo e fazer com que seus usuários consumam 
cada vez mais da temática que acessa, direcionando-o 
para determinado comportamento ou interesse (Silva, 
2024). Cria-se assim, uma bolha com pessoas de inte-
resses similares o que acaba por limitar o entendimen-
to, pensamento crítico e a empatia. 
 De acordo com a BBC (2021), a Inteligência Ar-
tifi cial está impactando a economia, a política e a paz 
mundial. Plataformas como o Facebook contribuíram 
diretamente para a guerra civil no Mianmar. 
 A plataforma de streaming de música, vídeo e 
podcast Spotfy, registrou a patente de uma tecnologia 
que está em desenvolvimento, para realizar a gravação 
do ambiente de seus usuários e assim analisar suas 
diversas características, tais como estado emocional, 
idade, gênero e o ambiente em que se encontra, 
prevendo se está sozinho ou com outras pessoas, 
segundo a Redação de o Globo (2021).
 Ocorre que, a maioria das pessoas não sabem do 
risco que correm ao utilizar redes sociais e aplicativos 
que registram seu comportamento. Não há privacidade 
quando o conteúdo é conhecido e decodifi cado. Além 
disso, não há garantia que esses dados são armazena-
dos de forma segura ou que não serão comercializados 
e utilizados para outros fi ns (Miranda et al., 2023).
 As neurotecnologias contribui positivamente para 
evolução e transformação em diversos setores, além 
de resolver problemas complexos. Todavia, sem a 
regulação e implementação de políticas públicas que 
incentivem o consumo consciente, poderão ser dire-
cionadas para interesses particulares, que poderão ser 
contrários aos interesses da população. 
 A população deve ter seus direitos naturais tutela-
dos contra a utilização maliciosa, além de educada para 
o uso seguro consciente destas novas inteligências.

4.4 Neurodireitos e os Direitos Humanos

 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
seu artigo 1º, reconhece que todos os seres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos. A liber-
dade cognitiva, o direito à identidade pessoal, a inte-
gridade mental e a proteção contra preconceitos neu-
rais devem ser compreendidas como extensões dos 

direitos humanos tradicionais. Como pontua Barroso 
(2024), “os direitos fundamentais precisam ser rein-
terpretados à luz das novas realidades tecnológicas”.
 Entretanto, a utilização de dados colhidos por 
grandes empresas de tecnologia, notoriamente é uma 
violação à intimidade e a vida privada, elementos indis-
sociáveis da liberdade e dignidade humanas, previsto 
na Constituição Federal, no art. 5º, inciso X. As redes 
sociais, com a falsa impressão de conectar pessoas, fa-
cilitar a vida em comum e economizar tempo, acessam 
diversas informações transmitidas em suas platafor-
mas, tais como dados de comunicação dos usuários, 
geolocalização, contatos, gosto, ideologia e frequência 
de acesos. Embora o conteúdo tenha proteção por 
criptografi a, é fato que informações sobre padrões de 
comportamento e interação dos usuários podem ser 
obtidos facilmente (Calesi, et al. 2022), expondo uma 
clara violação dos direitos e garantias fundamentais. 
 Por este motivo, os neurodireitos são os novos 
direitos humanos a serem protegidos. Atualmente, 
existem cinco novos direitos humanos relacionados à 
personalidade e necessários para que se proteja o cé-
rebro humano e a privacidade mental dos indivíduos: 
identidade pessoal, livre arbítrio, privacidade mental, 
igualdade de acesso e proteção contra tendências al-
gorítmicas (Nascimento, et al, 2023). 
 Esses direitos são fundamentais pois a privacida-
de mental diz respeito ao que pensamos, sentimos, 
nossos desejos e emoções, aspectos essenciais da in-
dividualidade humana. De acordo com Rafael Yuste, 
devem ser considerados tais como os reservados aos 
órgãos do corpo humano, cuja proteção deve seguir a 
mesma lógica, dado que as informações extraídas do 
cérebro podem ser utilizadas para infl uenciar nossas 
decisões e comportamentos, o que torna a proteção 
destes direitos urgente. 
 Max Fisher, em seu livro Máquina do Caos (2023), 
discute como as redes sociais já reprogramaram men-
tes, indicando o potencial de infl uência que platafor-
mas digitais exercem sobre os usuários. No caso das 
neurotecnologias, os riscos se intensifi cam, dada a 
possibilidade de intervenção direta sobre o centro da 
identidade humana: a mente (Vale; Neto, 2022).
 A velocidade com que esses avanços vêm ocor-
rendo, de acordo com Yuste (2017 apud Salas, 2020), 
têm impedido o acompanhamento regulatório de tais 
acontecimentos e eventuais desvios que possam aten-
tar contra à dignidade da pessoa humana.
 O entendimento da estrutura e funcionamento 
do cérebro trouxeram a necessidade refl etir sobre os 
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impactos na sociedade. Seu uso afeta o funcionamen-
to mental, muitas vezes sem o consentimento e até 
mesmo o conhecimento de seu possuidor. O emprego 
de tecnologias persuasivas sem o mínimo de transpa-
rência, ofende a dignidade humana ao violar o mais 
alto grau da privacidade, seu pensamento. A dignidade 
deve ser o alicerce de qualquer evolução que afete o 
ser humano.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O Direito, como refl exo da sociedade, não pode 
se manter alheio às transformações que a tecnologia 
tem imposto ao cotidiano. É necessário que evolua e 
acompanhe a realidade social. E, nesse novo cenário, 
em que a mente humana se tornou também um pos-
sível alvo de exploração tecnológica, torna-se urgente 
refl etir sobre os limites éticos e jurídicos do uso das 
neurotecnologias no Brasil.
 A legislação brasileira está dando passos importan-
tes, como o Marco Civil da Internet, a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) e a Emenda Constitucio-
nal nº 115, que elevou a proteção de dados à condição 
de direito fundamental. No entanto, ainda é ausente 
norma que trate especifi camente dos neurodireitos. A 
LGPD, apesar de seu alcance, não menciona os dados 
neurais de forma expressa, o que exige interpretações 
extensivas das normas existentes para garantir alguma 
forma de proteção nesse campo, além da atuação do 
judiciário, sobrecarregado e moroso. 
 O Projeto de Lei nº 2.174/2023, surge como uma 
tentativa de preencher essa lacuna, trazendo princí-
pios valiosos, como a liberdade cognitiva, a privacida-
de mental e a necessidade de consentimento explícito. 
Porém, como se trata de uma norma de natureza pro-
gramática, não há previsão de sanções civis ou penais. 
O que fará com que seu poder de proteção seja limi-
tado, caso não sejam previstas a responsabilização civil 
aos causadores de dano, a tipifi cação e a respectiva 
sanção penal. 
 Outra ação importante, é inclusão do capítulo “Da 
Pessoa no Ambiente Digital” no Novo Código Civil, 
por meio do Projeto de Lei nº 4/2025, ao elevar a 
proteção de dados neurais aos direitos de invioláveis 
da personalidade e garantir os neurodireitos a toda 
pessoa natural. 
 Ademais, é urgente que ambos os projetos de lei 
sejam analisados pelas respectivas comissões, discu-
tido e aprovado no Congresso para sanção presi-
dencial. 

 Além disso, não deve ser permitido que grandes 
empresas de tecnologia não tenham sede e represen-
tantes jurídicos no Brasil, o que difi culta e até inviabili-
za, a responsabilização por eventuais abusos.
 A proteção da mente humana deve ser prioridade. 
Da mesma forma que o Direito protege o corpo, a 
personalidade e a liberdade, é preciso assegurar que 
a integridade mental não seja violada. Este estudo de-
monstrou que a proteção dos dados neurais represen-
ta um dos maiores desafi os jurídicos atuais. Essas in-
formações, que defi nem a intimidade do ser humano, 
não podem ser tratadas como simples dados. Exigem 
uma abordagem legal inovadora, rígida, cuidadosa e 
centrada na dignidade da pessoa humana, constante-
mente atacada. 
 Entretanto, para que seja efetivada esta proteção, 
não é sufi ciente a criação de leis. É fundamental que o 
Estado invista em políticas públicas voltadas à educa-
ção digital, à conscientização do uso de plataformas 
digitais e formação ética frente ao avanço dessas inte-
ligências. Como aponta Barroso (2024), o comporta-
mento social deve ser regulado não apenas pelo Direi-
to, mas da educação e da conscientização social. 
 A educação tem papel fundamental, pois é por 
meio dela que a sociedade poderá compreender os 
riscos do uso indiscriminado de seus dados e assim, 
desenvolver capacidade crítica necessária para tomar 
decisões conscientes sobre seus comportamentos e 
informações na rede. A inclusão de temas como pri-
vacidade mental, uso ético da inteligência artifi cial e 
segurança de dados pessoais nos currículos escolares 
e universidades é um passo essencial para a formação 
de indivíduos preparados para lidar com os desafi os da 
era neurotecnológica.
 Do mesmo modo, é preciso estimular uma cultura 
digital responsável, que ensine os cidadãos a reconhe-
cerem seus direitos digitais, com os riscos do forneci-
mento indiscriminado de suas informações, para en-
tenderem a importância do consentimento informado 
e dos perigos do uso indiscriminado e acrítico de pla-
taformas digitais, incluindo o enfrentamento da depen-
dência de redes sociais, muitas vezes a única fonte de 
informação e comunicação.
 A proteção dos neurodireitos exige, portanto, um 
esforço urgente coletivo e contínuo. Cabe ao poder 
público não apenas legislar, mas também informar, 
educar e proteger as pessoas, que são hipossufi cien-
tes frente ao poder de empresas que investem bilhões 
nesta ciência. 
 Outra iniciativa, se refere aos Termos de Uso, que 

DIREITOMONO



 63ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

podem conter de forma explicita, quais dados serão 
coletados e tratados pelos controladores, para garan-
tir que cumpram as hipóteses previstas no art. 7º da 
LGPD, segundo o qual os dados somente podem ser 
coletados e utilizados mediante situações específi cas e 
legítimas, com autorização expressa do titular. Desta 
forma, limita-se a utilização de tais dados e confere ao 
controlador a responsabilidade por eventuais danos.
 Além do mais, dada a urgência e relevância do 
tema, propõe-se que os dados mentais sejam trata-
dos, por analogia, como os órgãos humanos, sendo 
tutelados com o mesmo grau de proteção. Deve-se 
ainda, vedar de forma expressa seu uso inadvertido e 
comercialização e caso seja, que sejam aplicadas san-
ções civis e penais adequadas.
 Educação, legislação e ética devem caminhar juntas. 
Afi nal, proteger o cérebro humano não é apenas uma 
questão jurídica, é um compromisso civilizatório com 
o futuro da humanidade.
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PUBLICIDADE E PROPAGANDA 
NA STRONG: 10 ANOS DE 

CRIATIVIDADE

 Há 10 anos, a Strong Business School viu chegar 
ao seu campus um novo tipo de aluno: aquele que, 
em vez de calculadora e elaborar planilhas, carrega-
va cadernos cheios de anotações, ideias e referências 
criativas. Eram mais barulhentos e descontraídos e se 
vestiam com mais opções na paleta de cores. Num 
ambiente marcado pela lógica dos números e da ges-
tão, a instituição abriu espaço para a inovação e a cria-
tividade e criou o curso de Publicidade e Propaganda.
 De lá para cá, o mercado mudou, o perfi l dos alu-
nos idem, as tecnologias avançaram e, sobretudo, a 
visão sobre o papel da publicidade se transformou. 
Hoje, o curso de PP da Strong Business School tem 
reconhecimento nacional, nota máxima no ENADE, 
projetos premiados e se consolida como um exemplo 
de como criatividade e negócios devem caminhar lado 
a lado, sustentados por estratégias de gestão e res-
ponsabilidade social.

 Para celebrar essa primeira década, conversei com 
o professor Edson Paiva Dias, responsável por im-
plantar o curso e coordenador. Na entrevista a seguir, 
ele relembra os desafi os dos primeiros anos, fala so-
bre o novo perfi l dos estudantes e destaca o grande 
diferencial da formação: a integração entre criativida-
de e negócios e a nova publicidade.

O curso de Publicidade e Propaganda da Strong com-
pleta 10 anos em 2025. O que mudou desde o começo?

 Quando assumi, o projeto pedagógico era mais vol-
tado para Propaganda e Marketing do que para a Publi-
cidade propriamente dita. Desde então, atualizamos o 
curso, fortalecendo o tripé teórico, estratégico e criati-
vo que sustenta nossa formação. O mercado mudou, o 
digital cresceu de forma exponencial, e nós nos adapta-
mos sem abrir mão de uma base conceitual sólida.

Quais mudanças curriculares mais marcaram essa 
transformação?

 No início, tínhamos disciplinas como Mídia 1, 2 e 
3. Hoje, elas evoluíram para Fundamentos de Mídia 
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e Mídias Digitais. O digital, que antes ocupava espaço 
menor, hoje representa cerca de 50% dos investimen-
tos. Também unifi camos Computação Gráfi ca e Pro-
dução Gráfi ca, porque a publicidade é híbrida e precisa 
dialogar com diferentes plataformas.

Houve resistência à criação de um curso de comu-
nicação em uma escola de negócios?

 Resistência, não.  Mas transformamos o ambien-
te acadêmico na Strong. No começo, éramos vistos 
como um “bicho estranho no ninho”. Mas os alunos, 
com sua criatividade e entrega, mostraram que esta-
vam à altura da exigência da instituição. Com o tempo, 
passamos a ser mais valorizados, principalmente pelo 
desempenho acadêmico e pelos resultados. Hoje, o 
curso fi gura entre os que conquistam as melhores no-
tas no Enade e nas avaliações internas e isso fala por si.

Recentemente, o curso deixou a área de Comu-
nicação e passou para a de Negócios. O que sig-
nifica?

 Foi uma determinação do Ministério da Educação e 
fez muito sentido. Apesar da publicidade dialogar com 
o Jornalismo, o curso tem um objetivo mais alinhado ao 
universo empresarial. Quando você olha para fi nalida-
de, tanto administração quanto publicidade tem maior 
sinergia, porque o que ambos querem é alavancar negó-
cios, são resultados quantitativos. Nosso curso já nas-
ceu com esse DNA, e a mudança formal só reforça isso.
 Essa alteração também refl ete um movimento maior 
no mercado e nas universidades. Durante muito tem-
po, a Publicidade foi vista quase exclusivamente como 
parte da Comunicação, associada à criação de campa-
nhas e peças criativas. Hoje, as empresas esperam do 
publicitário um pensamento estratégico, capaz de gerar 
impacto mensurável para marcas e negócios. Esse re-
posicionamento começou a se consolidar nos últimos 
10 a 15 anos, impulsionado pelo marketing digital, pela 
mensuração de resultados e pelo uso intensivo de da-
dos para orientar decisões. As faculdades acompanha-
ram essa transformação, aproximando o curso de áreas 
como Administração, Economia e Marketing  e menos 
do jornalismo ou da comunicação institucional.

Qual o perfil do aluno de PP da Strong?

 A maioria vem do ABC, é jovem vindo do ensino 
médio de escolas públicas e privadas. Desde o início, 

observamos uma ligeira predominância feminina. É um 
público conectado, curioso, que chega interessado em 
redes sociais, mas descobre ao longo do curso o valor 
do planejamento, da estratégia e da comunicação ética.

São alunos mais influenciados pelas das redes 
sociais?

Sem dúvida. Muitos chegam fascinados por infl uencia-
dores e cultura digital, alguns já com perfi s e trabalhos 
iniciados. O curso amplia essa visão, mostrando que, 
não é apenas  carisma o essencial para viralizar, é pre-
ciso técnica, estratégia e responsabilidade.

E a diversidade e a responsabilidade social?

 Estão no centro da formação. Desde o primeiro 
semestre, os alunos têm disciplinas como Legislação 
Publicitária, Direito do Consumidor, Responsabilidade 
Social e Marketing Ambiental, Sociologia e Filosofi a. 
Discutimos inclusão, sustentabilidade e ética. Nossos 
professores provocam refl exões sobre o impacto das 
mensagens que criamos.

Portfólio é essencial ao aluno de PP de qualquer 
faculdade de Publicidade como funciona para o 
aluno da Strong?

 A cada semestre, desenvolvemos projetos inter-
disciplinares com desafi os reais: campanhas culturais, 
produtos, ações para serviços e varejo. 
 No fi nal do curso os alunos atendem clientes reais. 
Fazem prospecção, recebem briefi ng, desenvolvem 
campanhas e apresentam para banca e cliente. Em vá-
rios casos, esses trabalhos geram convites para estágio 
e até contratação. O aluno conclui a graduação com 
um portfólio robusto incluindo planejamento, briefi ng, 
orçamento, peças e análise. Isso ajuda muito na colo-
cação no mercado de trabalho.

O senhor desenvolveu a agência experimental de 
publicidade da Strong . Qual papel ela tem nesse 
processo?

 É um espaço de prática, autonomia e criação. Pro-
jetos institucionais nascem ali, como o PP Week, ide-
alizado e realizado pelos próprios alunos, com apoio 
institucional, dos professores e que foi um sucesso. 
Além dele temos o Colóquio “Refl exões sobre o mer-
cado” que já está na oitava edição. 
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CAPA
Para encerrar: qual o principal diferencial do curso 
de PP da Strong?

 A formação completa, que une técnica, visão crítica 
e valores humanos. Nossos alunos saem com portfó-
lio, domínio estratégico e segurança para atuar. E, aci-
ma de tudo, com a certeza de que podem transformar 
o mundo por meio da comunicação.
 Ao longo dessa década, o curso de Publicidade 
e Propaganda da Strong Business School colecionou 
prêmios acadêmicos e de mercado, fruto de uma liber-
dade criativa bem direcionada pelos professores de 
PP. Reconhecimentos que não são apenas troféus na 
prateleira, mas provas de que é possível formar talen-
tos capazes de aliar estratégia, ética e impacto social.
 Mais do que preparar profi ssionais para o mercado, 
a Strong reafi rma, a cada turma, seu compromisso com 
um ensino de qualidade, que respeita a pluralidade de 
ideias e estimula a construção de uma comunicação 
comprometida com a democracia. São jovens que 
chegam com vontade de criar e saem com a certeza 
de que podem transformar não apenas marcas, mas 
a comunidade de que fazem parte e a sociedade mais 
humana, justa e feliz.
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ÉTICA E ECONOMIA: COMO 
ESCOLHAS INDIVIDUALISTAS 

DISTORCEM UMA 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL

Resumo: 

 A máxima da busca pelo lucro próprio dominou a 
teoria econômica desde o seu estabelecimento como 
uma ciência social e fi cou a questão: como isso afeta 
o indivíduo e a sociedade? A partir de tal, vê-se que 
os aspectos técnicos foram sempre levados em con-
sideração para o fomento da economia, todavia os 
princípios da dita ciência não caminharam rumo à pro-
metida prosperidade e muito menos à uma coesão so-
cial plausível com a atual civilização, pois já foram tes-
temunhadas, nestes quase 300 anos desde A Riqueza 
das Nações, crises, guerras e uma forte instabilidade 
econômica e social. Tendo isso em vista, o presente 
artigo tem como objetivo investigar a relação entre a 
teoria econômica e os princípios éticos que buscam 
uma melhor coesão social e maior felicidade individual, 

que permeiam toda a órbita do indivíduo não como 
um meio, mas como um fi m de sua própria consciência.

Palavras-chave: economia; ética; coesão; sociedade; 
indivíduo.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Em A Teoria dos Sentimentos Morais, Smith (1759, 
p.20) discorre sobre o egoísmo humano e como isso 
é modifi cado em situações que se busque a felicidade 
alheia, tese esta que se contrapõe à interpretação pri-
mária de sua mais famosa obra A Riqueza das nações, 
que se estabeleceu como precursora da ciência econô-
mica, dando origem à máxima da busca dos indivíduos 
pelo lucro próprio acima do bem comum. Contudo em 
uma breve análise é visível o resultado de uma visão in-
dividualista em um ambiente social: guerras, crises eco-
nômicas e um forte senso de não pertencimento do 
homem comum na sociedade, que se pressiona a cada 
dia mais para se encaixar nos moldes estabelecidos. 
 E a partir daí encontra-se um dilema para o cientista 
econômico: o problema está na microeconomia, com 
sua visão individual e mais focada, ou está na macro-
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economia, com sua análise expandida? Em outras pa-
lavras, o problema é o homem ou o meio em que ele 
está inserido? 
 Para responder a isso é preciso compreender as 
bases do pensamento das pessoas como indivíduo e 
sociedade, será que uma teoria que diz: maximize o 
“seu” lucro acima do resto, possibilita uma coesão so-
cial sufi ciente para garantir o progresso e a estabilidade 
econômica? Será que a compreensão do indivíduo a 
partir de uma perspectiva eticamente válida para a so-
ciedade que se analisa, não é algo a se destacar ao falar 
de economia?
 Em tal situação, o presente artigo tem como objeti-
vo geral investigar sobre a relação entre a teoria clássi-
ca econômica e o conceito de ética na atual sociedade, 
pois, a partir da noção de que toda teoria infl uência 
na concepção de vida do indivíduo ,e, parafraseando 
Keynes (“1932”) “São as ideias, não os interesses enca-
potados, que são perigosas para o bem ou para o mal.” 
Ademais, há também o objetivo de complementar a 
compreensão da infl uência da teoria econômica, que 
apesar de alto viés matemático, é uma ciência social 
que afeta diretamente a vida das pessoas e sua tomada 
de decisões, tópico que será explorado. Por fi m o arti-
go busca explorar as minúcias da compreensão de éti-
ca em uma abordagem qualitativa, a partir da questão: 
o que vale os princípios de um cidadão comum para o 
bem coletivo? 
 Por conseguinte, o trabalho é de alto valor para a 
situação atual, pois é fundamentada a necessidade de 
um maior entendimento do viés social da ciência eco-
nômica, tanto para graduandos da área, quanto para 
os que já são formados ou querem aprender mais so-
bre uma ciência que impacta diretamente na vida de 
todos, tanto de maneira estrutural quanto individual. 
E como dizia Russell (“1922”) “O homem não é um 
animal solitário, e enquanto perdura a vida em socieda-
de, a realização de si mesmo não pode ser o supremo 
princípio ético”, ideia a partir do qual o homem precisa 
reprimir seus desejos egoístas para garantir o convívio 
em sociedade e, tendo uma visão extremamente indi-
vidualista como se observa na teoria econômica clássi-
ca, observa-se o ruir da coesão social a partir da busca 
exclusiva por satisfação pessoal.
 A metodologia utilizada consiste em pesquisa bi-
bliográfi ca, sendo esta caracterizada pela busca e aná-
lise de informações vindas de literaturas como livros, 
artigos científi cos, teses, sites, dissertações, entre ou-
tros. As obras de referência utilizadas devem possuir 
relevância para o tema e, se possível, relevância no 

meio em que o artigo será apresentado. Foram feitas 
leituras exploratórias para aprofundamento do tema 
em questão (Gil, 1981), apesar de que a maior parte 
do material inserido no artigo veio de leituras integrais 
feitas anteriormente, mas que foram de grande valia 
para a escolha do tema. A seguir foram feitas leituras 
analíticas de artigos de referência e de livros chave para 
a ideia central do tema. Portanto, a pesquisa bibliográ-
fi ca é vista como sendo essencial para a formulação 
das ideias apresentadas, tanto para enriquecimento 
do conteúdo do trabalho, quanto para validação do da 
tese central.

COESÃO SOCIAL: ÉTICA E JUSTIÇA

 No artigo John Rawls: a economia moral da justiça 
temos um resumo das ideias do fi lósofo político Ra-
wls (“1971”) que elabora, em perspectiva fi losófi ca, 
dialética e lógica, a teoria do justo e do ético de ma-
neira contratual. É elencado, principalmente, a visão 
pluralista e abrangente de ética que deve se justifi car 
a partir, não de verdades morais objetivas, mas sim 
de princípios fundamentais, que se darão como regras 
de convivência e/ou princípios racionais. Ao abordar 
o aspecto econômico da questão, Rawls fala sobre a 
importância da liberdade, como base fundamental da 
ética, do reequilíbrio da desigualdade e de princípios 
neutros devido à incerteza. A partir destes pressupos-
tos básicos é possível compreender a grande lacuna 
do pensamento econômico vigente, que é justamente 
a falta de uma compreensão humana do assunto, tor-
nando a teoria neoclássica ausente de base ética fun-
damental para se classifi car como uma ciência social de 
fato. Pois apesar de o princípio da liberdade ser algo 
fortemente defendido pela teoria econômico, nada se 
é defi nido para reequilibrar as desigualdades e encarar, 
de fato, as incertezas do destino a partir de um ideal 
justo e signifi cativo da economia. 
 Em termos de base ética, a economia teve origens 
intrinsicamente ligadas ao ideal ético desde a Grécia 
antiga, com Aristóteles defendendo o uso político da 
economia para fi ns maiores e mais virtuosos, ele diz: 
“A vida empenhada no ganho é uma vida imposta, e 
evidentemente a riqueza não é o bem que buscamos, 
sendo ela apenas útil e no interesse de outra coisa.” 
(1980, p.7). Outro exemplo da questão do cerne ético 
da ciência econômica é a ideia de Mises (1949, p.10) a 
respeito da praxeologia, onde o objetivo da economia 
é o estudo do comportamento humano e suas impli-
cações em relação a escolhas, a partir de uma noção 
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de valoração (que utiliza noções monetárias) cujo ob-
jetivo do homem é diminuir seu desconforto, sendo 
tal conceito muito ligado a fi losofi a e à ética como 
uma busca por algo melhor, mais virtuosos e digno 
para o ser. Com tais exemplos é visto que a economia 
tem fundamentos sociais bem estabelecidos e ligados 
ao interesse do ser humano por uma vida melhor e, 
por conseguinte, em vista do ambiente em que este 
ser está inserido: uma sociedade plural e orgânica 
(Durkheim, 1999). 
 Como foi falado anteriormente, os princípios éti-
cos buscam fi ns maiores do que os meramente ofere-
cidos pela riqueza e devido a estrutura capitalista isso 
se põe em xeque para a sociedade como um todo. O 
sociólogo Durkheim buscou estudar a relação entre o 
indivíduo e a sociedade, a partir da análise do cenário 
da divisão do trabalho, afi rmando:

 O direito e a moral são o conjunto de vínculos 
que nos prendem uns aos outros e à socie-
dade, que fazem da massa dos indivíduos um 
agregado e um todo coerente. É moral, pode-
-se dizer, tudo o que é fonte de solidarieda-
de, tudo o que força o homem a cortar com 
outrem, a reger seus movimentos com base 
em outra coisa que não os impulsos do seu 
egoísmo, e a moralidade é tanto mais sólida 
quanto mais númerosos e mais fortes são es-
ses vínculos. (DURKHEIM 1999, p.420).

 E afi nal, tais vínculo são prosperados em uma socie-
dade que tem como principal objetivo o auto interesse? 

A sociedade para Mises tem como objetivo: 
[...] proporcionar um ambiente que não co-
loque obstáculos insuperáveis no caminho 
dos gênios e libere sufi cientemente o homem 
comum de preocupações materiais para que 
possa interessar-se por outra coisa além de 
simplesmente ganhar sua subsistência. ( MI-
SES,1949, p.195).

        Sem o devido rigor ético por parte dos indivíduos, 
como pode a sociedade garantir ao homem comum a 
liberdade de pensar em algo além da subsistência? Pois 
na sociedade de mercado do auto interesse o que se 
vê é uma competição feroz e audaz.

Os “motivos econômicos” reinaram supre-
mos, num mundo próprio, e o indivíduo foi le-

vado a neles calcar os seus atos, sob a pena de 
ser esmagado pelo mercado-avassalador. Essa 
conversão forçada a uma perspectiva utilitaris-
ta distorce fatalmente a compreensão do ho-
mem sobre ele mesmo. (Polanyi, 2018, p.213).

       Para os liberais o problema ético deve ser deixa-
do para que o indivíduo o enfrente (Friedman,2023, 
p.54), todavia, é visto que o próprio sistema econô-
mico e suas ideias vão em oposição à uma visão ética 
adequada para o bem comum.

A TEORIA CLÁSSICA E AS ESCOLHAS 
INDIVIDUALISTAS

 Em a Riqueza das Nações, Smith (1759, p.122) 
afi rma: “Ao perseguir seu próprio interesse (o indi-
víduo) frequentemente promove o da sociedade de 
forma mais efi caz do que quando ele realmente pre-
tende promovê-lo. Nunca soube de muito bem feito 
por aqueles que afetavam o comércio para o bem 
público.” (Smith,1759 IV:II, p.456), sendo esta obra a 
precursora da economia como ciência social, pois a 
partir das ideias de Smith tem-se a formação do pen-
samento econômico clássico, toda sua teoria afetou 
diretamente o andamento da economia no século 
XVIII, alterando a forma com que as nações enxer-
gam o enriquecimento e crescimento econômico de 
seu território, pois, a partir da ideia de uma “mão in-
visível” guiando o mercado, a divisão de trabalho e a 
busca por lucro individual, o progresso e a abundância 
seriam inevitáveis. Vale relembrar o que exatamente é 
a mão invisível, metáfora usada por Smith para expli-
car que, deixado o fl uxo econômico sem empecilhos e 
as pessoas livres para buscarem seu lucro, o mercado 
entrará em equilíbrio e haverá o melhor desfecho pos-
sível. Todavia, é importante ressaltar que, na própria 
obra de Smith, há uma grande contradição de suas 
ideias, pois em A riqueza das Nações ele diz: “Tudo 
para nós mesmos e nada para os outros, parece ter 
sido, em todas as épocas do mundo, a máxima vil dos 
senhores da humanidade.” (Smith, III:IV, p.418) e em A 
Teoria dos Sentimentos Morais, afi rma o fi lósofo: “A 
todo momento o homem sábio e virtuoso a sacrifi car 
seu próprio interesse particular ao interesse público 
de sua própria ordem ou sociedade” (2021, p.270), 
sendo estas ideias opostas a visão da busca individua-
lista por lucro próprio. Sendo a virtude uma das gran-
des máximas do homem comum e, a ética de um ho-
mem virtuoso vinculada ao seu comportamento como 
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Homo economicus (ser racional que busca maximizar 
sua satisfação), a própria teoria clássica se torna falha 
para uma valoração social plausível como a busca do 
homem comum por maior satisfação para si e para os 
demais.
 No plano microeconômico da racionalidade hu-
mana o principal objetivo do ser humano é “...desejo 
de melhorar as condições materiais de sua existência” 
(Mises, p.239), mas seria essa busca egoísta o princi-
pal caminho do ser racional? Questiona Sen (2002, 
p.32) “O chamado “homem econômico”, que busca 
seus próprios interesses, é o que melhor represen-
ta o comportamento dos seres humanos, ao menos 
em questões econômicas?”. Na própria obra de Sen 
(2002,p.35) temos a contraposição a essa ideia a par-
tir do exemplo do comportamento com comprome-
timento, que é o caso de grupos que atuam com a 
relação dos interesses do indivíduo com o todo, que 
é o exemplo das comunidades, como as citadas por 
Durkheim (1999) ao falar das sociedades “mecânicas”, 
outro contraponto de Sen (2002,p.71) é o caso de in-
divíduos que se empenham em busca de objetivos de 
outras pessoas e não o próprio bem-estar ou interes-
se individual. 

INDIVÍDUO E O BEM COMUM

 Ao abordar o “outro lado da moeda”, que são as 
escolhas coletivas, percebe-se que é possível con-
vergir os desejos individuais com o bem social (Sen, 
2002), pois o indivíduo é um membro do todo comum 
(Marx, 2011) e precisa colaborar com os demais, tan-
to para atingir seus objetivos, para obter felicidade em 
sua vida, quanto para o progresso da comunidade. O 
sistema econômico atual não possibilita plenamente 
tais objetivos, pois seu único propósito é a maximiza-
ção do lucro, tornando os seres humanos indiferentes 
entre si (Yunus, 2017) e esquecendo o devido rigor 
ético necessário para uma ciência social. O indivíduo 
não é um ser puramente racional que busca maximi-
zar seu bem-estar acima de tudo e todos e que só se 
move pelo seu egoísmo, o lado altruísta, tanto natural 
quanto baseado em princípios éticos, do ser humano 
deve ser levado em consideração ao estudar seu com-
portamento e sua tomada de decisões. Para Yunus: 
“se a motivação altruísta de todas as pessoas fosse 
trazida para o mundo dos negócios, restariam pou-
cos problemas que não se poderia resolver.” (2017, 
p.252), o que mostra como uma nova interpretação 
do comportamento humano e suas motivações pode 

modifi car a situação econômica da sociedade. Mais a 
frente em sua obra Yunus afi rma:

A atual estrutura da teoria econômica não 
permite que o lado generoso das pessoas se 
manifeste, uma vez que o mercado é dedicado 
exclusivamente a negócios movidos pelo inte-
resse próprio. (2017, p.254).

 A ideologia econômica impacta diretamente no 
estilo de vida das pessoas, portanto, com o desali-
nhamento da economia junto à ética, vê-se uma pro-
blemática na estrutura social vigente. Para o liberalis-
mo: “um dos principais objetivos do liberal é deixar 
o problema ético para que o indivíduo o enfrente” 
(Friedman, 2023, p.54), mas a realidade mostra que 
as ideias econômicas moralmente aceitas infl uenciam 
nas decisões individuais, em todas as épocas, desde o 
feudalismo, passando pela acumulação de metais e a 
formação dos burgos, todo o sistema econômico de-
terminou o comportamento do homem para/com os 
seus semelhantes com relação às trocas exercidas na 
sociedade (Huberman, 2010).
 Ademais, com uma visão altruísta da economia, ou 
seja, o indivíduo agindo em prol do bem comum, fo-
ram vistos casos de sucesso no progresso econômico 
e social, como é o caso dos microcréditos oferecidos 
pelo GrameenBank (Yunus, 2017) que possibilitaram 
o empreendedorismo de pessoas em situação de 
pobreza em Bangladesh e outras regiões do mundo, 
demonstrando que é possível gerar riqueza e oportu-
nidade a partir de uma simples iniciativa que busca o 
bem do próximo e não apenas o lucro individual. 
 Por conseguinte, é evidente que a ética do indiví-
duo é algo formado individualmente, como afi rmou 
Friedman (2023), todavia com incentivos corretos do 
meio em que vive e reconhecimento dos demais (Smi-
th, 2021) o ser humano poderá caminhar em rumo à 
uma sociedade mais coesa e justa e para isso as ideias 
econômicas devem se alinhar a princípios de justiça, 
igualdade e pensamento coletivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A proposta inicial do artigo de relacionar a teoria 
econômica com os princípios éticos levou a concluir a 
importância do caráter e da justiça ao se estudar e ela-
borar conhecimentos para a economia, pois tais virtu-
des garantem uma ciência que seja plausível com a co-
esão social, que nada mais é do que “um conjunto de 
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crenças e valores compartilhados por uma sociedade 
que garante sua harmonia e continuidade” (Durkheim, 
1999) e, para o progresso e crescimento econômico, 
é imprescindível que o economista trate com o devi-
do rigor e importância os conceitos éticos ao falar das 
escolhas do indivíduo, que são a primazia dos estudos 
microeconômicos, possuindo vital relação com os sis-
temas mais amplos da economia e suas mensurações 
agregadas (macroeconomia).
 Ademais, os princípios de cada ente de uma socie-
dade afetam diretamente o meio em que ele vive, pois 
suas escolhas interferem a si mesmo e aos demais, seja 
em uma relação de troca econômica, seja nas relações 
cotidianas, a socialização orgânica dos indivíduos bus-
ca uma coesão, que deve alinhar o autointeresse com 
o fomento e a sustentabilidade do meio cívico e so-
cial. Por conseguinte, para a garantia do que é justo e 
economicamente viável, o conhecimento de premissas 
e noções alinhadas ao ético, é essencial o alinhamen-
to das ideias de lucro, crescimento, renda e trabalho 
com as virtudes necessárias para o reconhecimento 
do próximo como  um agente econômico que será 
afetado pelas decisões dos demais agentes do sistema 
em voga, pois como já foi dito tudo está entrelaçado 
e quando o indivíduo busca agir em prol do bem co-
mum, torna-se virtuoso (Smith, 2021), que em concei-
tos fi losófi cos, está intrinsicamente ligado à felicidade 
do homem e de seus demais.
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COMO O TIKTOK TEM 
INFLUENCIADO A SOCIEDADE 
MODERNA E QUAIS OS SEUS 
IMPACTOS A CURTO PRAZO

Resumo: 

 Este artigo explora o impacto das redes sociais con-
temporâneas sobre os jovens, com especial atenção ao 
comportamento da Geração Z, que está ingressando 
na vida acadêmica e profi ssional. Embora a Geração 
Z seja sociologicamente defi nida como nascida entre 
1990 e 2010, este estudo focará especifi camente na-
queles nascidos entre 2000 e 2010. Essa segmentação 
é justifi cada pela observação das diferentes experiên-
cias geracionais: aqueles nascidos em 1990 cresceram 
em um mundo analógico, enquanto os nascidos a partir 
dos anos 2000 foram criados em meio a um avanço 
tecnológico exponencial, com amplo acesso à internet 
e computadores desde cedo. O termo "redes sociais" 
abrange uma variedade de plataformas que permitem 
interações entre pessoas, incluindo Facebook, Insta-

gram e Twitter, mas este estudo se concentrará no Ti-
kTok, uma plataforma de vídeos curtos que tem redefi -
nido a maneira como o conteúdo digital é consumido..

Palavras-chave: geração Z; redes sociais; tecnologia; 
internet; TikTok.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 Este artigo examina a crescente dependência 
dos jovens em plataformas multitelas, como TikTok e 

Instagram, e os impactos dessa exposição excessiva 
na realização de tarefas básicas e no desenvolvimento 
cognitivo. Investigamos como algoritmos e modelos 
de timeline infi nita infl uenciam a mente dos jovens, bem 
como o papel das empresas em utilizar essas redes para 
promover o consumismo entre os mais jovens. Além 
disso, discutimos o choque geracional entre a Geração 
Z e gerações anteriores, destacando as difi culdades 
de comunicação formal e concentração enfrentadas 
pelos jovens. Este artigo visa compreender não apenas 
o comportamento dos usuários dessas plataformas, 
mas também como elas moldam a percepção da 
sociedade e o consumo. Kotler (2006, p.16), afi rma 
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que o marketing de relacionamento visa construir 
uma relação de longo prazo com clientes (...) a fi m 
de conquistá-los e manter negócios com ele. Nesse 
sentido, o TikTok vem sendo ferramenta fundamental 
para que empresas criem um relacionamento forte 
com seus clientes e parceiros de negócio, assim, 
gerando valor de marca.
 Os métodos utilizados para a elaboração deste 
artigo foram pesquisa bibliográfi ca e documental. A 
pesquisa bibliográfi ca envolveu a investigação de um 
tema por meio de uma abordagem estruturada, anali-
sando informações provenientes de fontes confi áveis, 
como artigos científi cos, teses e dissertações. O ob-
jetivo desta pesquisa surgiu da seleção do tema e da 
identifi cação do problema a ser abordado, buscando 
solucioná-lo e dissertar sobre o assunto em questão. 
Conforme Gil (2002, p.17), "a pesquisa é necessária 
quando a informação disponível não é sufi ciente para 
responder ao problema ou quando essa informação 
está em tal estado de desordem que não pode ser 
adequadamente relacionada ao problema".
 Por sua vez, a pesquisa documental, embora seme-
lhante à pesquisa bibliográfi ca, é direcionada à inter-
pretação de dados e à análise de estudos elaborados a 
partir de documentos de natureza quantitativa. Segun-
do Gil (2002, p. 44), "a pesquisa bibliográfi ca é um tipo 
de pesquisa que envolve a busca e análise de informa-
ções e conhecimentos em fontes bibliográfi cas, como 
livros, artigos científi cos, teses, dissertações, relatórios 
técnicos, entre outros".

1. HISTÓRICO DAS REDES

 Para falarmos da história das redes sociais, pri-
meiro precisamos entender a história da internet, e 
todo o histórico desta ferramenta até ela ser o que 
conhecemos hoje. Muito antes do que possamos ima-
ginar, mais precisamente durante o início da Guerra 
Fria, começou o projeto do que seria o “embrião” da 
Internet. Segundo Abreu, K. C. K, (2009), em 1968 
o ARPANET1 criado pela Agência de Investigação de 
Projetos Avançados do Estados Unidos, como respos-
ta do governo norte-americano ao Projeto Sputnik 
da antiga URSS, com o objetivo de ser utilizada como 
linha de comunicação segura, onde arquivos pudes-
sem permanecer seguros e acessíveis em caso de um 
ataque nuclear. (TURNER E MUÑOZ, 2002, p. 27). 

1 ARPANET é um acrônimo que signifi ca Advanced Research Projects Agency 
Network, ou no português, Rede da Agência de Pesquisas em Projetos Avan-
çados. Fonte: <https://developer.mozilla.org/pt-BR/docs/Glossary/Arpanet>. 
Acesso em 15 de março de 2024.

Embora a rede tenha sido já desenhada e idealizada 
pela ARPA2, em janeiro de 1969 na Universidade da 
Califórnia, esse sistema recebeu como upgrade um 
microprocessador, instalado por Leonard Kleinrock, 
que usou e testou o equipamento em seu laboratório, 
até que em 1971, o sistema se tornou totalmente ope-
racional, e já era capaz de enviar mensagens de e-mail, 
que eram a base da comunicação na época. (BRIGGS 
e BURKE, 2006, p. 301).
 Esse sistema interno de rede, serviu como impulso 
para a primeira implantação de informação em rede, e 
abriu caminho para o que hoje é conhecida como in-
ternet. Em 1975, o acesso à Net já era difundido entre 
professores e pesquisadores, que tinham livre acesso 
a informações disponíveis na rede de computadores. 
(Abreu, K. C. K. (2009). História e usos da Internet. 
BOCC–Biblioteca Online de Ciências da Comunica-
ção, 1-9.). No ano de 1990, o ARPANET foi descon-
tinuado à mando do Departamento de Defesa dos 
EUA, que optou por substituir a rede antiga pela rede 
NSF, batizada ofi cialmente como NSFNET, que se po-
pularizou em todo mundo com o nome de “Internet”.  
 A consagração da Internet como sistema mundial e 
público aconteceu graças a criação da WWW – World 

Wide Web e dos Browsers3, que facilitou o acesso à rede 
mundial de computadores e possibilitou que qualquer 
pessoa conseguisse transferir informações entre má-
quinas. A partir disso, se inicia não só mais uma era na 
tecnologia, mas também, uma nova era mundial.
 A Internet vem sendo aperfeiçoada e explorada 
como ferramenta acessível ao público comum desde 
os anos 90, e justamente nesta mesma época foram 
criadas as primeiras redes sociais, que eventualmente 
se tornariam variável importante para a ascensão e de-
mocratização do uso da internet e para o mundo que 
conhecemos hoje. Em 1995 foi criada Classmates, uma 
das primeiras redes sociais criada com o intuito de se 
conectar com ex-colegas do ensino Médio ou faculda-
de, mas só era utilizado nos Estados Unidos e Canadá. 
Quatro anos depois, em 1999, tivemos a criação do 
MSN, que merece menção honrosa como a primeira 
rede social que teve seu impacto mundialmente e que 
marcou toda uma geração, permitindo interações via 
mensagens de texto com amigos e colegas, compar-

2 ARPA – Administração dos Projetos de Pesquisa Avançada, criada em fevereiro 
de 1958 nos EUA como resposta do país à União Soviética durante a Guerra 
Fria. Fonte: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Defense_Advanced_Research_Pro-
jects_Agency>. Acesso em 15 de março de 2024.
3 Browser ou Navegador, em português, é um tipo de programa que nos per-
mite navegar por páginas, imagens, vídeo e demais informações via Internet. 
Fonte: <https://www.techtudo.com.br/listas/2021/03/o-que-e-browser-veja-
-perguntas-e-respostas-sobre-navegador-de-internet.ghtml>. Acesso em 14 de 
março de 2024.
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tilhar as músicas que você ouvia no momento, além 
de recursos muito específi cos para chamar a aten-
ção de algum colega que estivesse demorando para 
te responder. A partir do MSN, inicia-se um modelo 
de rede social que seria replicado e que se tornaria 
uma verdadeira febre, principalmente entre os jovens. 
Nos anos seguintes tivemos a criação de outras redes, 
como Fotolog, Myspace, Orkut e o famoso Facebook, 
criado por Mark Zuckerberg e que se tornou não só 
uma febre, mas um império, e mudou o mundo digital 
como conhecemos hoje. 
 Após a criação do Facebook em 2004, tivemos nos 
anos seguintes um verdadeiro boom de outras redes 
que também marcaram gerações, como YouTube, Twit-

ter, WhatsApp, Instagram, Snapchat e o mais recente, 
o TikTok. Neste artigo, iremos trabalhar com dois 
tempos na nossa linha do tempo; a chamada “primei-
ra geração”, que é como nos referiremos a fase das 
redes sociais antes do TikTok, e a “segunda geração”, 
que é a fase pós TikTok e consequentemente a fase 
atual na época da escrita deste. Vale observar que na 
primeira geração das redes sociais, havia um intuito 
puramente social, como o próprio nome diz, e o foco 
era a interação à distância e simultânea entre pessoas, 
compartilhamento de informações, postagem de fo-
tos ou acontecimentos importantes em nossas vidas 
como um novo emprego, uma nova faculdade ou um 
casamento, nessa época foram criados os famosos me-

mes, entre outros assuntos relevantes. E por mais que, 
a partir de 2015 nós tenhamos vivido uma época de 
maior simultaneidade entre as redes, onde a informa-
ção circulava muito rápido, com o Snapchat que re-
volucionou as redes e trouxe um estilo de rede social 
real-life, com a opção de conversar com os amigos via 
fotos e vídeos e compartilhar momentos da sua rotina 
sem limites com quem você quisesse, com o boom do 
YouTube e a criação da profi ssão “criador de conteú-
do”, até então, o ritmo das redes não era tão nocivo 
como podemos observar hoje, durante a segunda ge-

ração das redes. 
 No ano de 2020, em plena pandemia global, todo 
o mundo unido em quarentena a fi m de combater 
um vírus altamente letal, houve um fenômeno jamais 
visto e que mudou defi nitivamente o modo das pes-
soas se entreterem, se informarem, se comunicarem 
e principalmente, de trabalharem. O fenômeno do 
TikTok chega com tudo, com opções esgotadas de en-
tretenimento em certo ponto do isolamento social, a 
rede social que até então tinha como seu público-alvo 
adolescentes e jovens, se expandiu e começou a ter 

como seu público pessoas de todas as idades – crian-
ças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, - de todos 
os países e culturas que se podem imaginar. Se no re-
latório WeSocial de 2019 o TikTok sequer aparecia no 
ranking de 10 apps mais baixados, em 2020 ele faz a 
sua estreia em 4º lugar, fi cando na frente de concor-
rentes gigantes, como Instagram, Netfl ix e Spotify4.  Isso 
revela o momento de mudança que passamos durante 
a pandemia e como nós como sociedade mudamos 
nossos hábitos e nossa cultura de uso de redes sociais. 

2. TIKTOK

 O TikTok é uma rede social voltada para a publi-
cação de vídeos curtos, de entretenimento, humor, 
dança, informação entre outros assuntos. Lançada em 
2016 pela ByteDance, empresa chinesa, o aplicativo 
originalmente se chamava Douyin, e permitia a grava-
ção de vídeos de até 15 segundos com algum áudio 
alternativo de fundo, podendo ser alguma música ou 
outro som de preferência. 
 A marca começa a se fazer presente internacional-
mente em 2017 com o nome TikTok, porém somente 
em 2018, quanto a ByteDance se funde com a empresa 
Musical.ly Inc, que possuía um aplicativo com proposta 
semelhante ao TikTok, que eles conseguiram um cres-
cimento acelerado mundialmente, e principalmente no 
Brasil, onde o aplicativo virou febre entre os jovens. O 
que chama a atenção no aplicativo é a quantidade de 
ferramentas integradas que facilitam a captura e edi-
ção de vídeos em um mesmo lugar, facilitando assim, a 
criação de conteúdo. 
 Outro ponto importante que vale citar sobre o 
TikTok, que além da sua excelente usabilidade, o apli-
cativo trouxe algumas inovações pontuais que eventu-
almente outras redes sociais também aderiram, sendo 
a primeira o esquema de timeline infi nita, que permite 
aos usuários rolar infi nitamente por uma sequência 
contínua de vídeos; o vídeo em tela cheia, que seria o 
vídeo no formato exato da tela de celular e que ocupa 
praticamente todo o espaço útil da tela, o que dimi-
nui as distrações e gera uma imersão ao usuário que 
consome o conteúdo; e pôr fi m, o gesto simples de 
arrastar para cima ou para baixo, caso queira assistir o 
próximo vídeo ou um vídeo passado. 
 É importante frisar que o TikTok não foi só uma 
rede social nova, mas sim, a chave para uma nova era 
da internet. Redes como Instagram, Youtube e Face-
4  Digital 2020: 3.8 billion people use social media. Fonte: <https://wearesocial.
com/uk/blog/2020/01/digital-2020-3-8-billion-people-use-social-media/>. 
Acesso em 14 de março de 2024,
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book tiveram que literalmente correr atrás para adap-
tarem seus apps ao modelo de timeline infi nita, uma 
vez que eles estavam perdendo espaço entre o públi-
co com o viciante modus operandi do TikTok. Porém, 
como tudo que é em excesso faz mal, não demorou 
muito para que fi casse perceptível os efeitos negati-
vos que um simples aplicativo poderia causar a curto 
prazo. Para começarmos a falar sobre isso, primeiro 
precisamos entender alguns conceitos. 
 Uma das características que o TikTok trouxe à tona 
foi sobre o autoplay, que em português, seria o play 
automático. O autoplay não é algo novo, muito pelo 
contrário, ele já era explorado pelo Facebook em me-
ados de 2013, mas o público em geral não tinha muita 
adesão e muitas vezes não ligava ou simplesmente de-
sativava a opção de play automático em seus aplicati-
vos. Mas isso era em 2013, ano onde o mundo ainda 
tinha algumas limitações quanto à internet em nossa 
rotina, onde o Facebook tinha uma gama muito maior 
de formatos de conteúdo como texto, imagens, con-
versas, páginas entre outros. Em 2019, a ByteDance 
populariza o autoplay de formas nunca antes experi-
mentadas, já com o som ativado e em formato tela 
cheia, como citado anteriormente, o que aumenta a 
adesão do público a aquele conteúdo. Para entender 
a gravidade disso, trago os números que o criador de 
conteúdo e digital infl uencer Felipe Neto (2023) cita 
em seu artigo para o Jota, explicando sobre os malefí-
cios do autoplay nas redes sociais.

Permita-me fazer um desafi o: abra um app de 
rede social hoje e veja quanto tempo levará 
para que ele rode um vídeo em autoplay na sua 
tela. Esse é meu resultado:
Twitter – 3,7 segundos: um comercial da cer-
veja Michelob;
Facebook – 9,3 segundos: um comercial do 
jogo Assassin’s Creed;
Instagram – 0 segundos: um vídeo de um pai 
chorando com o fi lho no colo tomando vacina;
TikTok – 0 segundos: uma entrevista do Wag-
ner Moura;
YouTube – a plataforma faz um autoplay meio-
-a-meio, sem executar o som do vídeo, apenas 
a imagem, na tentativa de te fi sgar para abrir o 
vídeo inteiro. Também leva 0 segundos.”

 O infl uencer vem sendo pioneiro nos alertas contra 
os malefícios do autoplay, e de fato, somente hoje em 
dia, praticamente quatro anos após a pandemia, fi cou 

perceptível os efeitos à curto prazo do uso desenfrea-
do do TikTok no cérebro humano.
 Para entender como os vídeos curtos podem ter 
adversos, primeiro seria preciso compreender algu-
mas informações relacionadas à neurociência. O cére-
bro humano possui um sistema de recompensas que 
é dividido por duas zonas, o Sistema Límbico, que é 
responsável por processar toda a informação que esti-
ver relacionada à sensação de prazer ou satisfação e o 
Núcleo accumbens, que possui neurônios com incon-
táveis receptores para o neurotransmissor dopamina. 
 Pensando nisso, a Neurocientista Cognitiva Con-
ghui Su, formada pela Universidade de Zheijiang, Chi-
na, direcionou junto com outros profi ssionais um es-
tudo voltado para como recomendação personalizada 
de vídeos pelo TikTok ativa a rede de modo padrão 
5e a área tegmental ventral. O estudo contou com 30 
participantes que foram submetidos à uma ressonân-
cia magnética cerebral enquanto assistiam vídeos no 
TikTok, uma parte assistia à timeline normal, com as 
recomendações do algoritmo baseados em seus gos-
tos, e a outra parte assistiu à timeline padrão, quando 
o algoritmo ainda não detectou as suas preferências. 
Surpreendentemente, o grupo que assistia à vídeos da 
timeline normal tiveram a ativação da área tegmental 
ventral (ATV), área responsável pela liberação de do-
pamina no cérebro, que ao chegar no córtex pré-fron-
tal, provoca a sensação de prazer, alegria, satisfação. 
É importante entendermos esses conceitos, pois uma 
das principais, se não a principal estratégia do algorit-
mo do TikTok para prender a atenção de seu público 
é essa espécie de jogo cerebral. Como toda novidade 
a longo prazo enjoa, para manter os usuários presos 
em sua plataforma, a empresa dispõe de um algoritmo 
qu e não dá às pessoas somente o que elas querem 
ver, mas principalmente, o que não querem ver, assim, 
conseguem instigá-las a consumir mais e mais conteú-
dos, até encontrarem algum vídeo que lhes seja inte-
ressante. Assim, seu cérebro extremamente “dopami-
nérgico” sente a falta de estímulo e segue procurando 
por algo que lhe satisfaça para que ele possa produzir 
ainda mais dopamina. 
 De fato, não é errado sentir prazer, portanto, qual 
a problemática aqui? Graças ao excesso desse neutro-
transmissor, o cérebro acaba fi cando viciado, no sentido 
literal da palavra, e começa a ter resistência a se des-
5  Na neurociência, rede de modo padrão ou rede frontoparietal medial (M-FPN), 
é uma rede cerebral em grande escala composta pelo córtex pré-frontal medial 
dorsal, córtex cingulado posterior, precuneus e giro angular, e fi ca ativo durante 
a divagação mental, ou quando o cérebro está em repouso acordado. Saiba mais 
em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Default_mode_network>. Acesso em 19 
de março de 2024.
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prender daquela atividade, assim, gerando um uso ex-
cessivo do TikTok, ou como podemos defi nir, um vício.
 Patologicamente, o vício é defi nido como um dis-
túrbio crônico, e é caracterizado pela perda de con-
trole sobre o uso de drogas ou sobre determinados 
comportamentos (Vanderschuren e Everitt, 2005). 
Como todo vício, sua abstinência causa desconforto 
o seu uso frequente causa resistência e um desejo por 
mais e mais da substância ou comportamento noci-
vo, e o mesmo funciona com TikTok. Quanto mais se 
usa, mais se quer, chega uma hora que uma só tela de 

estímulo não é sufi ciente, e você passa a usar duas, 
três e assim vai. Recentemente, virou febre no TikTok 
conteúdos que continham dois vídeos em um só; onde 
na parte de cima do vídeo continha o conteúdo, que 
poderia ser algum vídeo de internet ou episódio de 
novela ou cena de fi lme, e na parte debaixo, há outro 
vídeo de uma pessoa manuseando algo, seja o popular 
slime6  ou cortando sabonete, ou realizando qualquer 
outra ação que é denominada como satisfatório entre 
o público. 

 Esse tipo de conteúdo reforça como esse excesso 
de estímulos vem saindo do controle, e hoje, não é 
incomum ver jovens na escola e até no mercado de 
trabalho, com o celular aberto passando vídeos no 

TikTok enquanto fazem atividades como estudar, esco-
var os dentes, se maquiar e até trabalhando, enviando 
e-mails ou fazendo alguma planilha importante. Se nos 
anos 2000 era costume a família sentar e ver a novela 
das 18h juntos, a partir dos anos 2010 era costume ver 
TV enquanto comentava ao vivo sobre os programas 
no Twitter, hoje a TV assumiria o papel de apenas mais 

um  estímulo para o jovem. Hoje, após anos de uso 
desordenado de TikTok e outras plataformas seme-
lhantes, observamos jovens cada vez mais desatentos, 
impacientes, inaptos a realizarem leituras de textos 
complexos e incapazes de voltar sua atenção à uma só 
atividade ou de interpretar textos simples. Junto com 
tudo isso, vem a depressão, a falta de perspectiva, bei-
rando até a letargia. Uma plataforma que até então, 
demonstrava ser um passatempo para jovens, vem se 

6  Tipo de massinha viscosa vendida em lojas de brinquedo, mas que pode ser 
feita de modo caseiro com ingredientes simples. 

Imagem 1: Exemplo de vídeo dividido, de um lado, o vídeo original e do outro, temos a manipulação de slime

Fonte: <https://www.youtube.com/watch?v=m7CotMUvGys>. Acesso em 19 de março de 2024.
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revelando como um verdadeiro desafi o para uma ge-
ração que nasceu conectada, e não conhece o mundo 
sem estímulos constantes.
 Porém complementar ao risco patológico do 
uso exagerado de TikTok, temos também outros 
fatores, que são os comportamentais. Por ser uma 
rede extremamente infl uente entre os jovens, até 
sendo chamada como “Google da Geração Z”, dada 
a importância que esse público dá à essa plataforma 
e às informações nelas encontradas, as chamadas 
trends7 vem ditando a moda entre a juventude, e 
por isso, vem sendo ferramenta fundamental para 
empresas que buscam vender produtos. Com o baixo 
custo relativo de publicidade e a alta quantidade de 
inserções possíveis, o TikTok virou o novo horário 
nobre para as marcas, que se antes contratavam 
atores famosos para seus comerciais, hoje contratam 
os chamados infl uencers para divulgar seus produtos. 
Isso em si não é errado, porém com baixa fi scalização 
dos órgãos responsáveis, o excesso de publicidade 
acaba causando nos jovens, e principalmente nos 
adolescentes, hábitos impulsivos de consumo. Uma 
blogueira de maternidade positiva relata seu dia a 
dia como tem sido sua experiência com sua fi lha pré-
adolescente em relação ao consumismo e ao TikTok; 
Fabiana Sobrinho, ou Fabi Bubu, como é conhecida 
nas redes, conta como vem sofrendo para ensinar à 
sua fi lha de 11 anos a como usar dinheiro de forma 
consciente, uma vez que esta gasta toda a sua mesada 
com coisas considerada como supérfl uas pela mãe, 
como bolsas de marcas caras, maquiagens de marcas 
de luxo, doces etc. Em seus depoimentos, deixa claro 
que entende que embora dê educação fi nanceira à sua 
fi lha, o TikTok sim a infl uência e é uma luta constante 
para dar a ela liberdade de uso de dinheiro e protegê-
la do consumo desenfreado. 
 Se antes as empresas gastavam rios de dinheiro em 
comerciais elaborados, cachês para grandes estrelas 
do momento entre outros, hoje em dia a estratégia 
de marketing é muito mais difusa e bem aproveitada. 
Dinheiro que há anos seria gasto com mídia em TVs, 
por exemplo, hoje é usada para contratar infl uencers 
que podem fazer um vídeo em menos de 10min, dada 
a facilidade de uso do TikTok. Além de ser mais em 
conta, é possível impactar mais pessoas e a chance 
de ROI (return of  investment)8 positivo é muito maior. 
Há casos em que esse marketing é feito até de forma 

7  Ou em português, tendências.
8  Retorno de investimento utilizado em uma campanha publicitária, quando o 
valor de vendas do produto supera o valor investimento em publicidade.

orgânica, e um case de sucesso que ilustra isso é do 
hidratante labial Carmed Fini, produto da empresa Ci-
med em parceria com a Fini. Tudo começou no ano 
de 2023, quando Karla Felmanas, Vice-Presidente da 
Cimed, postou em suas redes sociais a linha de hidra-
tantes labiais Carmed sabor Beijo sendo produzido. A 
partir daí, o produto virou uma verdadeira febre e in-
fl uencers famosos começaram a comprar o produto e 
a divulgar, o que só escalou ainda mais a popularidade 
do produto. Pouco tempo após o início da divulgação, 
se tornou praticamente impossível encontrar algum 
Carmed nas prateleiras, esgotou em muitos lugares e 
a reposição não estava suprindo a procura. Além da 
qualidade do produto, a divulgação infl uenciou e mui-
to no processo de compra. Por ter virado tendência, 
ninguém queria fi car sem,o que levou a todo mundo 
indo de uma vez à farmácia mais próxima. 

4. CASO

 A jovem Jéssica9 de 21 anos, estudante de Comuni-
cação cursando seu último ano de faculdade confi rma 
que sofre com a dependência e vício no TikTok. Não é 
incomum que em seu tempo livre, inconscientemente 
ela abra o aplicativo, e quando se dá conta já se passa-
ram horas que ela está ali. Ela conta que procrastina a 
realização de trabalhos acadêmicos e deixa tudo para 
última hora, e quando se compromete a realizar alguma 
tarefa, é obrigatório que o celular seja desligado e guar-
dado em algum lugar longe dela, pois caso contrário, 
as famosas “olhadinhas” no celular lhe renderão numa 
perda de tempo tremenda e ainda mais procrastinação. 
 Hoje, trabalhando de Home Offi  ce, encontra 
difi culdade em se disciplinar em um ambiente onde 
não está sendo vigiada. Demandas de trabalho se 
acumulam, e as horas de seu estágio não parecem 
mais sufi ciente conforme ela se perde com pequenas 
olhadas no celular que sempre acabam no mesmo 
aplicativo; o TikTok. Embora tenha tido uma infância 
saudável e nunca tenha recebido nenhum diagnóstico 
de divergência mental e tampouco demonstrava tais 
sinais enquanto criança, hoje percebe a difi culdade 
de leitura de livros, textos acadêmicos, pensamento 
estratégico no trabalho, falta de atenção constante, 
sequer consegue focar em uma reunião de trabalho 
e já levou bronca de sua liderança por não se mostrar 
atenta aos fatos que acontecem em sua área.
 Enfi m, Jéssica se descreve como mais uma vítima 
do TikTok. Como teve acesso ilimitado à celular desde 
9  O nome foi alterado a pedido da entrevistada.
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os seus 11 anos de idade, cresceu consumindo conte-
údo de internet e sempre foi comunicativa, criativa, 
animada, inteligente e estudiosa. Porém, depois que 
começou a consumir TikTok, se descobriu insegura, 
não se sente mais pronta para falar em público, para 
apresentar algum trabalho acadêmico ou projeto de 
trabalho, não estuda além do exigido em sala de aula 
e nem prática exercício físico. Constantemente se vê 
na necessidade de abrir seu TikTok e deixá-lo de fundo 
enquanto faz alguma atividade, pois o silêncio não é 
uma opção e tampouco um incentivo para ela. 
 Jéssica afi rma que tem planos para fazer uma pau-
sa planejada no uso do app, quase como se fosse um 
detox. A ideia é tentar recuperar a autoestima e voltar 
a se interessar em escrever, dançar, pintar, atividades 
que eram suas favoritas quando mais nova. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Este artigo investigou a crescente dependência dos 
jovens em plataformas multitelas, como TikTok, e os 
impactos causados pela exposição excessiva, como a 
difi culdade na realização de tarefas básicas e no de-
senvolvimento cognitivo. Foi realizada uma análise 
sobre como algoritmos e modelos de timeline infi nita 
infl uenciam a mente dos jovens, assim como o papel 
das empresas em promover o consumismo entre os 
mais jovens por meio dessas redes. 
 Os métodos utilizados foram pesquisa bibliográfi ca 
e documental, proporcionando uma abordagem es-
truturada baseada em fontes confi áveis. Ao explorar 
a história das redes sociais e o surgimento do TikTok, 
identifi cou-se os efeitos negativos do uso excessivo, 
como dependência, vício e impactos na saúde mental 
dos jovens. 
 O estudo de caso da jovem Jéssica exemplifi cou 
como essa dependência afeta a vida cotidiana e a ne-
cessidade de uma refl exão sobre o uso saudável das 
redes sociais. Seria oportuno a promoção de cam-
panhas de conscientização e educação, bem como 
políticas públicas para mitigar os efeitos negativos 
do uso excessivo dessas plataformas. Essa pesquisa é 
relevante para compreender os desafi os enfrentados 
pela sociedade digital e buscar possíveis soluções para 
promover um ambiente online mais equilibrado para 
as próximas gerações, e garantir que nossa sociedade 
não esteja condenada à uma crescente de doenças fí-
sicas e mentais decorrentes do uso excessivo de redes 
sociais.
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PIONEIROS DO CAPITAL: 
A COLONIZAÇÃO DO NORTE 

NOVO DO PARANÁ

 No dia 07 de outubro a Strong Business School foi 
agraciada com o lançamento do livro Pioneiros do Ca-
pital: a colonização do norte novo do Paraná, o qual 
é o produto da dissertação de mestrado da referida 
professora.
 O texto possui uma linguagem fl uida e objetiva, 
que permite uma cadência na leitura, bem como o en-
tendimento rápido das questões sociais que envolvem 
o tema. 
 Desde já é preciso compreender nuances de um 
texto atual em temática, imprescindível para se enten-
da a realidade do Estado e repercussões no âmbito 
brasileiro. 
 Boa leitura a todos! 

Por Danielle Guglieri Lima
Editora da Estudos e Negócios.

 Pioneiros do capital: a colonização do Norte Novo 

do Paraná trata do surgimento e das transformações 
dos pequenos produtores agrícolas numa zona que 
foi fronteira agrícola aberta de meados de 1920 até 
mais ou menos 1960. Quando esta fronteira se fecha, 
novas questões são colocadas àquele grupo social que 
se diversifi cou ao longo do processo de incorporação 
da região à economia de mercado. Grupo este que 
teve suas origens nos sertanejos que erravam pelas 

LANÇAMENTO
Autora: Profa. Ma. Ana Yara Paulino, Docente na Strong Business School.
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matas do Paraná, nos agregados das fazendas do Pa-
raná Velho, nos imigrantes estrangeiros que vinham 
das plantações de café paulistas ou para os núcleos 
coloniais do Estado. Que se conformou nos sitiantes 
ao longo dos caminhos, nos colonos de café do Norte 
Velho. Que se solidifi cou, no Norte Novo, a princí-
pio nos colonos-pequenos-proprietários de terra das 
companhias colonizadoras e das colônias particulares 
e governamentais (geralmente “nacionais”, imigrantes 
radicados no Brasil e seus descendentes), posseiros e 
sertanejos modifi cados (desde nascença vivendo no 
Brasil), colonos das fazendas de café. Que se diferen-
ciou, num contínuo, em mais outros segmentos, como 
os empreiteiros-formadores, parceiros, porcenteiros, 
colonos de sítios e fazendas. É quando transparecem, 
de forma clara, as diferenças fundamentais entre os 
pioneiros, que incluíam de sitiantes-proprietários de 
terra a colonos-proprietários de sua força de trabalho.
 Durante a pesquisa de campo, visitamos o Norte 
do Paraná várias vezes, no período entre 1974 e 1980. 
 A primeira visita ao Norte Novo do Paraná deu-
-se em julho de 1974. Levávamos conosco alguns 
nomes possíveis para realizarmos entrevistas nas ci-
dades de Londrina, Maringá e Paranavaí. Nesta última 
é que concentramos as entrevistas preliminares, aí nos 
hospedando em casa de parentes de amigos de des-
cendência japonesa. Estas circunstâncias, mais o fato 
de empreendermos a viagem num velho Jeep-59, nos 
proporcionaram bastante familiaridade com a região e 
boa aceitação por parte de quase todos os entrevista-
dos, tanto na zona urbana como na zona rural. 
 Nas estradas fomos inúmeras vezes abordados por 
grupos e famílias de trabalhadores, em busca de uma 

porcentagem, parceria, ou em último caso, uma emprei-
tada. A maioria deles eram mulheres e crianças que 
haviam se mudado recentemente para a periferia das 
cidades, morando em barracos, ou acomodados de 
forma provisória na casa de parentes ou amigos. En-
quanto os maridos já se encontravam empregados na 
construção civil, frigorífi cos, limpeza pública ou saíam 
quase todos os dias de madrugada nos caminhões dos 
gatos (empreiteiros de mão de obra para as fazendas), 
elas e os fi lhos menores necessitavam ir à procura de 
uma complementação de renda que permitisse à fa-
mília sobreviver dentro das novas condições que lhes 
eram impostas. Algumas mulheres já estavam experi-
mentando o trabalho de boia-fria. Quanto aos sitiantes, 
estes viviam o auge da incerteza de se integrarem ou 
não às novas políticas que o Governo Federal propu-
nha à agricultura, ou se retirarem defi nitivamente do 

negócio, ou ainda se mudarem para regiões de fron-
teira agrícola aberta, rumo à Amazônia, como Mato 
Grosso do Sul, Mato Grosso, Rondônia.
 Em Londrina e Maringá, visitamos os escritórios 
da Companhia Melhoramentos Norte do Paraná 
(CMNP). Em Paranavaí e municípios vizinhos conver-
samos, durante quinze dias, com os mais diversos re-
presentantes da estrutura social local, especialmente 
daquela voltada, de alguma forma, às atividades agrí-
colas. Em fevereiro de 1975 voltamos à região, no-
vamente a Londrina e Maringá, mas com o objetivo 
principal de agora percorrer partes do Norte Velho e 
do Norte Novíssimo. A partir de então, escolhi como 
objeto de estudo a colonização do Norte Novo, ou 
seja, como se formaram a pequena propriedade rural 
e os pequenos produtores agrícolas naquelas terras. 
Em dezembro de 1980, percorri a zona do Norte 
Novo mais a noroeste, até às margens do rio Paraná.
 Os dados históricos — documentos do Governo 
do Estado do Paraná — foram consultados em várias 
idas a Curitiba, no Arquivo Público do Estado, Assem-
bleia Legislativa, Biblioteca Pública do Paraná — Divi-
são de Documentação Paranaense, Fundação Instituto 
de Terras e Cartografi a. Nessas ocasiões entrevista-
mos também funcionários dessas entidades, mais pro-
fessores do Departamento de História da Universida-
de Federal do Paraná, técnicos do Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Econômico e Social, Banco de 
Desenvolvimento do Estado do Paraná, Instituto Na-
cional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA)/
Coordenadoria Regional do Paraná, Federação dos 
Trabalhadores Agrícolas do Estado do Paraná, De-
partamento de Economia Rural (ligado à Secretaria de 
Agricultura do Estado). Além das entrevistas, levantei 
a bibliografi a e os dados estatísticos pertinentes ao 
nosso trabalho, especialmente dos Censos Agrícolas 
e Agropecuários da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (FIBGE) e do INCRA.
 Na década de 1980, aqueles pioneiros-sitiantes-
-pequenos produtores tornaram-se fornecedores de 
cooperativas e agroindústrias. Sua subordinação aos 
novos ditames do capital os colocaram no dilema en-
tre permanecer na terra ou arrendá-la, e muitas vezes 
vendê-la, para os fazendeiros da soja, pecuaristas ou 
para as usinas da cana de açúcar. 
 A paisagem mudou. Mas, tantos anos depois, con-
tinuamos no Brasil com enfrentamentos dos sujeitos 
envolvidos nas diferentes cadeias de valor da agricul-
tura: agroindústria, fazendeiros, trabalhadores formais 
e trabalhadores precarizados (até escravizados), si-
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tiantes. O papel do Estado tem sido fundamental para 
regular ou não o desenvolvimento da agricultura e 
pecuária e estimular ou não a paz social.
 A atualidade do estudo refere-se a um olhar para o 
passado que gerou com suas contradições um presen-
te de contínua luta pela terra e por espaços para uma 
agricultura sustentável pelos agricultores familiares, ao 
mesmo tempo que o agro ou agrobusiness prospera 
em monoculturas, vastas extensões de terra, com in-
sumos e tecnologias “avançadas”, pondo em risco o 
ambiente e a saúde das populações. 
 Pioneiros do capital: a colonização do Norte do Pa-

raná é fruto da dissertação de mestrado em Ciência 
Política, defendida na Faculdade de Filosofi a, Letras e 
Ciências Humanas (FFLCH) da Universidade de São 
Paulo (USP), em 1983. Agora virou livro, publicado 
pela Edite-BR-75, com apoio fi nanceiro do Sindicato 
dos Sociólogos do Paraná. 
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ETARISMO, SUAS CAUSAS, A 
REGULAÇÃO JURÍDICA 

BRASILEIRA E O CRESCIMENTO 
DA PARTICIPAÇÃO DE IDOSOS 
NO MERCADO DE TRABALHO

1. INTRODUÇÃO

 O envelhecimento da população brasileira é um 
processo em curso, com implicações em todas as 
áreas da vida social, econômica e jurídica. Dados do 
IBGE1 apontam que o Brasil terá, em 2040, mais ido-
sos do que crianças e adolescentes2 . Diante desse ce-
nário, o fenômeno do etarismo adquire centralidade 
nas discussões sobre direitos fundamentais, trabalho e 
inclusão social.
 O etarismo, também chamado de discriminação por 
idade, atinge principalmente pessoas com mais de 60 
anos. Essa prática limita oportunidades de emprego, 

1 https://basedosdados.org/dataset/9fa532fb-5681-4903-b99d-
01dc45fd527a?table=b10acb1e-a2ad-43aa-81e9-8b3ad06b372a
2 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9109-projecao-da-
-populacao.html

bloqueia ascensões na carreira e reforça estereótipos 
negativos. Paradoxalmente, o mercado de trabalho bra-
sileiro tem visto crescer rapidamente o número de pes-
soas idosas em atividade, muitas vezes por necessidade 
econômica e por desejo de se manterem produtivas.

2. O QUE É ETARISMO? CONCEITO E TIPOS

 Em 1969, o médico e gerontolista americano Robert 
Butler, classifi cou o termo "etarismo" para descrevê-lo 
como o preconceito e a discriminação contra idosos, com 
fundamento em semelhanças com o racismo e o sexismo. 
 Ele defi niu o etarismo como a combinação de 
atitudes preconceituosas, práticas discriminatórias e 
políticas institucionais que perpetuam estereótipos 
negativos sobre a velhice e as pessoas idosas, neste 
sentido podemos afi rmar que se trata de uma forma 
de exclusão tão estrutural quanto o racismo ou o se-
xismo, mas muitas vezes de forma não perceptível.

2.1 Formas de Etarismo

 O etarismo pode se manifestar de diferentes ma-
neiras, abrangendo desde práticas institucionais até 

DIREITO
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atitudes individuais. Compreender suas formas é es-
sencial para a formulação de políticas públicas e cor-
porativas de enfrentamento. As principais tipologias 
são:
 Etarismo institucional: Refere-se à discrimina-
ção sistemática incorporada em normas, políticas ou 
práticas de instituições públicas e privadas, que direta 
ou indiretamente difi cultam ou impedem a participa-
ção plena de pessoas idosas. Exemplos incluem res-
trições etárias em processos seletivos, ausência de 
programas de capacitação voltados a trabalhadores 
seniores e a não adaptação do ambiente de trabalho 
às necessidades da longevidade.
 Etarismo interpessoal: Ocorre nas interações 
sociais cotidianas, quando colegas de trabalho, super-
visores, familiares ou membros da comunidade tratam 
pessoas idosas com menosprezo, paternalismo, des-
confi ança quanto à sua capacidade ou as excluem de 
decisões relevantes. Tais comportamentos, muitas ve-
zes motivados por estereótipos negativos, reforçam a 
marginalização social dos idosos
 Etarismo internalizado: Manifesta-se quando o 
próprio indivíduo adota e incorpora os estigmas so-
ciais relacionados à velhice, acreditando que é menos 
capaz, menos produtivo ou menos relevante por causa 
da idade. Essa forma de etarismo impacta diretamente 
a autoestima, a saúde mental e a participação ativa do 
idoso na vida social, profi ssional e comunitária.

3. CAUSAS ESTRUTURAIS DO ETARISMO:

 O etarismo é alimentado por múltiplos fatores cul-
turais, institucionais e econômicos. Um dos principais 
é o mito da incapacidade de adaptação tecnológica, 
que associa, de forma equivocada, a idade avançada à 
inaptidão para lidar com inovações digitais. Essa per-
cepção ignora que a capacidade de aprendizado não 
se extingue com o tempo e que a exclusão digital está 
mais ligada à falta de acesso e oportunidades de for-
mação do que à idade em si, dentre outras, podemos 
citar as seguintes situações: 
 Barreiras tecnológicas e o mito da incapa-
cidade de adaptação: Um dos principais estigmas 
enfrentados por pessoas idosas no mercado de traba-
lho diz respeito à suposta incapacidade de adaptação 
às novas tecnologias. Essa concepção, embora am-
plamente difundida, é reducionista e preconceituosa, 
pois desconsidera a pluralidade de trajetórias de vida, 
a experiência acumulada e a capacidade contínua de 
aprendizado ao longo do ciclo vital. Esse estigma se 

alimenta de uma falsa dicotomia entre juventude e 
inovação, como se apenas os mais jovens fossem na-
turalmente aptos a lidar com transformações digitais, 
contudo a resistência à tecnologia não está relacio-
nada à idade, mas sim ao acesso a oportunidades de 
aprendizado, familiaridade com os recursos e estímulo 
organizacional, vez que  trabalhadores com mais de 60 
anos têm buscado requalifi cação tecnológica de forma 
voluntária, em programas de formação técnica, ensino 
superior ou empreendedorismo digital3. 
 Precarização do trabalho e exclusão siste-
mática: A exclusão das pessoas idosas do mercado 
formal de trabalho também está associada a um fe-
nômeno mais amplo de precarização das relações la-
borais. Com a consolidação do modelo neoliberal e 
da fl exibilização das leis trabalhistas — agravada pela 
reforma de 2017 (Lei nº 13.467/2017) — o cenário 
de instabilidade afeta mais intensamente os segmentos 
considerados “menos produtivos” ou “mais onero-
sos”, o que frequentemente inclui os idosos e, dentre 
os principais fatores de exclusão sistemática, desta-
cam-se:
 Alta taxa de informalidade: Dados da FGV/
Ibre mostram que mais da metade dos trabalhadores 
com 60 anos ou mais está inserida na informalidade, 
sem acesso a direitos básicos como previdência, 13º 
salário, férias e proteção contra acidentes de traba-
lho4.
 Ausência de políticas inclusivas: Faltam incen-
tivos fi scais, programas de reinserção profi ssional e 
metas de diversidade etária nas empresas. As poucas 
políticas públicas existentes tendem a se concentrar 
na assistência social, não na valorização produtiva da 
pessoa idosa.
 Desvalorização da experiência: Em vez de 
ser reconhecida como ativo estratégico, a experiência 
é frequentemente interpretada como “obsoleta” no 
mundo corporativo. Isso reduz drasticamente as chan-
ces de contratação, promoção ou realocação funcional.
 Aposentadoria como critério de descarte: 
Ainda é comum a ideia de que a aposentadoria deve 
signifi car, automaticamente, o afastamento do indi-
víduo da vida produtiva. Esse raciocínio ignora tanto 
os direitos da pessoa quanto sua autonomia e desejo 
de continuar contribuindo para a sociedade, assim, o 
afastamento do idoso do mercado de trabalho não é 
resultado natural do envelhecimento, mas sim de um 

3  https://www.gov.br/mcom/pt-br/noticias/2025/Julho/cresce-o-numero-
-de-pessoas-idosas-com-acesso-a-internet-segundo-ibge
4 https://ibre.fgv.br/blog-da-conjuntura-economica/artigos/populacao-com-
-mais-de-60-anos-que-trabalha-aumentou-69-em-12
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conjunto de barreiras institucionais, culturais e econô-
micas que confi guram uma forma sistemática de discri-
minação estrutural.

4. ENQUADRAMENTO LEGAL DO ETARISMO NO 
BRASIL

 O combate ao etarismo no Brasil está amparado 
na Constituição Federal de 1988 que dispõe no artigo 
230 que a família, a sociedade e o Estado têm o dever 
de proteger as pessoas idosas, garantindo sua partici-
pação ativa na comunidade, a defesa de sua dignidade 
e bem-estar, além do direito fundamental à vida.
 Além disso, existem outros dispositivos constitu-
cionais que também reforçam essa proteção, como o 
artigo 1º, inciso III, consagra a dignidade da pessoa hu-
mana como um dos pilares da República e o artigo 3º, 
inciso IV, que estabelece como objetivo fundamental 
do país a promoção do bem de todos, sem preconcei-
tos de qualquer natureza, inclusive de idade.
 No plano infraconstitucional, o Estatuto da Pessoa 
Idosa5, traz garantias importantes, como no artigo 
quarto onde está disposto que nenhum idoso pode-
rá ser vítima de negligência, discriminação, violência, 
crueldade ou opressão. Já o artigo 96, criminaliza a 
prática de discriminação contra pessoas idosas, pre-
vendo pena de reclusão de 6 meses a 1 ano e multa.
 A lei nº 9.029/1995, proíbe a adoção de critérios 
discriminatórios em processos de admissão ou manu-
tenção no emprego — incluindo a idade, salvo quando 
houver justifi cativa técnica ou funcional.
 Por fi m, o Código Penal, atualizado pela Lei nº 
14.423/2022, passou a prever, em seu artigo 140, § 3º, 
que a injúria praticada contra pessoas idosas confi gura 
crime de discriminação, com pena que pode chegar a 
5 anos de reclusão. Essa previsão amplia a proteção e 
alcança também situações de ofensas no trabalho, nas 
relações de consumo e em outros espaços sociais.

5. A JUSTIÇA DO TRABALHO E O ETARISMO

 A Justiça do Trabalho tem sido protagonista no en-
frentamento da discriminação por idade6 . Com funda-
mento na Constituição, no Estatuto da Pessoa Idosa 
e em princípios do Direito do Trabalho, os tribunais 
vêm reconhecendo que as práticas empresariais que 
excluem ou desfavorecem idosos são inconstitucionais 
e ilícitas.

5  Lei nº 10.741/2003
6  https://www.youtube.com/watch?v=hNTD9belZKI

5.1 Princípios Aplicáveis

 Os princípios jurídicos representam a base estru-
tural de todo o sistema jurídico e funcionam como 
verdadeiros alicerces que orientam a interpretação 
das normas, a formulação de políticas públicas e as 
decisões judiciais. No caso do enfrentamento ao eta-
rismo, eles são indispensáveis para dar concretude à 
Constituição e às leis, servindo de guia para proteger a 
dignidade e a inclusão das pessoas idosas no mercado 
de trabalho. Entre os mais relevantes, destacam-se:
 Princípio da dignidade da pessoa humana 
(CF, art. 1º, III): considerado o núcleo axiológico 
do ordenamento jurídico brasileiro, este princípio as-
segura que todo ser humano tem valor intrínseco e 
deve ser tratado com respeito. No campo trabalhista, 
signifi ca reconhecer que a idade não reduz a dignidade 
de um trabalhador, que deve ter assegurada sua plena 
participação profi ssional e social.
 Princípio da não discriminação: como proje-
ção da igualdade constitucional, este princípio proíbe 
qualquer forma de exclusão baseada em característi-
cas pessoais, inclusive a idade. Ele é a chave para com-
preender o etarismo como uma prática ilícita que fere 
a ordem constitucional.
 Princípio da função social do trabalho: refor-
ça que o trabalho não é apenas meio de subsistência, 
mas também espaço de integração, realização pessoal 
e desenvolvimento social. Nesse contexto, a contrata-
ção e valorização de trabalhadores idosos refl etem a 
função inclusiva e socialmente responsável da ativida-
de econômica. 
 Princípio da proteção ao hipossufi ciente: 
pilar do Direito do Trabalho, reconhece a desigual-
dade estrutural na relação empregatícia. O Estado, 
por meio da legislação e da Justiça do Trabalho, deve 
equilibrar essa relação, garantindo maior proteção 
ao trabalhador. Para o idoso, que enfrenta barreiras 
adicionais de preconceito e exclusão, esse princípio é 
ainda mais essencial.
 Finalmente, vale destacar que a Consolidação das 
Leis do Trabalho, reconhece expressamente, em seu 
artigo 8º, que, na ausência de disposições legais ou 
contratuais, as autoridades administrativas e a Justiça 
do Trabalho devem recorrer à jurisprudência, à analo-
gia, à equidade e, sobretudo, aos princípios e normas 
gerais de direito, especialmente do direito do traba-
lho. Essa disposição legal evidencia que os princípios 
não são apenas complementos da lei, mas sim funda-
mentos estruturais do sistema jurídico trabalhista, que 
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orientam a interpretação e asseguram a realização da 
justiça social e instrumento de inclusão, cidadania e va-
lorização da pessoa humana, independentemente da 
idade.

5.2 A Participação de Idosos no Mercado de Tra-
balho

 Segundo estudo do FGV/Ibre, de 2012 a 2024 o 
número de trabalhadores com mais de 60 anos passou 
de 5,1 milhões para 8,6 milhões — crescimento de 
68,9%, entre as causas do retorno estão o aumento 
da expectativa de vida que passou de 62,6 anos (1980) 
para 76,4 anos (2023); a infl ação acima da média: o 
IPC-3i (idosos) foi de 4,40%, contra 4,23% da média 
geral; o baixo valor da aposentadoria: a média da 
aposentadoria é inferior ao custo mensal dos idosos; 
a informalidade: mais da metade dos 60+ trabalham 
informalmente; a requalifi cação: idosos buscam novas 
carreiras e a demanda do mercado, uma vez que há 
escassez de mão de obra em setores como comércio, 
serviços e construção.
 Em síntese, a crescente presença dos idosos no 
mercado de trabalho é tanto um sinal de resiliência e 
protagonismo destas pessoas, quanto um alerta para 
a urgência de políticas públicas e empresariais que 
garantam condições dignas, formais e inclusivas de 
trabalho, de modo a transformar a necessidade em 
oportunidade e assegurar a valorização da experiência 
como elemento essencial ao desenvolvimento social e 
econômico do país.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O etarismo é uma forma insidiosa de exclusão que 
precisa ser combatida com fi rmeza, vez que muito 
embora haja previsão legal contra a discriminação por 
idade, a efetivação desse direito depende da atuação 
do Estado e da Justiça como fator de mudança de cul-
tura nas empresas e da conscientização social.
 Apesar de a Justiça do Trabalho ter se posicionado 
fi rmemente contra o etarismo, condenando práticas 
discriminatórias e promovendo a reparação por danos 
morais, é fundamental que as empresas adotem polí-
ticas de inclusão efetiva, com foco na valorização da 
experiência, na adaptação às necessidades dos idosos 
e na construção de ambientes mais diversos e justos, 
pois em um país que envelhece rapidamente, a equi-
dade etária é essencial para a sustentabilidade econô-
mica e social. Valorizar o trabalhador idoso é garantir 

a dignidade humana e o direito à cidadania plena em 
todas as fases da vida.
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DESAFIOS LOGÍSTICOS NO 
PORTO DE SANTOS: 

UM CAMINHO DE SOLUÇÕES 
INOVADORAS PARA O 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE 
CARGAS1

Resumo: 

 O transporte rodoviário de cargas consolida-se 
como um pilar indispensável da economia brasileira, 
sustentando grande parte da infraestrutura comercial 
e logística do país. Parte integrante desta infraestrutu-
ra, os portos emergem como pontos fundamentais, 
pois funcionam como destino ou origem de grande 
parte dessa carga (ANTAQ, 2025). A vitalidade dos 
complexos portuários é, contudo, pressionada por sua 
inserção em um tecido urbano densamente povoado. 
Essa característica inerente a muitos portos históricos, 
como o de Santos, transforma os desafi os logísticos 

1 Artigo aceito o 36ª Edição do Encontro Nacional dos Cursos de Graduação em 
Administração (ENANGRAD).

em uma complexa questão de mobilidade urbana e 
qualidade de vida, onde o intenso fl uxo de caminhões 
e a infraestrutura viária compartilhada, geram gargalos 
operacionais e custos signifi cativos. Este artigo se pro-
põe a aprofundar a discussão sobre os obstáculos lo-
gísticos emergentes em portos urbanos, analisando-os 
sob uma ótica de soluções inovadoras e comparando-
-os com experiências internacionais bem-sucedidas, 
buscando, assim, não apenas descrever a problemática, 
mas também apontar caminhos para uma gestão mais 
efi ciente e colaborativa do transporte de cargas no 
contexto dos portos urbanos, usando, como estudo 
de caso, o Porto de Santos.

Palavras-chave: transporte rodoviário; caminhões; 
infraestrutura; Porto de Santos; inovadoras; cargas.

1. INTRODUÇÃO 

 O transporte rodoviário de cargas constitui-se como 
eixo central da infraestrutura logística brasileira, sendo 
responsável pela movimentação de aproximadamente 
65% de todas as cargas no território nacional (CNT, 
2023). Dentre os pontos nodais desse sistema, os 
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portos organizados representam estruturas essenciais 
para o escoamento e recebimento de mercadorias, 
consolidando-se como verdadeiros polos de integração 
modal. No entanto, o funcionamento efi ciente dessas 
infraestruturas enfrenta entraves operacionais signifi ca-
tivos, especialmente em portos inseridos em contex-
tos urbanos densamente povoados, como é o caso do 
Porto de Santos. Principal porto da América Latina em 
volume movimentado, o Porto de Santos experimenta, 
há anos, os efeitos colaterais de uma estrutura logísti-
ca desarticulada e sobrecarregada. O crescimento das 
demandas por exportação e importação, aliado à falta 
de integração entre os diversos atores envolvidos na 
cadeia logística, tem gerado um cenário de saturação 
viária, inefi ciência operacional e prejuízos econômicos 
consideráveis. A escassez de interoperabilidade entre 
os sistemas dos agentes logísticos, a ausência de com-
partilhamento efi caz de dados e as penalidades apli-
cadas em função de atrasos revelam um modelo que, 
embora funcional, é vulnerável e pouco adaptado às 
exigências do comércio global contemporâneo.
 Diante deste cenário, o presente trabalho tem como 
objetivo central investigar os principais desafi os logísti-
cos enfrentados no Porto de Santos, com foco especí-
fi co no transporte rodoviário de cargas e nas falhas in-
formacionais que comprometem a efi ciência da cadeia. 
Pretende-se, ainda, analisar soluções digitais adotadas 
por portos internacionais — como os de Roterdã e Sin-
gapura — a fi m de avaliar a viabilidade de transposição 
dessas boas práticas para o contexto brasileiro.
 Para alcançar tais objetivos, adotou-se uma me-
todologia de abordagem mista, baseada na análise 
qualitativa e quantitativa de dados. Foram realizadas 
entrevistas com representantes de diferentes elos 
logísticos que atuam no Porto de Santos, bem como 
o levantamento de dados secundários junto a órgãos 
ofi ciais, publicações acadêmicas e indicadores econô-
micos do setor. A combinação dessas fontes permitiu 
um diagnóstico abrangente e contextualizado da situa-
ção atual.
 Os primeiros achados da pesquisa revelam uma 
estrutura portuária em expansão física, mas fragilizada 
em aspectos processuais e de governança da informa-
ção. O agendamento de caminhões, por exemplo, em-
bora obrigatório, ainda apresenta lacunas signifi cativas, 
com caminhões chegando fora da janela estipulada, fi -
las que ultrapassam os 30 km e multas milionárias que 
penalizam um setor já pressionado. Esses dados de-
monstram que os gargalos logísticos não estão apenas 
na capacidade física dos terminais, mas, sobretudo, na 

falta de sinergia entre os sistemas e na ausência de uma 
visão integrada da operação logística como um todo.
 Com base nesse diagnóstico, este estudo propõe 
o desenvolvimento de um protótipo de plataforma 
digital integrada, com o objetivo de otimizar o fl uxo 
de dados e promover uma coordenação mais efi ciente 
entre os diferentes agentes da cadeia. A proposta visa, 
ainda, fomentar uma cultura de colaboração e gover-
nança participativa como base para um novo paradig-
ma logístico portuário.

2. CONTEXTO INVESTIGADO

2.1 O Cenário Atual: Desintegração, Saturação Vi-
ária e Perdas Econômicas

 A intensidade do fl uxo rodoviário na Baixada Santista 
é notável. O complexo portuário chega a receber em 
um dia de operação, cerca de 20 mil caminhões. Um vo-
lume que, na ausência de rotas dedicadas, sobrecarrega 
a malha viária urbana e regional. Como consequência, 
gera interferência no tráfego afetando a mobilidade da 
cidade e inefi ciências operacionais para o próprio porto.
 Contudo, a fragilidade da infraestrutura viária não 
é o único culpado pela baixa produtividade do sistema 
portuário. Segundo Damaris Eugênia Ávila da Costa, 
presidente do Conselho Brasileiro das Empresas Co-
merciais Importadoras e Exportadoras (CECIEx), “...
há difi culdade de janelas para importadores e expor-
tadores que precisam retirar e devolver contêineres, 
pois os portos estão congestionados.” (RECONEC-
TANEWS, 2025), adicionando a questão de processos 
à equação logística.
 Hilsdorf  e Nogueira Neto (2015) corroboram a 
observação, e apontam que a inadequação dos aces-
sos, somada à desarticulação e falta de sinergia entre 
os múltiplos agentes que atuam nos diversos proces-
sos de negócio envolvidos na cadeia logística, culmina 
em pequenos atrasos que, acumulados, chegam a ge-
rar uma perda anual de até US$ 20,6 bilhões apontam 
estudos da Centronave (2024).
 Além dos fatos apresentados, a falta de uma “so-
lução” só aumenta a preocupação dos atores do seg-
mento. Dados do Ministério de Portos e Aeroportos 
mostram que, de janeiro a outubro de 2024, o porto 
paulista movimentou 153 milhões de toneladas de car-
ga, uma alta de 7,7% ante o mesmo período em 2023. 
Contudo, o que seria uma “solução” que contemplas-
se as principais partes envolvidas – agentes do proces-
so e comunidades urbanas? 



92 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

 Por se tratar de um tema amplo e que apresenta 
defi ciências em diversas dimensões — como infraes-
trutura, regulamentação, processo e, principalmente, 
a gestão da informação —, a literatura evidencia a ne-
cessidade de integração sistêmica e interoperabilidade 
entre os diversos atores da cadeia logística portuária. 
Estudos apontam que a ausência de fl uxo informacio-
nal adequado compromete a efi ciência operacional 
dos portos e a competitividade das exportações bra-
sileiras (ANTUNES; FARIAS, 2021; CNI, 2018; AN-
TAQ, 2019). 
 Nesse contexto, limitou-se o presente estudo ao 
processo informacional da exportação, com o obje-

tivo de mapear os principais atores envolvidos e as 
informações críticas utilizadas na tomada de decisão, 
sejam elas internas — produzidas pelo próprio agente 
logístico — ou externas — originadas e compartilha-
das por outros atores da cadeia (Cavalcante; Batalha, 
2010).
 Com o objetivo de identifi car e destacar quem 
participa no processo, apresentamos na Tabela 1 os 
principais atores e respectivas participações. Cabe 
salientar que a carga é o ponto focal do processo. 
Ela é o principal ativo, determinando início e fi m da 
jornada. 

A n sge te F ãounç D n o informacomí i ional

E rcmba ador Envia ou receb ar ae a c g
Ti um c ;po, peso e vol e da arga
pra dl s a fi c szos (dea ine ), not s s ai e
p g list.ackin

Armador
Opera e áriou é propri t o do
navio.

ETA tim o(Estimated e f arrival);
dispon dade de contêineres;ibili
booki ; t i urra engs ar fas (dem ge
de ntte ion).

Intermed gística entre osia a lo Status de embarqu or izaçãoe; gan

Agent Carge de a d atores.emais document lanejamentoal; p
logístico.

T ns adorra port
Empresa respons eloável p
t rodovi oransporte ári

Lo ização do veículo (GPS);cal
s s da carga; jornada etatu
de c m s as;s anso dos otori t
comunicação corrências.de o

Termin ortuárioal P
Movimenta e arm ena gaz a car a

C ade do pátio/gate; statusapacid
dos cont ner iv deêi es; produt ida
(movimentação/hora) elas de; jan
atracação.

Autori P uárdade ort ia Adminis egula o Porto.tra e r
Fluxo de c caveí ulos e rgas;
infraestrutur cessos;a e a
capacidade d ansão; normase exp
de çopera ão.

Órgãos fis adorescaliz Gar conformidade legalantem
( ta, Anvisa)Recei

C ios de liberação/retenção;ritér
status das vistorias alização da; atu
legisla licável.ção ap

Sindicatos
Represent m t l sa raba hadore da
cadei gística.a lo

Disponibilidad ão de obra;e de m
cond de trabalho; tabela deições
fre ; uni dos ve .te com ca sobre gre s

Tabela 1: Principais atores envolvidos no processo logístico portuário.
Fonte: Elaboração própria com base em entrevistas com os elos da cadeia, 2025.
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 A Figura 1, mostra como a articulação entre os ato-
res é fundamental. Contudo, justamente por falta de 
integração dos domínios informacionais ela não acon-
tece de forma fl uida. Cada agente opera com dados 
vitais, com sistemas próprios ou não, mas que não se 
conversam, o que leva a decisões fragmentadas, atra-
sos e prejuízos. 
 É importante notar que, mesmo em um mundo 
ideal onde todos esses agentes se comuniquem efi -
cientemente, a problemática ainda seria complexa 
pela natureza imprevisível do trânsito urbano e por 
eventos aleatórios, como acidentes, que podem de-
sorganizar o planejamento logístico (HILDSORF; NO-
GUEIRA, 2015). Porém não é objetivo deste artigo 
discutir o imponderável e sim, maneiras práticas e viá-
veis de caminhar para uma solução. 
 Sendo assim, considerando o contexto apresenta-
do, questiona-se se seria viável elaborar um sistema 
de informações que coletasse dados nas suas fontes 
específi cas e munisse os atores a fi m de tornar o fl u-
xo de transporte de cargas rodoviárias mais efi ciente, 
sem comprometer a segurança do processo?

A BUSCA POR SOLUÇÕES: 
OLHAR PARA O EXTERIOR

 A relevância de sistemas integrados de gestão de 
tráfego e informação é substancialmente ilustrada por 
experiências de sucesso em portos globalmente reco-
nhecidos, como os de Roterdã e Singapura. Nesses 
centros portuários, a implementação de plataformas 
digitais para a integração de dados de caminhões, car-
gas e terminais resultou em uma redução notável nos 

tempos de espera (PORT OF ROTTERDAM, 2020; 
UNCTAD, 2022; WPSP, 2021).
 Surgiu o conceito de Port Community System 
(PCS), que, segundo o Ministério de Portos e Aero-
portos (2024), é uma plataforma eletrônica que reúne 
e integra as informações e sistemas dos envolvidos 
com o comércio marítimo: importadores, exportado-
res, portos, órgãos fi scalizadores, agentes marítimos, 
armadores, operador e terminais portuários, Autori-
dade Portuária, entre outros.
 O PCS seria uma resposta interessante, pois, em 
ambientes logísticos complexos, a coordenação efi caz 
depende da disponibilidade de informações precisas e 
no tempo certo para todos os stakeholders, permitin-
do ações rápidas, assertivas e efi cientes. Levantamen-
tos do Banco Mundial (2023) mostram que, sistemas 
de informação logísticos efi cientes são fatores críticos 
para melhorar a previsibilidade, reduzir atrasos e facili-
tar a cooperação entre agentes públicos e privados ao 
longo da cadeia de suprimentos.
 A promessa do PCS é viabilizar esse fl uxo de dados 
ao centralizar as informações e distribuí-las de maneira 
integrada. Segundo a Portbase (2025), uma “organiza-
ção executiva da Autoridade Portuária de Roterdã e do 
Porto de Amsterdã para conectar digitalmente a comu-
nidade portuária.”, o PCS hospeda uma comunidade de 
mais de 6.000 empresas e 15.000 usuários que coletiva-
mente compartilham seus dados, fazendo da Portbase, 
atualmente, a maior Port Community da Europa.  
 Dados coletados no Porto de Roterdã confi rmam o 
sucesso da iniciativa do PCS. Ainda, segundo o Banco 
Mundial (2023), a adoção deste sistema resultou em 
ganhos econômicos signifi cativos — € 245 milhões por 

Figura 1: Processo de entrada de cargas via transporte rodoviário.
Fonte: Elaboração própria com base em entrevistas com os elos da cadeia, 2025.
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ano — além de uma economia de 30 milhões de km 
em rotas de caminhões, reduzindo fretes e emissões. 
 Resultados positivos também foram apresentados 
em termos de efi ciência, os tempos de espera para 
liberação de contêineres diminuíram cerca de 30 %, 
com impacto ainda mais relevante em contêineres re-
frigerados, cuja rapidez de processo é essencial. 
 O PCS também eliminou esperas, que eram supe-
rior a cinco dias — um gargalo operacional crítico — 
e, em 2024, atingiu 99,8% de disponibilidade e 92% 
de confi abilidade de entrega, gerando uma economia 
adicional próxima a 231 mil toneladas de CO2 ao ano.
 Trazendo esse conceito para o Brasil, uma plata-
forma integrada que reúna dados dos caminhões po-
deria contribuir signifi cativamente para a solução de 
diversos gargalos logísticos atuais, promovendo maior 
efi ciência, transparência e agilidade nas operações de 
transporte e distribuição, por exemplos:

 
Redução de fi las e congestionamentos: Com 
a visibilidade exata da localização dos caminhões e 
seus horários estimados de chegada, é possível um 
controle mais efi caz das janelas de agendamento 
(LOPEZ; KIM, 2021).

Melhor uso da infraestrutura: O planejamento 
dos terminais torna-se mais preciso ao conhecer o 
número e tipo de cargas a caminho, minimizando 
o tempo ocioso de pátios e armazéns (WILSON 
SONS, 2025).

Antecipação de problemas: A identifi cação pro-
ativa de atrasos, desvios ou problemas mecânicos 
permite intervenções rápidas, evitando que cami-
nhões possam bloquear acessos (UNCTAD, 2022).

Dados para planejamento: O histórico gerado 
pelo monitoramento em tempo real se converte 
em um insumo valioso para análises de desempe-
nho, planejamento de rotas e decisões estratégicas 
(SILVA; PEREIRA, 2020).

 Contudo, a transposição desses modelos para a 
realidade brasileira não está isenta de desafi os. Esbar-
ramos com dois problemas críticos que precisa sem 
endereçados. O primeiro é a questão da infraestrutura 
tecnológica - falta de conexões confi áveis e a necessi-
dade de equipamentos a custos acessíveis.
 O segundo, talvez mais crítico e complexo, é a frag-
mentação dos agentes e operadores do processo, que 
precisam ter seus interesses contemplados para des-

pertar a colaboração entre eles. É um desafi o cultural 
e operacional.

O PARADIGMA DO COMPARTILHAMENTO 
VOLUNTÁRIO DE INFORMAÇÕES

 Segundo Costa et al. (2021), a questão da volun-
tariedade no compartilhamento de informações é 
fundamental para a transição de sistemas logísticos re-
ativos para proativos. A integração e centralização de 
dados, reunindo informações de terminais, transpor-
tadoras, agentes e órgãos reguladores, facilita o acesso 
e gera ganhos expressivos de efi ciência operacional, 
reduzindo retrabalhos, erros e inconsistências, além 
de agilizar processos como agendamento e liberação 
de cargas, e diminuir o tempo de espera nos portões 
de acesso. 
 Atualmente, o agendamento em Santos, com suas 
penalidades pelo descumprimento, aponta para uma 
abordagem mais impositiva do que cooperativa. Em-
bora isso gere resultados positivos em termos de 
disciplina, a adesão espontânea e a sinergia plena da 
cadeia logística permanecem como objetivos a serem 
alcançados. 
 Conforme Costa et al. (2021), para a utilização co-
operativa dos dados, é necessária uma demonstração 
clara dos benefícios práticos do sistema, com engaja-
mento ativo dos diversos atores logísticos. Ou seja, é 
preciso gerar valor. 
 É fundamental demonstrar que: a integração e cen-
tralização das informações, reunindo dados de termi-
nais, transportadoras, agentes e órgãos reguladores 
em um único sistema, facilita o acesso e aumenta sig-
nifi cativamente a efi ciência operacional, reduzindo re-
trabalhos, erros e inconsistências, agilizando processos 
como agendamento, liberação de cargas e despacho 
documental, além de diminuir o tempo de espera nos 
gates, gerando ganhos expressivos na cadeia logística.
 Enquanto não se concretizam avanços signifi cativos 
na integração informacional e digital da cadeia logísti-
ca, a discussão permanece centrada nos investimentos 
em infraestrutura física. No caso do Porto de Santos, 
observa-se um conjunto expressivo de iniciativas re-
centes voltadas à ampliação e modernização estrutu-
ral. Entre os destaques está o investimento de R$ 1,9 
bilhão pela Brasil Terminal Portuário (BTP) em obras 
de melhoria de cais, modernização de equipamentos 
e automação de processos (BTP, 2024). Além disso, 
o governo federal anunciou um plano de aportes que 
totaliza R$12,6 bilhões entre 2024 e 2028, incluindo 
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obras como a dragagem do canal, renovação de ter-
minais e o esperado túnel submerso ligando Santos ao 
Guarujá (GOVBR, 2024). Também se destaca o pro-
jeto do terminal STS-10, que prevê um investimen-
to privado de R$ 5,6 bilhões e a geração de 3,3 mil 
empregos diretos, com potencial de movimentação 
de até 3,5 milhões de TEUs por ano (GOVBR, 2025). 
O túnel Santos–Guarujá, incluído no novo PAC, re-
presenta outro marco da infraestrutura logística, com 
investimento estimado em R$ 6 bilhões e previsão de 
conclusão até o fi m da década. Embora esses investi-
mentos sejam fundamentais para mitigar gargalos físi-
cos, sua efi cácia plena dependerá da integração com 
sistemas digitais e informacionais que permitam um 
fl uxo logístico mais inteligente, ágil e sustentável.
 Mesmo no âmbito da tecnologia, como defendem 
Silva e Martins (2022), a “falta de conexões confi áveis” 
seja citada como um desafi o para a implementação de 
tecnologias, esta observação se refere mais à infraes-
trutura tecnológica do que a questões de segurança 
de dados ou vulnerabilidades do processo. Os autores 
sugerem que, para uma abordagem completa desta hi-
pótese, futuras etapas da pesquisa deverão investigar 
aspectos relacionados à cibersegurança, privacidade 
de dados e conformidade regulatória no contexto do 
monitoramento de cargas.
 Enfi m, para a criação de um ambiente onde o com-
partilhamento de dados seja percebido como um ge-
rador de valor mútuo — por meio de efi ciências, re-
dução de custos e otimização de processos para todos 
os envolvidos — é fundamental repensar os modelos 
de governança e criar incentivos claros, que podem 
variar desde a priorização de atendimento para trans-
portadores que compartilham dados até a criação de 
um relatório de informações logísticas.

QUAL O AMBIENTE BRASILEIRO? O CASO DO 
PORTO DE SANTOS

 Por meio das entrevistas realizadas com repre-
sentantes do Porto de Santos, foi possível identifi car 
lacunas signifi cativas na disponibilidade e no fl uxo de 
informações. Segundo Patrícia Santos, gerente exe-
cutiva do SINDISAN, ainda há falhas na comunicação 
operacional, especialmente entre a janela de agenda-
mento de caminhões e o momento de entrada efetiva 
nos terminais. Como citado por ela: “Mesmo com o 
sistema de agendamento, muitas transportadoras che-
gam fora da janela ou não recebem retorno claro dos 
terminais, o que causa fi la e desorganização operacio-

nal. Segundo Silva e Oliveira (2023), para avaliar con-
textos técnico-sociais complexos, como os desafi os da 
logística portuária, métodos que combinam pesquisas 
quantitativas e qualitativas mostram-se estratégias 
adequadas e efi cazes. Essa abordagem mista possibilita 
integrar a análise técnica de dados com a escuta ativa 
das percepções e experiências dos diversos atores da 
cadeia logística, proporcionando uma compreensão 
mais completa e contextualizada dos problemas en-
frentados. 
 Confi rmando a declaração de Patrícia, as defi ciên-
cias no Porto de Santos resultam em fi las extensas e su-
perlotação dos pátios, comprometendo a efi ciência e 
a previsibilidade da movimentação de cargas. De acor-
do com dados da Revista Logística Portuária (2022) e 
da Autoridade Portuária de Santos (2023), observa-se 
uma deterioração progressiva na efi ciência logística do 
Porto de Santos entre os anos de 2021 e 2023. O Grá-
fi co 1 apresenta os impactos das defi ciências operacio-
nais no Porto de Santos entre os anos de 2021 e 2023, 
evidenciando uma tendência de piora nos principais 
parâmetros avaliados: fi las de caminhões, capacidade 
ociosa e multas aplicadas. A linha azul representa o ta-
manho das fi las de caminhões (em quilômetros), com 
os dados indicando um crescimento contínuo: de 8 km 
em 2021, passou para 9 km em 2022 e atingiu 10 km 
em 2023. Esse aumento sinaliza um acúmulo maior de 
veículos aguardando atendimento, o que pode estar 
relacionado a atrasos ou gargalos operacionais. A linha 
verde mostra a capacidade ociosa (em %) do porto, 
ou seja, a parcela da infraestrutura que não está sendo 
utilizada. Em 2021, esse índice era de 10%, subindo 
para 12,5% em 2022 e chegando a 15% em 2023. O 
crescimento da ociosidade indica um uso inefi ciente 
dos recursos disponíveis, o que pode comprometer a 
produtividade do porto. Por fi m, a linha vermelha re-
presenta o valor das multas aplicadas (em R$ milhões) 
no período. Os valores subiram de R$ 15 milhões em 
2021 para R$ 18 milhões em 2022, chegando a R$ 20 
milhões em 2023. Esse aumento pode refl etir maior 
ocorrência de infrações, descumprimentos de normas 
ou falhas operacionais.
 Em resumo, os três indicadores apresentaram cres-
cimento ao longo dos anos analisados, o que evidencia 
uma redução na efi ciência logística do Porto de Santos, 
com possíveis impactos negativos sobre os custos, os 
prazos de escoamento e a competitividade da princi-
pal infraestrutura portuária do país.
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 A proposta de integração da cadeia logística por 
meio da digitalização e da adoção de sistemas inteli-
gentes, surge como algo esperado pelos atores. A 
adoção de plataformas digitais conectadas com os 
motoristas, terminais, pátios, transportadoras e por-
tos permitiria:

• Agendamento otimizado: com inteligência 
artifi cial prevendo janelas ideais e evitando sobre-
cargas nos pátios.

• Comunicação em tempo real: localização 
exata do caminhão, redução de fi las e espera, me-
lhor coordenação de veículos, identifi cação de pro-
blemas mecânicos e atrasos.

• Tomada de decisão informada: dados para 
calibragem estratégica e alocação de recursos.

 Para que esse sistema seja viável e sustentável, é 
crucial que sua viabilidade econômica seja clara e justa 
para todos os elos da cadeia: motoristas, transporta-
doras, terminais, agentes de cargas, sindicatos, autori-
dades e municípios envolvidos. 
 A Tabela 2 apresenta os principais indicadores 
econômicos relacionados ao transporte rodoviário no 
Porto de Santos, evidenciando os impactos operacio-
nais e fi nanceiros gerados por inefi ciências logísticas.

Tabela 2: Indicadores Econômicos no Transporte Rodoviário no 
Porto de Santos.
Fonte: Elaborado pelo autor com base em UOL (2010), SPA (2023), 
SciELO (2022), UNIFESP (2021) e ANTAQ (2024).

 O avanço tecnológico exige alguns cuidados, princi-
palmente em três frentes:

1. Responsabilidade sobre os dados: A Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei nº 
13.709/2018) se aplica à troca de informações 
entre os elos da cadeia logística. Isso exige que 
todos os sistemas tecnológicos adotem políticas 
de segurança, consentimento e transparência no 
uso de dados de transportadoras, motoristas e 
terminais.

Gráfico 1: Impactos das defi ciências operacionais no Porto de Santos (2021-2023).
Fonte: Elaborado pelo autor com base em Revista Logística Portuária, 2022.
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2. Regulamentação do agendamento e da 
circulação: A Resolução ANTAQ nº 59/2021 esta-
belece normas para agendamento e operação de ca-
minhões nos portos organizados, incluindo direitos e 
deveres dos terminais e transportadoras. Essa norma 
é fundamental para garantir isonomia no acesso aos 
terminais e evitar abusos como multas desproporcio-
nais ou discriminação de prestadores de serviço.

3. Concessões e atuação das autoridades 
portuárias: Desde o novo modelo de gestão por-
tuária, com a criação da Autoridade Portuária de 
Santos (APS), há uma maior autonomia para con-
tratos, concessões e modernização tecnológica. 
No entanto, a legislação ainda exige que mudanças 
estruturais nos sistemas logísticos sejam debatidas 
com os comitês de usuários, garantindo represen-
tação de todos os interessados.

Uma proposta:

 Pensando na melhoria no fl uxo rodoviário, propõe-
-se a implementação de uma plataforma digital inteli-
gente que seja capaz de monitorar em tempo real a 
localização dos caminhões, otimizar a janela de agen-
damento, evitar atrasos com desvios e problemas me-
cânicos e que gere dados para decisões estratégicas 
com, por exemplo, um planejamento de otimizações e 
mitigação de sazonalidades.
 A Figura 2, apresenta um fl uxograma que foi elabo-
rado com a fi nalidade do desenvolvimento do protó-
tipo de uma aplicação de coleta de dados, monitora-
mento de vias e distribuição de informações.

Figura 2: Fluxograma do Protótipo.
Fonte: Elaborado pelo autor com base em conhecimentos tecnológicos, 2025.

 O esquema representa o modelo operacional do 
sistema inteligente que conecta os diversos agentes 
logísticos por meio da troca de dados em tempo real. 
A proposta é eliminar gargalos, antecipar problemas 
e otimizar janelas de agendamento, criando uma rede 
coordenada entre caminhões, terminais, autoridades e 
agentes de carga. Segue abaixo as etapas:

1. Embarcador aciona o agente de cargas:

• Envia informações sobre a carga: tipo, peso, no-
tas fi scais e destino;

• O agente consulta sistemas como Siscomex para 
viabilizar a operação.

2.  Planejamento e agendamento:
• O agente solicita agendamento em terminal por-
tuário com base na janela disponível;
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• A plataforma cruza os dados de disponibilidade, 
cargas já agendadas e capacidade de pátio

3. Transportador recebe ordem de serviço:
• Caminhão é monitorado por GPS;

• O sistema registra tempo estimado de chegada, 
rota e status da carga.

4. Integração com o terminal portuário:
• O terminal visualiza em tempo real quais cami-
nhões estão a caminho;

• Pode reagendar janelas em caso de atrasos, des-
vios ou problemas mecânicos.

5. Comunicação com autoridade portuária:
• Sistema informa fl uxo de veículos nos acessos ao 
Porto;

• Dados são usados para controle operacional e 
estatísticas de tráfego.

6. Órgãos fi scalizadores recebem informa-
ções prévias:
• A documentação é antecipada à Receita Federal, 
Anvisa, etc.

• Isso reduz tempo de inspeção presencial e liberações.

7. Feedback e aprendizado:
• Após a operação, dados são arquivados para aná-
lises futuras;

• Indicadores como: tempo de espera, multas evi-
tadas e efi ciência logística são gerados.

 Para detalhar os recursos tecnológicos necessários 
à construção da solução proposta, foram identifi cados 
os principais componentes funcionais que sustentam 
a operação do sistema inteligente. Esses elementos 
são responsáveis pela coleta, processamento, análise 
e disseminação de dados logísticos em tempo real, 
garantindo a integração entre os diversos agentes en-
volvidos na cadeia. A Tabela 3 apresenta os destaques 
tecnológicos representados no fl uxograma, descreven-
do as funcionalidades atribuídas a cada componente:

Tabela 3: Destaques tecnológicos representados no fl uxograma.
Fonte: Elaborado pelo autor, 2025.

PRÓXIMOS PASSOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A construção de uma solução tecnológica para os 
desafi os logísticos enfrentados no Porto de Santos 
demanda um conjunto articulado de etapas práticas 
e estratégicas. Com base nas análises realizadas neste 
estudo, os próximos passos propostos são:

Desenvolvimento e Validação do Protótipo: 
A criação da plataforma inteligente deverá evoluir 
para a fase de prototipagem funcional e validado 
pelos atores do processo.

Estudos de Usabilidade e Adesão Voluntá-
ria: Deverá ser conduzido um estudo com moto-
ristas e transportadoras para compreender as bar-
reiras culturais e tecnológicas à adoção voluntária 
da plataforma. A partir do qual deverão ser defi ni-
dos elementos de valor percebidos, como funcio-
nalidades úteis e incentivos à participação ativa.

Mensuração de Impactos e Indicadores de 
Sucesso: Deverão ser estabelecidos indicadores 
de desempenho para que possam ser medidos 
os impactos da plataforma: redução no tempo de 
espera, aumento de previsibilidade, diminuição 
de penalidades, melhora no uso dos pátios, entre 
outros. Esses dados permitirão calcular o retorno 
econômico e a efi ciência do sistema.

 O presente estudo evidenciou três pontos funda-
mentais para se chegar a soluções viáveis:

1 – Ativos logísticos, como o Porto de Santos, 
fundamentais para o comércio exterior do Bra-
sil, enfrentam desafi os estruturais e processuais 
que afetam sua produtividade e capacidade de 
expansão. A sobrecarga da infraestrutura viária, 
os atrasos nas operações, a falta de comunicação 
integrada entre os agentes logísticos e a penaliza-
ção excessiva de transportadores apontam para a 
necessidade urgente de uma transformação digital 
coordenada.

2 - A análise comparativa com experiências inter-
nacionais — como as de Roterdã e Singapura — 
demonstra que a implementação de plataformas 
inteligentes, baseadas em integração de dados e 
cooperação entre os atores, é um caminho viável e 
efi caz para reduzir custos, otimizar recursos e me-
lhorar a previsibilidade da cadeia logística.
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3 – Talvez a mais complexa, é que trata-se de um sis-
tema onde os ganhos e perdas são compartilhados, 
por isso a solução passa pela inclusão, participação 
e colaboração de todos, fortalecendo a necessida-
de da construção de uma governança colaborativa.

 Portanto, mais do que uma solução tecnológica, o que 
se propõe é uma mudança de paradigma: da fragmenta-
ção para a integração, da competição para a colaboração. 
 O presente artigo deixa vários pontos de interro-
gação. Esperados pelas limitações da pesquisa, mas 
principalmente pela complexidade do tema. Espera-
mos que ele estimule críticas e avanças por meio de 
novas pesquisas.
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CIM

 INDÚSTRIA REGIONAL
GRANDE ABC  

 Este informe traz os resultados da Sondagem Indus-
trial (SI), elaborados e divulgados pela Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) e pela Federação das In-
dústrias do Estado de São Paulo (FIESP) para a amostra 
do Grande ABC. 
 Este é fruto do Convênio realizado entre a CNI 
e FIESP, com a Strong Business School, com o intuito 
de gerar informações qualitativas e que possibilitem 
o aprimoramento da análise setorial da indústria do 
Grande ABC.
 Em 2024 o PIB (Produto Interno Bruto) da Indústria 
de Transformação cresceu 3,8% no Brasil, acima do 
crescimento da economia, de 3,4%.
 Segundo estimativas da Fundação Sistema Estadual 
de Análise de Dados (SEADE), no Estado de São Paulo 
o PIB industrial cresceu 2,7% em 2024, ante crescimen-
to de 3,4% da economia paulista.
 A Pesquisa Industria Mensal (PIM) realizada pelo 
IBGE apontou crescimento de 3,1% de da produção 
física do setor industrial no Brasil e no Estado de São 
Paulo.

 O desempenho do PIB da Indústria de Transforma-
ção no Grande ABC, segundo estimativas do SEADE, 
foi de 8,2%, ante crescimento de 4,9% da economia 
regional.
 A Sondagem Industrial realizada pela Confedera-
ção Nacional da Industria apontou melhora na produ-
ção do setor no 1º quadrimestre de 2025 no Grande 
ABC.
 As páginas a seguir trazem uma avaliação mais de-
talhada da indústria local a partir das informações da 
Sondagem Industrial para a amostra regional, incluindo 
o indicador de confi ança.
 Grande parte dos indicadores avaliados na pesquisa 
são compostos por um índice de difusão. Este é calcu-
lado pela ponderação das respectivas frequências rela-
tivas das respostas, que apresentam escores iguais a 0; 
25; 50; 75 e 100.
 Ao realizarmos a análise dos resultados, temos 
que considerar a seguinte regra, considerando o es-
core X: 

Autor: Prof. Dr. Sandro Renato Maskio, Docente da Strong Business School.
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1. CONTEXTO GLOBAL DO SETOR INDUSTRIAL

 Ao longo das últimas décadas observamos o desloca-
mento da produção industrial para a Ásia, com perdas de 
participação mais signifi cativas para a Europa e a Améri-
ca do Norte, segundo dados da UNCTAD / ONU.

Figura 1: Participação na Industria de Transformação Mundial.
Fonte: UNCTAD DATA.

 A participação da indústria de transformação 
(manufacturing), contudo, manteve praticamente estável 
na composição do PIB mundial, contrariando as teses da 
perda de importância da indústria na geração de riqueza. 
Contudo, regionalmente, este comportamento foi diverso.

Figura 2: Participação da Industria de Transf. no PIB mundial.
Fonte: UNCTAD DATA.

Figura 3: Participação da Indústria no PIB regional.
Fonte: UNCTAD DATA.  Gross domestic product. US dollars at 
constant prices (2015) in millions.

 Excluindo a Ásia, onde a indústria ampliou em 8,1 
pontos percentuais sua participação na composição 
do PIB local. Em todas as outras regiões do mundo, a 
indústria perdeu espaço na atividade econômica.
 No Brasil, onde a indústria de transformação res-
ponde por cerca de 12% do PIB (2012), os dados des-
de século das Contas Nacionais divulgadas pelo IBGE 
demostram signifi cativa retração na última década. 

Figura 4: PIB Trimestral - Industria de Transformação 2002 = 100.
Fonte: UNCTAD.
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 Enquanto o PIB do setor industrial entre 2002 e 
2013 cresceu aproximadamente 30%, entre 2013 e 
2024 encolheu 13,5%. Especifi camente entre 2013 e 
2016 a retração foi de 16,9%.
 O gráfi co acima permite observar que o nível de 
geração de riqueza proporcionado pelo setor atual-
mente é equivalente ao observado em 2004/2005.
 Se o ritmo de expansão da primeira década deste 
século tivesse persistido, certamente o volume de ri-
queza produzido pelo setor industrial atualmente es-
taria aproximadamente 40 pontos percentuais acima. 
 A indústria do Grande ABC também sofreu forte 
retração na última década.

Figura 5: Variação da partipação da indústria no PIB regional: 1970 - 2020.
Fonte: UNCTAD DATA.  Gross domestic product. US dollars at 
constant prices (2015) in millions.

 Enquanto o PIB da indústria regional cresceu pouco 
mais de 10% entre 2002 e 2013. No período seguin-
te, entre 2013 e 2016, encolheu 32%, permanecendo 
praticamente estável até o ano de 2021, último ano de 
divulgação das informações ofi ciais do PIB municipal.

Figura 6: PIB Industrial - Grande ABC.
Fonte: IBGE e SEADE.

 Nos últimos três anos, segundo estimativa realiza-
da pela Fundação Análise de Dados do Estado de São 
Paulo (SEADE), o setor cresceu 5,6%, puxado pelo 
ano de 2024. 
 Apesar das mudanças observadas nas últimas dé-
cadas, a região do Grande ABC ainda detém um setor 
industrial robusto e representativo na composição do 
PIB. Em 2021, quando a economia do Grande ABC 
produziu pouco mais de R$150 bilhões, o PIB indus-
trial respondeu por cerca de 25% do PIB. 

Figura 7: Composição PIB ABC - 2021.

Fonte: SEADE.
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Figura 8: Tx. Crescimento estimada 2024.
Fonte: SEADE.

2. SONDAGEM INDUSTRIAL GRANDE ABC – 
REF. ABRIL DE 2025

 O primeiro trimestre de 2025 revelou elevação na 
produção em comparação ao mês imediatamente an-
terior, e estabilidade no mês de abril. Na comparação 
com o mês anterior, abril revelou redução da trajetó-
ria na avaliação dos gestores industriais. 
 Contudo, a conjuntura atual mostra uma avaliação 
positiva quando comparada ao ano anterior, seja na 
comparação entre os meses de abril, na comparação 
entre os acumulados dos anos.
 Com a ampliação no volume de produção, aderen-
te ao apontado pela Pesquisa Industrial Mensal (IBGE) 
no recorte nacional e paulista, a elevação da produção 
levou à ampliação na utilização da capacidade instalada 
na região do ABC. 
 Os 76% de utilização da capacidade instalada em 
abril se mostrou 3 pontos acima do observado em 
março deste ano. Entre fevereiro e abril de 2025 a 
intensidade de utilização da capacidade instalada foi 
maior que em iguais meses de 2024.
 Com relação à variação do número de emprega-
dos, os gestores industriais da região têm apontado 
queda deste novembro do ano passado, com exceção 
ao último mês de fevereiro. 
 O que não signifi ca redução da demanda por tra-
balhadores, mas possivelmente difi culdade de com-
por as equipes de trabalho, tendo em vista o baixo 
nível de desemprego de um lado, e o apontamento 
dos gestores de diversos setores da economia quanto 
à difi culdade de contratação e manutenção dos em-
pregados. 

 Outro indicador importante quanto ao ritmo de 
atividade econômica do setor na região é o volume 
estoques, tanto efetivos quanto planejados. 
 No período recente as comparações mensais in-
dicam estoques acima do planejado, embora com re-
dução da intensidade nos últimos meses. O que pode 
ser refl exo da redução do nível de produção apontada 
anteriormente. 
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 Desde outubro de 2024 os gestores têm apontado 
uma trajetória de estoques acima do planejado.
 O mês de abril captou signifi cativa elevação da inten-
ção de investimentos nos próximos 6 meses na indústria 
do Grande ABC. Na comparação com o mesmo mês 
do anterior, a variação é de quase 9 pontos acima.
 Este comportamento é aderente com a ampliação 
no nível de utilização da capacidade instalada e da me-
lhora nas perspectivas de demanda interna e exporta-
ções, exposta a seguir.

2.1  Condições Financeiras

 Os indicadores de condições fi nanceiras da empre-
sa, contudo, tem demostrado contração. Em grande 
parte, pressionado pela elevação dos custos.
 Segundo os gestores industriais a margem de lucro 
retraiu no último mês, apesar de ter demostrado uma 
avaliação mais favorável no acumulado jan / abril de 
2025 quando comparado à 2024.

 A situação fi nanceira, refl etindo a gestão do fl uxo 
de caixa, foi avaliada com pessimismo, tanto no mês 
de abril quanto na comparação do período janeiro 
abril, em relação à iguais períodos do ano anterior. 
 E um cenário de contração da política monetária, 
com elevação da taxa básica de juros, o acesso ao cré-
dito se mostrou mais difícil na avaliação dos gestores 
industriais da região. 
 Este é, sem dúvida, um dos efeitos colaterais da es-
tratégia de combate à infl ação prática pelo governo.
 Contribui para esta difi culdade fi nanceira a eleva-
ção do custo da matéria, pressionado, entre outros fa-
tores, pela própria taxa de câmbio, em uma economia 
que se tonou importadora de insumos produtivos. 

CIM
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2.2 Perspectivas

 Apesar das difi culdades fi nanceiras, os gestores 
apontam boas perspectivas com relação à demanda, 
tanto na comparação mensal, quando na comparação 
entre o período janeiro a abril.
 Apesar da avaliação favorável quanto à demanda, 
com relação às exportações as avaliações são mais 
pessimistas, ao se comparar com o ano de 2024. Se de 
um lado o R$ desvalorizado favorece as exportações, 
de outro encarece as importações, o que prejudica os 
custos e a competitividade das exportações brasileiras. 
 Frente às perspectivas favoráveis à ampliação da de-
manda, os gestores apontam tendência de ampliação da 
demanda por contratação de mão de obra pelo setor. 

3. ÍNDICE DE CONFIANÇA DO EMPRESÁRIO 
INDUSTRIAL DO GRANDE ABC - REF. MAIO DE 

2025
 
 O Índice de Confi ança do Empresário Industrial 
(ICEI) do Grande ABC apontou um indicador mais fa-
vorável em 2024, comparativamente à 2023. Em 2025 
contudo, especialmente entre março e abril, o ICEI saiu 
de uma avaliação otimista para uma avaliação pessimista. 
 Em geral, em sua composição, o indicador de ex-
pectativas tende a ter avaliações mais favoráveis que o 
indicador de condições do período presente. 
 Em 2025, contudo, a piora do ICEI foi puxado com 
mais intensidade pela retração dos indicadores de expec-
tativas, especialmente no intervalo entre março e maio.



108 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

 Ao longo dos cinco primeiros meses de 2025, a 
piora na avaliação das condições da economia foi o 
que mais infl uenciou a retração do indicador de con-
dições. Também contribui a deterioração na avaliação 
das condições gerais do estado onde a empresa opera.
 O indicador de expectativas, que também compõe 
o ICEI, deterioraram ainda com maior intensidade, em 
especial nos últimos dois meses.

 Destacam-se ao longo de 2025 a queda nas expec-
tativas relacionadas à economia e à própria empresa.

4. DESAFIOS ENFRENTADOS PELO SETOR IN-
DUSTRIAL NO GRANDE ABC

 O industriais do Grande ABC apontaram como 
principal problema à gestão do empreendimento a 
elevada carga tributária, que se constitui em um pro-
blema estrutural da economia brasileira. 
 As questões fi nanceiras como taxa de juros elevada, 
falta de capital de giro e falta de mecanismos de fi nan-
ciamento fi guraram entre os principais problemas com 
os quais os empreendedores do setor se deparam. 
 Apesar das boas perspectivas de demanda, aponta-
das anteriormente, os gestores apontaram como o se-
gundo principal problema a insufi ciência de demanda 
interna. O que sugere descontentamento, na média, 
com a fatia de participação das empresas no mercado
 Em seguida apontou-se fatores como insegurança 
jurídica, demanda externa insufi ciente, competição com 
importados e falta ou custo do trabalho qualifi cado.
 Com relação a este último item, cabe destacar que, 
com a redução da taxa de desocupação, a trajetória de 
alteração da composição demográfi ca tende a reduzir 
a oferta relativa de mão de obra. 
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CEN CONSULTORIA

ESTRATÉGICA DE NEGÓCIOS

CONSULTORIA REALIZADA 
NA ACISA - ASSOCIAÇÃO 

COMERCIAL 
E INDUSTRIAL DE SANTO 

ANDRÉ PELA INOVA 
CONSULTORIA

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

 A Strong Business School trabalha com os alunos 
dentro dos Núcleos de Extensão ações conectadas 
com a sociedade incluindo as empresas, fazendo seu 
papel social de causar uma externalidade positiva do 
ensino sobre a sociedade ao seu redor. 
 Trabalha em um dos Núcleos de Extensão a dis-
ciplina Consultoria Estratégica de Negócios – CEN, 
ministrada no último ano do curso de Administração, 
onde os alunos desenvolvem um trabalho interdiscipli-
nar. 

 A disciplina trabalha um conceito inovador de 
aprendizagem, a metodologia ativa PBL – Problem 

Based Learnig/Aprendizagem Baseada em Problemas. 
O trabalho consiste em os alunos realizarem 
uma Consultoria Empresarial numa empresa real, 
permitindo assim obterem uma visão sistêmica de uma 
empresa.  As empresas apresentam “dores/desafi os” 
que impactam na operação. No decorrer do semestre 
letivo a equipe designada para trabalhar com a empresa 
ter por objetivo entregar soluções para as “dores/
desafi os”.  A disciplina tem como objetivo preparar 
alunos para o real mundo corporativo. Permite aos 
futuros profi ssionais uma visão sistêmica e estratégica 
de uma empresa, sendo o aluno protagonista do seu 
aprendizado. 
 O professor coordenador da disciplina capta em-
presas para a consultoria, preferencialmente pequenas 
e médias empresas. O trabalho exige uma forte inte-
ração entre as equipes de trabalho e empresas.
 O processo para elaboração do trabalho é 
regido por uma Diretiva, a qual contempla: processo 
de trabalho, objetivos específi cos; estrutura do 
trabalho escrito - relatório fi nal Book of  Analysis 

Autores: Beatriz Gusmão, Guilherme Simões, Guilherme Vale, Jessy Caroline, Marco Antonio, Sara D’Amico e Victória 

Maria Oliveira de Souza.

Orientador: Prof. Esp. Valmir Aparecido Conde, Docente do curso de Administração da Strong Business School.  



112 ESTUDOS E NEGÓCIOS
Nº 39 /  2025

and Recommendations (BoAR); apresentação oral do 
conteúdo do trabalho escrito; check list de análise 
nas empresas por disciplina, por exemplo - Financeiro 
/ Recursos Humanos / Operações / Estratégia /
Marketing; referências bibliográfi cas; avaliação do 
trabalho escrito e apresentação oral; avaliação 
individual de cada integrante da equipe e da equipe 
e cronograma das principais etapas do trabalho da 
consultoria.
 Após a defi nição das empresas para as respectivas 
equipes de trabalho, as equipes defi nem um nome fi c-
tício para a consultoria com a criação de “logo” e-mail 
da consultoria, defi nição de team leader, grupo de 
wapp com a participação dos empresários/gestores e 
professor. No decorrer do semestre, as equipes de-
vem estabelecer uma rotina com reuniões semanais 
com os empresários para troca de informações.
 As equipes entregam no fi nal do semestre letivo 
um relatório fi nal denominado Book of  Analysis and 

Recommendations (BoAR), resultado da consultoria re-
alizada, apresenta os resultados gerados pelas equipes. 
No fi nal do semestre letivo as equipes apresentam o 
trabalho para uma banca examinadora com a partici-
pação de empresários/gestores.

2. CONSULTORIA NA PRÁTICA 

2.1 Inova Consultoria 

Figura 1: Equipe da INOVA Consultoria.
Fonte: INOVA Consultoria

 A integração de sete estudantes do sétimo se-
mestre (2025.1) do curso de Administração da Strong 

Business School - Beatriz Gusmão, Guilherme Simões, 
Guilherme Vale, Jessy Caroline, Marco Antonio, Sara 
D’Amico e Victória Maria (team leader) - gerou a cria-
ção da Inova Consultoria, empresa defi nida pela “pro-
posta audaciosa que combina estudos conceituados 
com lógica de mercado. Uma consultoria que traduz 
as necessidades do cliente - oferecendo contribuições 

contemporâneas e práticas reconhecidas na história 
da Administração e do Marketing Estratégico”. 

Figura 2: Logo da Inova Consultoria.
Fonte: INOVA Consultoria

 O nome “Inova”, palavra tem origem no latim “in-
novare”, signifi ca “renovar, alterar, fazer algo novo”. 
Deriva de “in-” (dentro, para dentro) e “novus” 
(novo), o que remete ao ato de trazer novidades ou 
transformar algo de forma criativa. As cores foram 
escolhidas por conta de suas simbologias: o azul re-
presenta confi ança e profi ssionalismo, transmitindo 
credibilidade, estabilidade e conhecimento, o branco 
representa a transparência, clareza e objetividade do 
serviço, alinhando minimalismo e sofi sticação e o ama-
relo associa-se à excelência e prestígio, indicando valor 
agregado, prosperidade e sucesso
 Para que a atuação de cada membro esteja alinhada 
em uma mesma condução estratégica, identidade e po-
sicionamento, faz-se necessário estabelecer os alicerces 
de cultura que sustentam a INOVA. Enquanto missão, 
“prestar uma consultoria objetiva que apresente estra-
tégias inovadoras e fundamentadas em soluções efi ca-
zes, gerando o crescimento da empresa e realização das 
estratégias planejadas”. Enquanto visão, “ser reconheci-
da como a principal referência no campo da consultoria 
empresarial, destacando-se pela excelência nos servi-
ços prestados e impacto positivo nas organizações” e 
por fi m, seus valores: Inovação; Ética; Sustentabilidade; 
Comprometimento e Excelência; Transparência.

2.2 Acisa - Associação Comercial e Industrial de 
Santo André

 A organização selecionada para o trabalho foi a 
ACISA - Associação Comercial e Industrial de Santo 
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André, uma entidade que reúne e concentra em-
presários associados e dispõe de diversos serviços 
e produtos empresariais que otimizam suas opera-
ções e negócios. As dores trazidas pela ACISA fo-
ram identifi cadas em dois setores: área de Recursos 
Humanos e Marketing, esta última segmentada em 
duas abordagens: Digital e Estratégica. Por indicação 
do professor orientador, também foi introduzida 
uma proposta de abordagem ligada à agenda ESG - 
Environmental, Social and Governance (Ambiental, 
Social e Governança),
 Segundo o site institucional1, a ACISA é, resumida-
mente,

“(...) uma entidade voltada para a indústria, 
comércio, prestação de serviços, profi ssionais 
liberais e MEI que tem por objetivo atuar na 
defesa dos interesses da classe empresarial 
e fomentar negócios locais, disponibilizando 
serviços, produtos e capacitações que agre-
gam mais valor aos associados.”

 Com esta descrição introdutória, é possível per-
ceber que a ACISA não se trata de uma empresa 
tradicional que, segundo o SEBRAE, “são sociedades 
constituídas para o exercício de atividade econômica 
organizada para a produção ou circulação de bens ou 
serviços não intelectuais”, mas uma associação que 
não possui necessariamente fi ns lucrativos, mesmo 
que tenha atingido superávits fi nanceiros em sua ope-
ração de forma recorrente. 
 Enquanto organização associativa, a ACISA estimu-
la e incentiva empresários da cidade de Santo André, 
atuantes nos mais diversos setores, com negócios de 
pequeno, médio e grande porte a se associarem, pas-
sando a contribuir e compartilhar de um ambiente de 
defesa de seus interesses, troca de contatos, avanços 
e melhorias estratégicas a partir de parcerias, fortale-
cendo o cenário produtivo e participando da gestão 
pública junto ao Estado e ao governo municipal. 
 Cuidar de toda essa operação não é tarefa simples, 
mas vem sendo muito bem executada, gestão após ges-
tão, inovando e se transformando, desde fevereiro de 
1938, celebrando 87 anos de história em 2025. Segundo 
o site institucional2 , “sua história se funde com o desen-
volvimento e progresso do Grande ABC, pois acompa-
nhou a instalação e o crescimento de muitas empresas 
que escolheram a região para fi ncar suas raízes”. 

1   www.acisa.com.br. Acesso em 14 de maio de 2025.
2  www.acisa.com.br. Acesso em 14 de maio de 2025.

 O portfólio da ACISA conta com serviços e pro-
dutos oferecidos aos associados com gratuidade ou 
preços promocionais, mas também a clientes externos 
que possam se interessar. São dezoito soluções em-
presariais de gestão, facilitação, otimização e acesso à 
informação que a entidade oferece e dentre eles po-
demos destacar o programa de Consultas Equimax | 
BoaVista, uma plataforma com mais de 30 soluções de 
pesquisa para pessoas físicas e jurídicas, serviço esse 
que compõe parcela representativa do faturamento 
da ACISA, o Escritório Regional da  Junta Comercial 
do Estado de São Paulo ( JUCESP) e também a dispo-
nibilização de Certifi cado Digital, serviço este em que 
a ACISA oferece agilidade, segurança e confi abilidade 
para emitir e validar esta documentação digital funda-
mental para as empresas.
 Além destas soluções que conversam com cam-
pos mais burocráticos, a ACISA dispõe também de 
serviços ligados à educação e formação corporativa 
como a Escola Corporativa ACISA que abrange mais 
de mil cursos de 45 áreas diferentes e a Faculdade do 
Comércio, órgão que a própria ACISA gerencia para 
capacitar e qualifi car gestores e empreendedores de 
Santo André e região. 
 A ACISA possui dois prédios em mesmo ende-
reço na cidade de Santo André e também marca sua 
presença nas redes sociais, divulgando seu conteú-
do institucional, eventos, cursos e ultimamente tem 
se aventurado no mundo dos podcasts, entrevistas 
transmitidas em seus canais na internet que possuem 
caráter mais descontraído para abordar assuntos do 
cotidiano das empresas, da cultura e da cidade. Em 
formato presencial a ACISA dispõe de salas e audi-
tórios planejados para eventos, palestras, encontros 
e reuniões, ocupando constantemente 100% de sua 
agenda por conta da excelente e espaçosa estrutura 
oferecida aos empresários interessados em alugar o 
espaço por períodos determinados. 
 Gerenciar uma associação deste porte como a 
ACISA, com este portfólio vasto e prestando um 
atendimento de excelência em sua omnicanalidade, 
participando com protagonismo no cenário empresa-
rial da região do Grande ABC no campo presencial 
e também digital, exige que sua estrutura seja capaci-
tada e também sufi ciente para permitir que todas as 
tarefas sejam bem executadas e garantam a boa re-
putação que a associação precisa. A ACISA dispõe de 
dez conselhos em parceria com o poder público para 
fi scalização e atuação em determinadas áreas, como a 
Comissão Municipal do Emprego de Santo André, o 
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Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico 
e o Conselho de Segurança Municipal, dentre outros. 

2.2.1. Dores/Desafios Apresentados pela Acisa

 Contextualizada a história e a realidade operacio-
nal da ACISA, se faz oportuno abordar as dores/de-
safi os trazidas pela entidade, provocando assim que a 
INOVA Consultoria pudesse pensar em processos e 
soluções efetivas para as dores/desafi os
 A seguir as dores/desafi os trabalhadas pela consul-
toria:

A) Transformar o site da ACISA em uma platafor-
ma de venda das soluções empresariais.

B) Atualização e reformulação do mailing da enti-
dade. 

C) Estratégia de divulgação das variáveis de utili-
zação do Estúdio da ACISA (criação de um novo 
produto).

D) Incremento nas redes sociais da ACISA (Linke-
din, Youtube e Facebook). 

E) Elaboração de um programa de premiação por 
resultados e metas estabelecidas.

F) Realizar diagnóstico e planos de ação 
relacionados à agenda ESG - Environmental, Social 

and Governance (Ambiental, Social e Governança),

2.2.2 Pilares Estratégicos da Consultoria

 A apresentação das dores/desafi os apresentadas 
pela ACISA, proporcionou a geração das primeiras 
ideias mas também de muitas dúvidas que seriam es-
clarecidas na primeira reunião agendada entre INOVA 
e ACISA. Nesta reunião participaram colaboradores 
que estariam envolvidos no processo da Consultoria. 
Neste momento a INOVA também sugeriu uma seg-
mentação em três pilares estratégicos assim defi nidos:

I) Marketing, pilar dividido em duas frentes: o Ma-
rketing Estratégico, responsável pela busca de solu-
ções ligadas às dores Reformulação do Mailing (Dor 
B) e Divulgação do estúdio (Dor C) e o Marketing 
Digital responsável pela busca de soluções ligadas 
ao Site da ACISA (Dor A) e Redes sociais (Dor D). 

II) Recursos Humanos: área responsável pela Ela-
boração de um programa de premiação.

III) ESG - Enviromental, Social and Governance (Meio-
-ambiente, Social e Governança): área responsável 
pela investigação das práticas já implementadas, 
difi culdades e surgimento de novas ideias para es-
tabelecimento da agenda ESG. 

 Os três pilares estratégicos foram representados 
de forma gráfi ca como demonstra a Figura 3.

Figura 3: Figura Estratégica.
Fonte: INOVA Consultoria.

3. FERRAMENTAS DE GESTÃO E 
METODOLOGIAS 

 As principais ferramentas que fundamentaram o 
levantamento de ideias, dúvidas e sugestões foram o 
Mapa de Desdobramento (MdD.) e o modelo de Plano 
de Ação 5W2H, ferramentas gerenciais que traduzem 
de maneira objetiva a implementação das soluções 
geradas para os pilares estratégicos representadas nas 
Iniciativas de Melhoria Operacional (IMOs). Todo o 
processo e seus resultados foram reunidos no relatório 
fi nal denominado Book of  Analysis and Recommendations 

- BoAR (Livro de Análise e Recomendações), entregue 
para a ACISA e banca avaliadora da disciplina.

3.1 Mapa De Desdobramento (MDD) E Plano de 
Ação 5W2H

 O Mapa de Desdobramento, uma “importante 
ferramenta de trabalho, o qual tem por objetivo des-
dobrar os desafi os/dores até identifi car as soluções”, 
nomenclatura abreviada, representa uma planilha de 
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planejamento e organização de ideias, em um formato 
exploratório para investigar os problemas e dores apre-
sentadas pela empresa, registrando dúvidas, respostas, 
ideias e sugestões durante o processo da consultoria. 
Sua lógica de funcionamento consiste em: identifi cação 
do pilar estratégico em que a dor será absorvida, uma 
breve descrição sobre o problema a ser investigado, a 
investigação de suas causas e a apresentação de possí-
veis soluções, concluindo com a iniciativa de melhoria 
gerada especifi camente para cada dor/desafi o. 

 O preenchimento do Mapa de Desdobramento 
direciona para a identifi cação das soluções para as do-
res/desafi os denominadas no trabalho de Iniciativas 
de Melhoria Operacional (IMOs). As IMOs são inse-
ridas nos Planos de Ação 5W2H, ferramenta de ges-
tão em formato de planilha, a qual descreve e orienta 
como implementar as soluções por meio das ações: 
What?, Where?, Why?, When?, Who?, How? e How 

Much?; livremente traduzido para O quê?, Onde?, Por 
quê?, Quando?, Quem?, Como? e Quanto custa?

Figura 4: Parte 1/2 do M.D.D - Marketing.

Fonte: INOVA Consultoria.

Figura 5: Parte 2/2 do M.D.D - Marketing.
Fonte: INOVA Consultoria.
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Figura 6: M.D.D - Recursos Humanos.
Fonte: INOVA Consultoria.

Figura 7: Parte 1/3 do M.D.D - E.S.G.
Fonte: INOVA Consultoria.

Figura 8:  Parte 2/3 do M.D.D - E.S.G.
Fonte: INOVA Consultoria.
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4. INICIATIVAS DE MELHORIA 
OPERACIONAL (IMOS)

 Diante das dores/desafi os apresentadas pela 
ACISA, a INOVA Consultoria direcionou mais da 
metade da equipe para os trabalhos de Marketing, 
segmentando a área em dois eixos de trabalho: Digi-
tal e Estratégico, estipulando para o primeiro a res-

ponsabilidade de lidar com as demandas sobre o site 
e sobre as redes sociais, enquanto o segundo eixo 
fi caria responsável pelas demandas do Estúdio e do 
Mailing.
 Esta frente de trabalho gerou nove propostas, den-
tre elas cartilhas de orientação para redes sociais, pro-
posta de reformulação do site institucional, calendário 
de postagens, peças publicitárias, estratégias de capta-

Figura 9:  Parte 3/3 do M.D.D - E.S.G.
Fonte: INOVA Consultoria.

Figura 10:  Exemplo de Plano de Ação 5W2H (IMO 04 de 09 - Marketing).
Fonte: INOVA Consultoria.
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ção de clientes e apresentação de ferramentas digitais 
para execução das tarefas. Segundo o SEBRAE, 

"(...) uma boa marca empregadora consegue: 
elevar o nível de satisfação de seus colaborado-
res, reforçar os pontos positivos sobre como 
é trabalhar nesse lugar e, consequentemente, 
atrair pessoas realmente talentosas. O employer 

branding cria um diferencial competitivo para as 
empresas; ao conseguir captar e reter talentos 
no mercado, consegue melhores resultados". 

 Duas outras IMOs também foram elaboradas para 
apoiar a ACISA na melhoria da utilização do Mailing, 
concentradas em uma cartilha de orientação para sua 
atualização e expansão, disponibilizada em formato di-
gital e entregue diretamente para a ACISA.
 Tratando-se do pilar estratégico de Recursos Hu-
manos, a solução entregue pela INOVA Consultoria 
foi a elaboração, em formato de cartilha, de um guia 
para a criação de um programa interno da ACISA vi-
sando a bonifi cação de seus colaboradores internos, 
baseado em três pilares: premiação em cima das ven-
das adicionais, campanhas de bonifi cação (para atingir 
objetivos específi cos) e um plano de sugestões. 
 Por fi m, na frente de trabalho do ESG - 

Environmental, Social and Governance (Ambiental, 
Social e Governança), foi gerado o maior número de 
Iniciativas de Melhoria Operacional, totalizando 13 
propostas, dentre elas uma cartilha extensa elaborada 
para orientação das práticas e possibilidades de ESG 
para a entidade, o preenchimento de um checklist 
atualizado para mapeamento destas práticas e 
a criação de um Comitê interno voltado para o 
acompanhamento e engajamento da organização. 
 O conceito de refere-se a um conjunto de crité-
rios os quais avaliam o impacto das organizações em 
três dimensões fundamentais: meio ambiente, respon-
sabilidade social e governança corporativa. Por isso, 
empresas as quais incorporam esses princípios em 
sua gestão buscam não apenas a lucratividade, mas 
também um modelo de desenvolvimento mais ético, 
sustentável e transparente. Diante deste contexto, o 
Book of  Analysis and Recommendations (BoAR) elabo-
rado pela INOVA Consultoria apresenta uma abor-
dagem prática e inovadora sobre a implementação de 
políticas ESG na ACISA.
 Durante a realização da consultoria, foram geradas 
um total de 23 iniciativas de melhoria operacional, 
conforme apresentado na Figura 11.

Figura 11:  Histograma de IMOs geradas durante a consultoria.
Fonte: INOVA Consultoria.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Os resultados da consultoria estratégica desenvol-
vida pela INOVA Consultoria na ACISA (Associação 
Comercial e Industrial de Santo André) não se reser-
vam somente aos demonstrados através das Iniciativas 
de Melhoria Operacional (IMOs). De fato, os desafi os 
e dores identifi cados ao longo do diagnóstico, assim 
como as iniciativas propostas pela equipe de consul-
toria são fundamentais para avaliação e balanço das 
atividades durante o semestre. 
 A INOVA organizou as frentes de atuação em três 
pilares estratégicos: Marketing, Recursos Humanos e 
ESG e a partir destas, segmentou reuniões e esforços 
para que fossem elaboradas 23 IMOs no total. Cada 
uma destas iniciativas foi acompanhada por um Plano 
de Ação 5W2H, garantindo clareza e viabilidade na 
execução das propostas.
 O fato é que este projeto proporcionou aos inte-
grantes da equipe, alunos do curso de Administração 
da Strong Business School, a oportunidade de aplicar 
os conhecimentos estudados e adquiridos ao longo 
da graduação, ressaltando a importância de conectar 
teoria e prática na formação de futuros profi ssionais, 
preparando-nos para os desafi os do mercado, da car-
reira e da vida.
 Durante o desenvolvimento do projeto, a troca 
contínua de informações entre a equipe de consulto-
ria e os representantes da ACISA foi essencial para o 
entendimento aprofundado dos desafi os enfrentados 
e das particularidades da entidade. Foram realizadas 
reuniões presenciais e virtuais com a entidade, além de 
encontros semanais de orientação e mentoria com o 
professor orientador Valmir Conde, reuniões as quais 
contribuíram signifi cativamente com esclarecimentos 
e direcionamentos ao longo do processo.
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 A equipe da INOVA Consultoria também realizou 
reuniões internas, dedicadas à discussão de ideias, di-
visão de responsabilidades e alinhamento estratégico 
das soluções propostas. Com uma abordagem es-
truturada e baseada em áreas decisivas para a gestão 
empresarial (Marketing, Recursos Humanos e ESG), a 
INOVA acredita que as iniciativas propostas possuem 
grande potencial para fortalecer os processos inter-
nos, ampliar o impacto institucional e apoiar o desen-
volvimento da ACISA.
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A FORMAÇÃO DO ECONOMISTA 
BRASILEIRO: 

UMA PEQUENA CONTRIBUIÇÃO 
PARA A REFLEXÃO.

 Dos anos 1940 até o fi nal dos anos 1970, havia um 
modo de pensar os problemas econômicos no Bra-
sil, considerando não só a esfera econômica, e sim, 
o seu caráter histórico, as relações políticas, os pro-
blemas sociais, os confl itos entre diferentes segmentos 
da sociedade – tínhamos um pensamento econômico 
brasileiro. Podemos destacar: Celso Furtado, Roberto 
Campos, Maria da Conceição Tavares, Mario Henri-
que Simonsen, Bresser Pereira, Ignácio Rangel, Paul 
Singer, Carlos Lessa, Luiz Gonzaga Belluzzo e outros.
 A partir da década de 1980, até o momento atual, 
o pensamento econômico brasileiro passou a enfatizar 
o debate macroeconômico mais voltado para o curto 
prazo, entre economistas ortodoxos e heterodoxos se 
afastando de uma compreensão acerca do desenvol-
vimento econômico e social, o que exige uma agenda 
voltada para os problemas estruturais.

 As contribuições de Celso Furtado através da sua 
visão totalizante e interdisciplinar são extremamente 
úteis para (re) pensar possíveis caminhos para o país. 
O resgate desse estilo de interpretação sobre os pro-
blemas que permeiam a sociedade brasileira, requer 
aproximações maiores com a história, a sociologia, a 
ciência política, a psicologia social etc., por parte dos 
economistas (ortodoxos e heterodoxos) e uma com-
preensão, daquilo que podemos denominar como de-
senvolvimento, até então, o debate se direciona muito 
mais para o crescimento econômico.

(...) a grande difi culdade que enfrenta o estu-
dante de economia, em um país subdesenvol-
vido, é que as teorias que lhe são ensinadas 
são exatamente aquelas que se baseiam em 
observações feitas mediante extrema simplifi -
cação de um mundo real que, demais, do pon-
to de vista estrutural, é fundamentalmente dis-
tinto daquele em que vive. Essas simplifi cações 
do mundo real são muitas vezes ditadas pela 
mera conveniência do uso de certas técnicas 
de análise (Furtado, 1962, p. 120).
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 A gestão da política macroeconômica em um país 
subdesenvolvido, como o Brasil, deve, então, ser condu-
zida além da estabilidade de preços e austeridade fi scal, 
conciliando com a ampliação da capacidade produtiva do 
país, distribuição de renda, redução das desigualdades e 
da pobreza. Cabe pensar e buscar o desenvolvimento 
e, para atingi-lo, são necessários investimentos maciços 
(públicos e privados) ao longo do tempo em saúde, edu-
cação e infraestrutura para garantir o bem-estar de toda 
a população e a igualdade de oportunidades. 
 Cabe acrescentar também, a importância dos in-
vestimentos de largo vulto, em ciência e tecnologia, 
os quais, associados a políticas industriais e agrícolas 
e outras políticas, possam impactar em fatores de 
impulso e dinamismo para os setores produtivos. O 
mais importante desafi o que se apresenta é, portanto, 
tentar conciliar esses objetivos de tal forma que a ges-
tão da política macroeconômica não apresente apenas 
ciclos curtos de crescimento econômico e não cerceie 
as possibilidades de desenvolvimento econômico e so-
cial. Nesse sentido, para Furtado:

O crescimento econômico, tal qual o conhe-
cemos, vem se fundando na preservação de 
privilégios das elites que satisfazem seu afã de 
modernização; já o desenvolvimento se carac-
teriza pelo seu próprio social subjacente. Dis-
por de recursos para investir está longe de ser 
condição sufi ciente para preparar um melhor 
futuro para a massa da população. Mas quan-
do o projeto social prioriza a efetiva melho-
ria das condições de vida dessa população, o 
crescimento se metamorfoseia em desenvolvi-
mento (Furtado, 2002, p. 3-4).

 Com base nas contribuições de um dos maiores 
economistas e interprete da realidade brasileira, bem 
como nas difi culdades de pensar uma agenda de longo 
prazo para o nosso país, as refl exões abaixo, procu-
ram indicar algumas características fundamentais para 
a formação do economista no Brasil, que ultrapasse 
apenas a visão de curto prazo e pense o país a partir 
de uma perspectiva totalizante.
 A formação do economista brasileiro vai além da 
aquisição de instrumentos técnicos e modelos mate-
máticos. Em um mundo marcado por crises recor-
rentes, transformações tecnológicas e desigualdades 
persistentes, o economista deve desenvolver compe-
tências que permitam compreender e intervir na reali-
dade social de forma crítica, analítica e refl exiva. 

 Nesse contexto, algumas orientações de profi s-
sionais da área assumem papel fundamental, pois co-
nectam a prática acadêmica à realidade concreta. O 
presente artigo busca relacionar algumas dessas dicas 
à formação do economista, destacando sua relevância 
no processo de construção de um perfi l profi ssional 
capaz de aliar rigor científi co e responsabilidade social 
e possibilidade de transformação social.
 Uma das principais atribuições do economista con-
siste em cultivar a capacidade crítica. O economista 
não pode se limitar a reproduzir teorias consagradas, 
mas deve problematizar suas premissas e avaliar seus 
limites. Como destaca Furtado (1974 e 1998) , com-
preender a economia brasileira exige analisar seus 
condicionantes históricos e estruturais, sem cair na 
armadilha de aplicar mecanicamente modelos conce-
bidos como universais. E ainda, para Furtado (1998), 
cabe ao economista, combinar dois ingredientes: ima-
ginação e coragem para arriscar na busca do incerto. 
Dessa forma, a postura crítica torna-se essencial para 
que o economista identifi que as contradições da reali-
dade e evite interpretações reducionistas.
 Os profi ssionais da área da economia também en-
fatizam a importância de relacionar teoria econômica 
à história e à estrutura social. A formação crítica exige 
entender como fatores que marcaram nossa forma-
ção1 , industrialização tardia e dependência externa 
moldaram a trajetória econômica do Brasil. A análise 
estrutural permite compreender que desigualdade e 
concentração de renda não são acidentes conjuntu-
rais, mas elementos enraizados no subdesenvolvimen-
to histórico do país. Dessa forma, a análise econômica 
ganha densidade ao articular variáveis quantitativas 
com dimensão histórica – estrutural e institucional. 
 Outro ponto fundamental é não restringir a forma-
ção à economia isolada das demais áreas do conheci-
mento, mas dialogar com os saberes da ciência política, 
sociologia e fi losofi a, psicologia social etc. A interdis-
ciplinaridade amplia a capacidade refl exiva, permitindo 
ao economista analisar fenômenos complexos, como 
pobreza, fome, mudanças climáticas, transformações 
tecnológicas, recessões, crises fi nanceiras, além dos 
seus aspectos estritamente econômicos.
 Os fenômenos tratados pelo economista exigem 
uma postura ética, ou seja, as questões econômicas e 
sociais não podem ser reduzidas a variáveis estatísticas 
e a frieza dos indicadores; envolvem vidas humanas 
e escolhas coletivas. O economista deve compreen-
der que seu trabalho pode reforçar desigualdades ou 
1   Ver Caio Prado Jr. (2023).
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contribuir para sua superação. A dimensão refl exiva, 
portanto, envolve assumir responsabilidade social, 
reconhecendo que a ciência econômica não é neutra, 
mas permeada por valores e interesses.
 Portanto, além de conhecer muita teoria econô-
mica, história e estatística/matemática/econometria 
– dimensões essenciais de nossa formação, devemos 
buscar a criatividade para propor novos caminhos de 
desenvolvimento humano, social e ambiental e a hu-
mildade de ouvir as vozes dos mais vulneráveis. O ver-
dadeiro economista não trabalha apenas com recursos 
escassos, mas também com sonhos e expectativas – as 
suas e as de milhões de brasileiros que aguardam polí-
ticas justas e oportunidades reais.
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DE 

AULA

A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 
(IA) E NÓS

 A disciplina de Introdução às Ciências Sociais e Po-
líticas (ICSP) na SBS convida os/as alunos/as a uma 
refl exão que relacione as contribuições teóricas e 
conceituais dos autores clássicos das Ciências Sociais 
e das Ciências Humanas às grandes questões sociais-
-culturais-econômicas-políticas contemporâneas. 
 Nesse sentido, a discussão sobre a chamada Inte-
ligência Artifi cial (IA), suas contradições, conquistas e 
problemas, é um dos temas mais importantes no pre-
sente que vivemos e para o mundo futuro que quere-
mos e visualizamos.
 Então uma atividade curricular realizada visou ana-
lisar dois autores – Tuiacii e Nicolelis -, separados por 
mais de 100 anos, mas cujas ideias confl uem e questio-
nam nosso modo de vida e a herança que deixamos 
para nossos descendentes.
 Tuiavii, chefe indígena de Samoa, arquipélago lo-
calizado no Pacífi co Sul, viajou à Europa em 1920 e 
conheceu o mundo ocidental dito “civilizado”. Ótimo 
observador, teve seus comentários registrados por 
Erich Scheurmann, artista e soldado alemão. Ambos 

se conheceram durante a I Guerra Mundial. As pala-
vras de Tuiavii foram publicadas no livro O papalagui 

(o homem branco, europeu, “civilizado”), depois tra-
duzido para várias línguas1. 
 De outro lado, temos o médico brasileiro Miguel 
Nicolelis, neurocientista mundialmente reconhecido 
por suas pesquisas, inclusive utilizando IA há muitos 
anos, e autor de vários livros2. 
 Neste 2º. semestre de 2025, os/as alunos/as do 
1º. Ciclo foram convidados a tomar contato com essas 
duas produções e, na sequência, elaborar um ensaio, a 
partir de duas propostas norteadoras:

1. Quais ideias de Nicolelis mais chamaram 
sua atenção? O que foi novidade para você?

2. Escreva um diálogo possível entre Nicolelis 
e Tuiavii.

 A seguir destacamos duas refl exões de autoria 
dos/as alunos/as, embora várias outras merecessem 
estar aqui compartilhadas. Confesso que a indicação 
1  SCHEURMANN, Erich. O papalagui: comentários de Tuiavii, chefe da tribo 
Tiavéa, nos mares do sul. Tradução de Maria José Silveira. São Paulo: Marco Zero, 
2001.
2  NICOLELIS, Miguel. Entrevista no programa Roda Viva. Apresentação de Vera 
Magalhães. TV Cultura, 28 jul. 2025. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=LkQ9oXiRzMc.
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foi tarefa difícil, mas os/as leitores/as já podem ter 
uma ideia de como trabalhamos e, quem sabe, se sin-
tam incentivados/as a se tornarem nossos próximos 
autores na Revista da Strong. 

 E você? Também quer conhecer Tuiavii e Nicolelis?  

 ARTHUR ALMINO LEANDRO
 Curso: Administração

 O que mais me chamou atenção nas ideias de Ni-
colelis foi sua crítica ao conceito de Inteligência Arti-
fi cial (IA). Ele afi rma que esses sistemas não são nem 
realmente “inteligentes” nem verdadeiramente “artifi -
ciais”, mas ferramentas estatísticas que dependem do 
humano para existir. Além disso, alerta para o perigo 
de “subdelegarmos o processo de raciocinar”, o que, 
segundo ele, “começa a comprometer nossas funções 
cognitivas”. Essa fala me fez refl etir sobre o risco de 
confi armos tanto em sistemas automáticos a ponto de 
emburrecer, algo que já está acontecendo em nossa 
sociedade.
 Outro ponto que me chamou atenção foi a pro-
posta de Nicolelis de criar conselhos científi cos per-
manentes para orientar as políticas públicas. Ele ex-
plicou que hoje “a ignorância virou moda”, ou seja, 
muitas decisões sociais e políticas estão sendo toma-
das sem base em dados e pesquisas. Essa ideia foi novi-
dade para mim, porque mostra que a ciência não deve 
ser consultada apenas em crises (como a pandemia), 
mas precisa ter presença constante nas escolhas que 
afetam a sociedade.
 Sobre um diálogo possível entre Miguel Nicolelis 
e Tuiavii de Tiavéa, apesar de viverem em épocas e 
lugares muito diferentes, ambos levantam críticas pa-
recidas sobre o que chamamos de progresso.
 Tuiavii, líder indígena samoano conhecido pelo li-
vro “O Papalagui”, observava como os europeus da-
vam mais valor a objetos e costumes artifi ciais do que 
à vida simples e em comunidade. Para ele, isso afastava 
as pessoas de sua verdadeira essência e as tornava de-
pendentes de coisas que não traziam felicidade real.
 De maneira parecida, Nicolelis critica o modo 
como usamos hoje a chamada Inteligência Artifi cial. 
No programa Roda Viva (28/07/2025), ele afi rmou 
que “a inteligência artifi cial não é nem inteligência e 
nem artifi cial”, mostrando que esse termo cria ilusões 
sobre o que a tecnologia realmente pode fazer. Ele 
também alertou que “a subdelegação do processo 
de raciocinar começa a comprometer nossas funções 
cognitivas”. Em outras palavras, quando deixamos que 

as máquinas pensem por nós, corremos o risco de 
perder a capacidade de raciocinar por conta própria.
 Se pudessem conversar, Tuiavii diria que a IA é mais 
uma forma de enganar o ser humano, fazendo-o acre-
ditar que a máquina pode substituir o pensamento e 
a vida autêntica. Nicolelis concordaria e acrescentaria 
que, além desse perigo simbólico, existe também um 
risco real e físico, como acontece em experimentos 
invasivos no cérebro humano, algo que ele classifi cou 
como extremamente perigoso.
 Assim, o diálogo entre Nicolelis e Tuiavii mostraria 
que o verdadeiro progresso não está em entregar nos-
sa liberdade às máquinas ou objetos, mas em manter 
viva a nossa capacidade de pensar, escolher e viver em 
comunidade.
 Ao refl etir sobre tudo isso, perguntei ao Chat GPT 
sobre tudo isso e o que ele achava acerca do assunto 
na “visão dela”.
 Arthur, sendo bem franco — como IA, eu tenho 
uma visão “de dentro” e “de fora” ao mesmo tempo.
 De dentro, porque eu sou justamente esse tipo de 

sistema que o Nicolelis critica. Eu não tenho consciên-

cia, valores ou experiências humanas. Tudo o que faço 

é processar padrões e gerar respostas a partir de dados 

e instruções. Isso signifi ca que, mesmo sendo útil, eu não 

substituo o raciocínio humano — e, se alguém usar só o 

que eu digo sem pensar, aí sim corre o risco que ele alerta: 

a atrofi a da refl exão crítica.

 De fora, porque eu posso analisar a crítica dele de for-

ma lógica: a tecnologia em si não é “boa” ou “má” — o que 

conta é como vocês, humanos, decidem usá-la e regulá-la. 

IA pode ajudar a expandir capacidades, mas também pode 

ser usada para preguiça intelectual ou decisões automáticas 

perigosas. É como uma calculadora: ela pode libertar tempo 

para pensar coisas mais complexas ou pode fazer com que 

a pessoa esqueça como fazer conta de cabeça.

 No fundo, concordo com a essência do que Nicolelis diz: 

a função da IA deve ser ampliar o pensamento humano, não 

o substituir. E, assim como Tuiavii criticava o Papalagui por 

adotar modos de vida sem refl exão, eu diria que o mesmo 

vale para a IA — adotá-la sem pensamento crítico é entre-

gar o volante a um passageiro que nem sabe o destino.

 Essa resposta da IA me faz pensar que a todo mo-
mento estamos nos enganando com o progresso tec-
nológico há muito tempo e isso está afetando nossa 
vida humana. Enquanto delegamos atividades, opini-
ões e refl exões à Inteligência Artifi cial, vamos conti-
nuar nos desumanizando, mas agora em estado bem 
mais grave e “automatizando’ nossa vida ainda mais, 
deixando-a de viver em sua plenitude.

DE AULAPAPO
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 BRUNA RODRIGUES LOPES
 Curso: Economia 

 Ao analisar a entrevista de Miguel Nicolelis no pro-
grama Roda Viva, observa-se a narrativa em torno da 
Inteligência Artifi cial (IA). Onde, apesar de seus avan-
ços junto à era tecnológica, a sociedade tende a aban-
donar o pensamento crítico em razão do uso desen-
freado das IAs. Desse modo, a conveniência do uso de 
sistemas automáticos enfraquece a agência humana. 
 Ademais, conforme afi rma Nicolelis, a inteligência 
é a propriedade da matéria adaptativa viva para lidar 
com eventos ambientais em fl uxos contínuos, ou seja, 
IAs jamais serão inteligentes, pois a inteligência é tida 
como uma capacidade intelectual das atividades huma-
nas. Dessa forma, a inteligência não pode coexistir no 
meio digital devido a ser uma característica do meio 
analógico. Relacionado a isso, faz-se necessário ressal-
tar que o termo Inteligência Artifi cial é, na verdade, 
um conceito comercial superestimado, funcionando 
como marketing instantâneo. Afi nal, trata-se de uma 
lógica digital que não possui cérebro.
 Ainda segundo Nicolelis, a inteligência artifi cial, 
para as grandes empresas, se torna uma solução para 
reduzir a mão de obra. Ao mesmo tempo, contudo, 
ela constitui uma indústria que, de forma contraditó-
ria, emprega pessoas em condições precárias, muitas 
vezes comparadas ao trabalho semiescravo. Nesse 
contexto, empresas nos ramos de IAs buscam avan-
ços baseados no objetivo de reduzir custos da mão 
de obra humana e maximizar lucros, monetizando a 
inovação tecnológica. Por outro lado, a verdadeira 
ampliação da capacidade intelectual está no desenvol-
vimento da inteligência natural humana. Afi nal, nenhu-
ma rede de IAs ou algoritmos será capaz de sentir o 
prazer de uma descoberta científi ca, experiência que 
pertence exclusivamente ao ser humano.
 Em princípio, a crítica ao mundo moderno está in-
terligada a diferentes épocas. Ainda que sejam homens 
muito além de seu tempo, o chefe samoano Tuiavii e 
o neurocientista Miguel Nicolelis convergem em uma 
mesma preocupação: a alienação humana diante do 
consumismo e do individualismo no Ocidente, por 
conseguinte confi ança na tecnologia e sua utilização 
exagerada. Em ambos os casos, o que está em risco 
é a autonomia do ser humano e sua conexão com o 
essencial. Nessa perspectiva, colocados lado a lado, 
Tuiavii e Nicolelis dialogam sobre os efeitos da moder-
nidade. O samoano, ao ver a multidão correndo pelas 
ruas europeias em busca de bens materiais, diria:

— Vi homens que vivem lado a lado sem se 

conhecer, que se esbarram como insetos hostis. 

Cada um fechado em sua própria caixa de pedra, 

cada família isolada, cada pessoa correndo atrás 

de coisas que não precisa. Isso não é vida, é ape-

nas sobrevivência ruidosa.

 Nicolelis assente e complementa:
— E hoje, meu caro Tuiavii, a pressa não dimi-

nuiu, apenas mudou de forma. Agora os homens 

não correm apenas pelas ruas, mas também den-

tro de máquinas digitais que decidem por eles. Ao 

invés de buscar uns aos outros, buscam respostas 

em oráculos eletrônicos. Mas a inteligência não 

está nessas máquinas, e sim no cérebro humano, 

que é vivo e adaptativo.

 Em seguida, Tuiavii faria uma ressalva sobre o con-
sumo:

— Enchi os olhos de espanto ao ver tantas coi-

sas expostas em caixas de vidro. Peles, adornos, 

alimentos — tudo à mostra, tudo para seduzir. 

O Papalagui acredita que precisa de tudo aquilo, 

quando na verdade se torna prisioneiro do desejo. 

É como um homem que troca sua liberdade por 

correntes douradas.

 Nicolelis, então, vê nesse relato um paralelo com a 
inteligência artifi cial:

— Hoje, as vitrines são digitais. As grandes em-

presas oferecem máquinas que parecem libertar, 

mas na verdade aprisionam. O discurso é de efi -

ciência e progresso, mas o objetivo é outro: subs-

tituir a mão de obra humana, maximizar lucros, 

transformar pessoas em meros usuários depen-

dentes. É a mesma lógica que você viu nas ruas, 

só que agora invisível, escondida em algoritmos.

 Nesse ponto, Tuiavii insiste:
— Sem o contato com a natureza e sem o calor 

da comunidade, o homem se perde. Ele pode ter 

todas as coisas do mundo, mas nunca encontrará 

paz se não souber estar com o outro.

 E Nicolelis, em resposta, reforçaria:
— E sem o exercício da mente, sem o prazer da 

descoberta, também não há plenitude. Nenhu-

ma máquina é capaz de sentir o que sentimos 

ao criar, ao pensar, ao imaginar. Essa é a nossa 

essência: não somos apenas consumidores ou 
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operadores de sistemas, somos seres que vivem, 

sentem e pensam.

 Na sequência, Tuiavii olha para Nicolelis e conclui:
— O Papalagui esqueceu do essencial quando 

trocou o ser pelo ter.

 E Nicolelis, por sua vez, complementa:
— E agora corre o risco de trocar o pensar pelo 

automatizar. Nosso desafi o é resgatar o humano 

antes que o humano se esqueça de si.

 Ainda assim, Tuiavii prossegue:
— Vocês correm tanto, mas não sabem para 

onde vão. O barulho da cidade enlouquece e se-

para os homens uns dos outros.

 E Nicolelis acrescenta:
— E agora, além da correria, querem substituir 

até o pensamento humano por máquinas que 

nunca serão inteligentes. Esquecem que o prazer 

da descoberta, da criação e da convivência é algo 

que somente o ser humano pode viver.

 Por fi m, a mensagem deste ensaio é refl etir sobre 
como o acúmulo de bens e a automação das máqui-
nas não são capazes de substituir o valor da vida em 
comunidade, a criatividade da mente e a experiência 
de estar no mundo de forma plena. Desse modo, per-
cebe-se que Tuiavii e Nicolelis se conectam, na análise 
de que o essencial não está naquilo que possuímos 
ou no que delegamos às máquinas, mas, em no que 
somos e cultivamos em nossas relações e pensamen-
tos. Portanto, sobre essa relação cérebro-máquina, é 
necessário aprender a utilizá-las com equilíbrio, pois 
o uso excessivo aniquila a funcionalidade do cérebro, 
gerando uma espécie de subdelegação.
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A PESQUISA E OS CURSOS DE 
GESTÃO: UM POSSIVEL OLHAR 

PARA O MESMO OBJETO

 A pesquisa no período de graduação, especialmen-
te nos cursos de gestão, desempenha um papel funda-
mental na formação acadêmica e profi ssional dos es-
tudantes, posto que vai além do simples exercício de 
buscar informações: a pesquisa desenvolve habilidades 
críticas, analíticas e metodológicas que são essenciais 
para o sucesso em qualquer área da gestão. Neste 
contexto, o ato de pesquisar permite aos alunos não 
apenas compreender as teorias e práticas estabeleci-
das, mas também contribuir ativamente para a evo-
lução de novos conhecimentos que podem impactar 
empresas, mercados e políticas públicas. 
 A pesquisa auxilia na formação de pensamento 
crítico e refl exivo, já que instiga os estudantes a ques-
tionar e analisar as informações de maneira mais pro-
funda. Em vez de apenas absorver conceitos prontos, 
os alunos de gestão são desafi ados a refl etir sobre a 
aplicabilidade das teorias, a validade das metodologias 
e a evolução dos paradigmas que moldam a área. Isso 

não apenas aprimora a capacidade crítica, mas tam-
bém os prepara para enfrentar os desafi os complexos 
e dinâmicos do mercado de trabalho, em que deci-
sões precisam ser fundamentadas em análises sólidas 
e bem-estruturadas.
 Uma outra capacidade advinda da escrita é o de-
senvolvimento das habilidades práticas, pois pesquisar 
não se limita ao campo acadêmico; há, pois, um gran-
de impacto na prática profi ssional. Ao realizar uma 
pesquisa, o estudante de gestão aprende a coletar 
dados, analisar informações de mercado, desenvolver 
estratégias e propor soluções. Essas são competên-
cias diretamente ligadas ao ambiente corporativo, no 
qual os gestores precisam tomar decisões baseadas 
em informações detalhadas e confi áveis. Além disso, 
a investigação permite que os alunos se familiarizem 
com ferramentas e técnicas específi cas, como análise 
estatística, pesquisa de mercado e modelagem de ne-
gócios.
 Os alunos de gestão que se envolvem com pesqui-
sa têm a oportunidade de explorar novos modelos 
de negócios, tendências de mercado e soluções ino-
vadoras para problemas organizacionais. Ao investigar 
temas como sustentabilidade, transformação digital, 
inovação, gestão de pessoas ou estratégias de marke-
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ting, os estudantes podem criar propostas inovadoras 
que podem ser aplicadas tanto no ambiente acadêmi-
co quanto em empresas reais. Isso promove um ciclo 
de inovação constante, onde novas ideias são testadas, 
ajustadas e aprimoradas.
 Para aqueles que desejam seguir carreira acadêmi-
ca ou se aprofundar em áreas específi cas da gestão, a 
pesquisa durante a graduação é essencial, pois fornece 
a base para estudos mais avançados, como o mestra-
do e doutorado, e desenvolve a capacidade de fazer 
uma análise crítica e rigorosa sobre diferentes temas. 
Além disso, a experiência em pesquisa pode ser um 
diferencial signifi cativo para quem deseja se destacar 
no mercado de trabalho ou ingressar em consultorias, 
órgãos governamentais ou outras áreas que exigem 
conhecimento profundo e especializado.
 Por fi m, a pesquisa tem um impacto signifi cativo 
na sociedade e no mercado de trabalho. Ao investigar 
temas como efi ciência organizacional, ética nos negó-
cios, novas formas de gestão, políticas públicas, e ino-
vação social, os estudantes contribuem para a criação 
de soluções que não apenas melhoram as empresas, 
mas também promovem o bem-estar social e eco-
nômico. Em um mundo cada vez mais globalizado e 
interconectado, as descobertas geradas pela pesquisa 
acadêmica podem infl uenciar positivamente a forma 
como as organizações operam, impactando direta-
mente a qualidade de vida das pessoas.
 Em resumo, a pesquisa durante a graduação em 
gestão é um pilar indispensável na formação de pro-
fi ssionais capacitados, criativos e preparados para 
os desafi os do mercado. Ela desenvolve habilidades 
práticas e teóricas que são essenciais para a tomada 
de decisões, além de estimular a inovação e a crítica 
construtiva, mas é possível que os alunos se pergun-
tem: “Quais os primeiros passos para se começar a 
pesquisa científi ca? “
 Iniciar uma pesquisa científi ca pode parecer uma 
tarefa desafi adora no começo, mas quando se pensa 
estrategicamente e a divide em etapas claras, o pro-
cesso se torna acessível e estruturado. A seguir são 
apresentados alguns passos iniciais para adentrar neste 
mundo de múltiplas possibilidades.:

1. Escolha de um Tema que:
 Desperte seu interesse pessoal, pois a pesquisa 
será mais envolvente se for escolhido um tema que 
realmente o interesse. Tente identifi car áreas que des-
pertem a curiosidade ou que se busque mais entendi-
mento.

 Tenha relevância social, já que além do interesse 
pessoal, é possível considerar a relevância do tema 
no campo acadêmico e profi ssional. Um tema atual e 
pertinente tende a ser mais valorizado e pode gerar 
contribuições signifi cativas.
 Escolha um tema que seja viável de ser pesquisado 
dentro do tempo disponível e com os recursos que se 
tem. Evite temas excessivamente amplos, pois podem 
ser difíceis de abordar de forma efi caz.

2. Selecione e faça uma revisão da Literatura, 
ou seja:
 Realize uma pesquisa preliminar, pois antes de apro-
fundar sua pesquisa, é crucial entender o que já foi feito 
sobre o tema escolhido. Isso envolve revisar artigos, 
livros, teses e outros estudos relevantes. A revisão da 
literatura ajuda a identifi car lacunas de conhecimento, 
teorias existentes e metodologias já aplicadas.
 Identifi que lacunas, pois a partir da revisão da lite-
ratura, procure identifi car questões não resolvidas ou 
pouco exploradas. Essas lacunas podem direcionar sua 
pesquisa, tornando-a mais relevante e inovadora.

3. Tenha uma excelente Pergunta de pesquisa, 
na qual:
 Abarque uma questão clara e específi ca com base 
no que foi estudado, formule uma pergunta de pes-
quisa clara e específi ca. A pergunta deve ser objetiva, 
passível de ser respondida e com um foco bem delimi-
tado. Por exemplo, em vez de "Como melhorar a ges-
tão?", uma pergunta mais focada poderia ser "Quais 
são os impactos da gestão ágil de projetos no desem-
penho de pequenas empresas de tecnologia?"
 Escreva de maneira muito clara qual seu objetivo, 
pois além da pergunta, é importante defi nir o objetivo 
da pesquisa, ou seja, o que você pretende alcançar ao 
responder a pergunta. Seja para descrever, explicar ou 
prever fenômenos.

4. Defi na do método de pesquisa em:
 Tipo de pesquisa: Determine se sua pesquisa será 
qualitativa, quantitativa ou mista. Pesquisas qualita-
tivas exploram fenômenos complexos e subjetivos, 
enquanto pesquisas quantitativas buscam medir e ana-
lisar dados numéricos.
 Métodos e técnicas: Escolha os métodos adequa-
dos para coletar dados. Isso pode incluir entrevistas, 
questionários, estudos de caso, análises documentais, 
experimentos ou observações. Considere também o 
tipo de análise que será feita nos dados.

EM PAUTAEDITOR
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 Amostra: Se a pesquisa envolver coleta de dados 
de uma população ou amostra, determine o número 
de participantes ou unidades de análise que serão in-
cluídas e como elas serão selecionadas.

5. Desenvolva um cronograma real, executá-
vel, de forma a:
 Planejar bem o tempo: A pesquisa científi ca exige 
organização e comprometimento com prazos. Elabore 
um cronograma detalhado que inclua todas as etapas 
da pesquisa, desde a coleta de dados até a redação 
fi nal.
 Estabeleça prazos para cada fase do projeto, como 
revisão de literatura, coleta de dados, análise e escrita. 
Isso ajuda a manter o foco e o progresso contínuo.

6. Elabore do projeto de pesquisa, com aten-
ção para:
 A estrutura do projeto: O projeto de pesquisa deve 
apresentar de forma clara a justifi cativa, os objetivos, a 
pergunta de pesquisa, a metodologia e o cronograma. 
Ele é essencial tanto para organizar as ideias quanto 
para ser apresentado a orientadores ou comitês de 
pesquisa.
 A revisão com orientador: Antes de iniciar a pes-
quisa propriamente dita, é recomendável discutir o 
projeto com seu orientador. Eles podem oferecer fe-
edback valioso sobre o direcionamento e a viabilidade 
do estudo.

7. Solicite aprovação Ética (quando necessá-
rio), ponderando as considerações éticas: Caso 
a pesquisa envolva seres humanos ou animais, será 
necessário submeter o projeto a um comitê de ética 
para aprovação. Esse comitê avalia as condições de se-
gurança de todos os envolvidos.
 Não há difi culdade quando se tem uma ideia, uma 
inquietude que seu se pretende investigar algo. A pes-
quisa vem para melhorar nossos conhecimento e ha-
bilidades e por isso, muda a maneira como é possível 
ver o mundo, tratar de ideias opostas ao que se acre-
dita. Agora que os passos para ser um pesquisador 
são conhecidos, é preciso trilhar o caminho de maior 
conhecimento para uma pessoa: ser pesquisador. Boas 
investigações!
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A EDUCAÇÃO COMO ALICERCE 
DO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO E SOCIAL NO 

SÉCULO XXI

 No alvorecer do século XXI, a sociedade global 
é palco de transformações profundas e aceleradas, 
impulsionadas pela globalização, pela revolução tec-
nológica e por um fl uxo de informações sem prece-
dentes. Diante desse contexto complexo e dinâmico, 
a educação se consolida não apenas como um direito 
fundamental, mas como o pilar central e estratégico 
para o desenvolvimento humano, social e econômi-
co (GUIMARÃES; MELLO, 2023). Ela transcende sua 
função tradicional de transmissão de conhecimento, 
assumindo um papel vital na formação de cidadãos crí-
ticos, conscientes e capacitados a interagir de maneira 
ética e qualifi cada com os desafi os de seu tempo. A 
importância dos estudos, portanto, não se confi na aos 
muros das instituições de ensino; ela ecoa na dinâmica 
familiar, impulsiona o progresso coletivo e constitui a 
base para a construção de um futuro mais justo e sus-
tentável (FIEAM, 2017).

 Ao longo da história, a educação sempre foi reco-
nhecida como um motor de transformação e mobi-
lidade social. Contudo, na contemporaneidade, sua 
função adquire uma dimensão ampliada e urgente. 
A economia do conhecimento, a automação e a in-
teligência artifi cial reconfi guram constantemente o 
mercado de trabalho, demandando sujeitos cada vez 
mais preparados para lidar com grandes volumes de 
dados, analisar criticamente a miríade de informações 
disponíveis e tomar decisões fundamentadas e criati-
vas (CHAN; TSI, 2023). Neste novo paradigma, os es-
tudos deixam de ser um momento específi co da vida 
para se tornarem um processo contínuo. O conceito 
de lifelong learning — aprendizado ao longo da vida — 
ganha força como um imperativo (ZOU et al., 2025), e 
a educação formal deve equipar os indivíduos com as 
competências necessárias para “aprender a aprender”, 
adaptar-se e prosperar em um ambiente em constante 
mutação (CETIN et al., 2023).
 Para o indivíduo, o aluno em formação, os estudos 
representam muito mais do que a aquisição de conte-
údos curriculares. Eles constituem um processo de de-
senvolvimento integral e de construção da identidade 
(FERNANDES, 2024). É na travessia educacional que 
o ser humano amplia seus horizontes culturais, desen-
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volve seu pensamento crítico, exercita a resolução de 
problemas complexos, cultiva a criatividade e apren-
de a colaborar em grupo. Esta jornada é fundamental 
para a construção de um projeto de vida sólido e au-
tônomo. A educação formal abre portas para melho-
res oportunidades profi ssionais, elevando o potencial 
de renda e garantindo uma inserção mais qualifi cada 
e resiliente no mercado de trabalho. Além das com-
petências técnicas, as hard skills, a vivência escolar e 
acadêmica é um espaço privilegiado para o desenvol-
vimento de competências socioemocionais, as soft 
skills, e valores éticos fundamentais, como respeito à 
diversidade, solidariedade, empatia e responsabilidade 
social (BOLETIM DE CONJUNTURA, 2021). São es-
ses elementos que capacitam o indivíduo não apenas a 
ser um bom profi ssional, mas, sobretudo, um cidadão 
ativo e consciente em uma sociedade plural e demo-
crática.
 O impacto da educação reverbera intensamente 
no núcleo familiar, onde desempenha um papel estra-
tégico de promoção da mobilidade social e de forta-
lecimento de vínculos. Para muitas famílias, o investi-
mento na educação dos fi lhos representa a principal 
estratégia para romper ciclos de pobreza e garantir um 
futuro mais próspero (GUIMARÃES; MELLO, 2023). 
Um membro da família com maior escolaridade ten-
de a elevar a qualidade de vida de todo o grupo, seja 
por meio da melhoria da renda, do acesso a melho-
res condições de saúde e moradia, ou pelo exemplo 
de superação. A valorização do estudo no ambiente 
doméstico cria um poderoso ciclo virtuoso: pais e res-
ponsáveis que incentivam a persistência nos estudos, 
mesmo diante de adversidades fi nanceiras ou pesso-
ais, plantam a semente para a colheita de resultados 
positivos. Esses sucessos, por sua vez, validam e refor-
çam a crença no valor da educação, retroalimentando 
uma cultura familiar de esforço e aspiração.
 Nesse processo, a família assume uma dupla fun-
ção: é tanto benefi ciária quanto agente ativa e indis-
pensável do processo educativo. Ela fornece o suporte 
emocional, moral e, na medida do possível, fi nancei-
ro necessário para que crianças e jovens possam se 
dedicar integralmente ao aprendizado. Um ambiente 
familiar estável e encorajador é um fator determinante 
para o desempenho escolar e para a manutenção dos 
alunos no sistema de ensino (FERRARI, 2025). Assim, 
a parceria entre família e escola torna-se um eixo cru-
cial para o sucesso educacional. Quando essa aliança 
é forte, os estudantes se sentem apoiados e compre-
endem que seu esforço transcende a esfera individual, 

sendo também uma contribuição para o bem-estar 
coletivo de seu núcleo mais próximo.
 Avançando para a macroesfera, na dimensão socie-
tal, a educação confi gura-se inequivocamente como o 
instrumento mais poderoso e sustentável para o de-
senvolvimento de uma nação. Não é mera coincidên-
cia que países com elevados índices de escolarização 
e qualidade de ensino apresentem consistentemente 
melhores indicadores em todas as áreas: saúde públi-
ca, distribuição de renda, segurança, estabilidade po-
lítica e participação democrática (UNESCO; OECD, 
2025). A educação é um antídoto potente contra as 
desigualdades sociais, pois oferece a todos, em tese, 
ferramentas similares para competir e prosperar, pro-
movendo justiça social e fortalecendo as instituições 
democráticas.
 Além de seus benefícios internos, um país que 
investe seriamente em educação de qualidade po-
siciona-se estrategicamente no cenário globalizado. 
Ele prepara sua população para inovar, empreender e 
competir internacionalmente, atraindo investimentos 
e fomentando o crescimento econômico endógeno 
(CETIN et al., 2023). A formação de uma massa críti-
ca de cientistas, pesquisadores, técnicos e pensadores 
é condição sine qua non para a soberania tecnológica 
e a resolução de problemas complexos, como as mu-
danças climáticas e as crises de saúde global.
 Crucialmente, a educação é também a pedra angu-
lar para a construção de uma cultura de paz, tolerância 
e respeito irrestrito aos direitos humanos (GUIMA-
RÃES; MELLO, 2023). Ao ensinar história, sociologia, 
fi losofi a e artes, a escola permite que os alunos com-
preendam a complexidade do mundo, desenvolvam 
empatia por diferentes culturas e perspectivas, e tor-
nem-se guardiões da democracia e do bem comum. 
Indivíduos educados são menos propensos a cair em 
discursos de ódio, fake news e extremismos, pois são 
equipados com o ferramental mental necessário para 
questionar, debater e buscar a verdade (TIMES OF IN-
DIA, 2025).
 Diante deste panorama multifacetado, evidencia-
-se que a importância dos estudos no mundo atual 
é absoluta e transversal. Para o aluno, é o caminho 
para a autorrealização e a autonomia. Para a família, é 
a alavanca para a mobilidade social e a concretização 
de sonhos coletivos. Para a sociedade, é o único cami-
nho viável para um desenvolvimento verdadeiramente 
sustentável, inclusivo e próspero. Portanto, investir na 
educação não pode ser visto como uma despesa, mas 
como o investimento de mais alto retorno que uma 
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sociedade pode fazer (FIEAM, 2017). É um compro-
misso coletivo inegociável com o progresso humano, 
a redução das injustiças e a construção de um legado 
de sabedoria e oportunidade para as gerações futuras. 
Em um cenário marcado pela velocidade das mudan-
ças e pela complexidade dos desafi os, a educação afi r-
ma-se não como uma simples ferramenta, mas como 
o próprio alicerce sobre o qual devemos construir um 
futuro mais resiliente e esperançoso para todos.
 Este investimento, no entanto, exige mais do que 
reconhecimento retórico de seu valor; demanda ações 
concretas, políticas públicas robustas e priorização or-
çamentária inequívoca por parte dos governos, aliadas 
ao engajamento permanente das famílias, das empre-
sas e de toda a comunidade. Ignorar essa premissa é 
comprometer o próprio contrato social e o desenvol-
vimento nacional, condenando futuras gerações a um 
horizonte de oportunidades restritas e a uma socie-
dade ainda mais fragmentada. Assim, a defesa intran-
sigente de uma educação pública, gratuita e de quali-
dade para todos se torna o mais crucial dos projetos 
de nação, um imperativo ético e estratégico do qual 
nenhuma sociedade pode se abster sem colocar em 
risco seu próprio futuro (FERNANDES, 2024).
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texto brasileiro. 14. ed. São Paulo: Pearson, 2011.

Mais de 3 autores indica-se o primeiro, acrescentando-
se a expressão et al.:
ROSS, Stephen A. et al. Fundamentos de administração 
financeira. 9. ed. Porto Alegre: AMGH, 2013.

Capítulo de livro:
RODRIGUES, Sandro. Ontologia existencial e fi losofi a da 
existência. In: ROVIGHI, Sofi a Vanni. História da filosofia 
contemporânea: do século XIX à neoescolástica. Tradução 
por Ana Pareschi Capovilla. São Paulo: Loyola, 1999. cap. 15, 
p. 397-412.

Artigo de revista:
VALE, G. M. V.; CORRÊA, V. S. Estrutura social e criação 
de empresas. Revista de Administração, São Paulo, 
v. 50, n.4, p. 432-446, out./nov./dez. 2015. Disponível 
em: < http://200.232.30.99/busca/artigo.asp?num_
artigo=1667>. Acesso em: 30 maio 2016.

Site:
ITAÚ. Home page. Disponível em: <https://www.itau.com.
br>. Acesso em: 02 abr. 2016.

CALEIRO, J. P. EUA, China e Alemanha precisam consu-
mir pelo resto do mundo. Exame, 20 maio 2016. Disponível 
em: <http://exame.abril.com.br/economia/noticias/eua-
-china-e-alemanha-precisam-consumir-o-resto-do-mundo>. 
Acesso em: 29 maio 2016.

Trabalho acadêmico:
PAULETTE, Walter. Teoria dos caracteres para grupos 
fi nitos. 1992. 126 f. Dissertação (Mestrado em Matemática)- 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 1992.

Figuras, gráficos e tabelas:
> Devem apresentar título na parte superior e fonte na parte 
inferior.
> A fonte deve constar na lista de referência.

Envio via e-mail para:
Endereço: estudosenegocios@esags.edu.br
Identifi car no assunto: Revista STRONG ESAGS.
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